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THEMIS, a deusa da Justiça
A principal representação da Justiça, a Estátua da Justiça, possui uma venda nos olhos e, nas mãos, uma espada e 
uma balança, que busca o equilíbrio diante das contradições das pessoas e do mundo.

Oriunda da mitologia greco-romana, onde as divindades alegóricas representavam conceitos abstratos do ho-
mem acerca dos vícios e das virtudes e eram utilizadas para orientar o comportamento humano em sociedade, 
Themis é uma das raras divindades gregas associadas aos deuses olímpicos. Ela foi esposa e conselheira de Zeus 
(Júpiter). Mais do que a Justiça, Themis encarna a Lei. Seu casamento com Zeus exprime como o próprio deus pode 
ser submetido a ela, que ao mesmo tempo é sua emanação direta. Tradicionalmente, é representada cega, ou com 
uma venda aos olhos, para demonstrar sua imparcialidade. Numa visão mais moderna é representada sem as 
vendas, significando a Justiça Social, onde o meio em que se insere o indivíduo é tido como agravante ou atenuante 
de suas responsabilidades. 

Esse ícone de perfeição ocupa locais como a Praça dos Três Poderes, em Brasília, onde, representado por uma es-
tátua, comunica aos outros poderes da Nação, o Executivo e o Legislativo, uma mensagem que expressa a existência 
de limites à força, aos ditadores, à corrupção e a outros arbítrios. (Paulo Nassar, 2001)

Pode-se observar a mesma simbologia nas salas dos juízes, nas capas dos livros de direito e em espaços nos tribu-
nais. A estátua, que representa os grandes atributos da Justiça e do Judiciário, é veículo de uma mensagem bonita 
e simples, como devem ser as mensagens que querem ser rapidamente compreendidas. 
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É MISSÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

GARANTIR O PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO, 
INDISTINTA E IMPARCIALMENTE, 

A TODA A SOCIEDADE 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS.

A MISSÃO

É MISSÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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Esta obra, produzida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, apresenta a trajetória, os 
personagens, as conquistas e as propostas implementadas ao longo dos anos que fizeram do TJDFT uma 
corte diferenciada, contemporânea, em busca de uma prestação jurisdicional cada vez mais ágil, eficaz e 

próxima do cidadão.
Procurou-se aqui preencher um vazio, resgatar e preservar o trabalho desenvolvido pelo TJDFT ao longo 

de sua existência. Afinal, nenhum agente público atua mais próximo da sociedade do que o magistrado da 
Justiça comum – tanto o de primeira como o de segunda Instância – pela razão mesma de que trata com pessoas, 
indivíduos. Poucas profissões proporcionam conhecimento mais exato e completo do ser humano. Raras 
atividades propiciam percepção tão vivida e dramática da condição humana.

É constante a violação do direito amparado por sistemas legais nacionais, a luta entre entidades e pessoas 
físicas, a dificuldade em garantir os direitos humanos elementares como saúde, moradia, educação e segurança.

Paralelo à intensificação da demanda por Justiça ocorre o aumento da consciência dos homens pela 
preservação de seus direitos. Este relato procura registrar as diversas e complexas atividades da nossa Justiça 
atuante em consonância com a realidade vivida pelo cidadão do Distrito Federal.

Muito da história e das ações aqui descritas sempre foram divulgadas, porém o conjunto dessa obra nos 
permite conhecer a dimensão de tão grande trabalho realizado pelo TJDFT, e que é ainda desconhecido em sua 
totalidade. Esta é a primeira edição. Espero que outras iniciativas semelhantes possam revelar e eternizar o valor 
das iniciativas e do trabalho do poder Judiciário do Distrito Federal, já que é um dos pilares da democracia, 
com um papel essencial para a vida em sociedade.  Em sua essência, o Judiciário tem o encargo de efetivamente 
proteger a cidadania.

DESEMBARGADOR JERONYMO BEZERRA DE SOUZA

Presidente do TJDFT - 2004/ 2006

APRESENTAÇÃO
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PARTE I

C E N Á R I O  H I S T Ó R I C O
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CENÁRIO HISTÓRICO

Trajetória do Poder Judiciário no Brasil

Após o descobrimento do Brasil, entre os anos 1501 e 1532, estabeleceram-se os núcleos de colônia onde não havia 
legislação sistemática. Em seguida, vieram as capitanias hereditárias. Foi a partir de 1549 que, oficialmente, temos 
notícia do primeiro magistrado. Era ele o Ouvidor, que atendia o primeiro Governador-Geral na administração da 
Justiça, em Salvador (Bahia), então capital da colônia. Chamava-se Ouvidor porque ele tomava conhecimento (ou 
ouvia) dos pedidos e apelações do Príncipe Regente,

Durante 58 anos de administração da Justiça no Brasil Colônia, os recursos das decisões de primeiro grau eram 
julgados na corte portuguesa. Eles seguiam para Portugal de caravelas, único meio de transporte e de comunicação 
da época. Isto tornava a prestação jurisdicional extremamente difícil e morosa e, em conseqüência dessa dificul-
dade e dos muitos reclamos, criou-se o primeiro tribunal brasileiro na capital, Salvador, em 1607, com o nome de 
Tribunal de Relação.

O Poder Judiciário brasileiro começou a se estruturar com a transferência da corte real de Lisboa para o Rio de 
Janeiro, no início do século XIX. Em 1808, o Tribunal estava com cerca de 200 anos quando a Corte portuguesa 
veio para o Brasil, fugindo da guerra na Europa. O Rio de Janeiro passou a ser a capital do Brasil 
e, nesse mesmo ano, o Príncipe Regente, Dom João VI, por meio de um decreto régio, criou um 
Conselho Supremo Militar, o Banco do Brasil e substituiu o Tribunal de Relação do Rio pelo 
Desembargo do Paço.

 Naquela ocasião, os magistrados julgavam embargos, isto é, “desembargavam”,  fato por-
tanto que deu origem ao termo “desembargador”, que se generalizou nos Tribunais de Relação 
das províncias, ingressou no Direito brasileiro e hoje é denominação constitucional dos 
membros dos Tribunais de Justiça do país. O regime imperial durou 65 anos. Os juízes 
e desembargadores eram nomeados pelo Imperador. Ele os escolhia entre os nobres ou 
lhes conferia títulos de nobreza.

Após a Proclamação da Independência, Dom Pedro outorgou a Constituição Im-
perial, em 1824, voltando  o Desembargo do Paço a ser denominado Tribunal de 
Relação, e criou uma nova corte para julgar as causas em segunda 
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e última instância: o Supremo Tribunal de Justiça, composto de 
desembargadores advindos dos Tribunais de Relação, conforme a 

antigüidade.
A primeira sede da Justiça em Salvador atravessou o restante da fase 

do Brasil Colônia e grande parte do período imperial. Porém, em 1871, 
abalada a sua estrutura em decorrência das obras de construção de um eleva-

dor hidráulico (atual Elevador Lacerda), essa primeira sede foi abandonada, 
passando o Tribunal a funcionar, durante décadas, em sedes provisórias, nem 
sempre adequadas às suas necessidades 

Somente em 15 de novembro de 1889, com a proclamação da República, fir-
mada no sistema federativo, o antigo município neutro, agora definido como Dis-

trito Federal da República dos Estados Unidos do Brasil, teria autonomia para criar 
e para organizar um Judiciário próprio; o primeiro Tribunal do Distrito Federal.

A necessidade de se criar o município neutro  surgiu nos Estados Unidos da Améri-
ca, onde a base territorial era totalmente destinada aos Estados Membros, ficando a sede 

administrativa federal alojada dentro desses estados.
Em 1783, o Congresso Nacional Americano, instalado na Philadelphia, elaborava a nova 

constituição federal, que teve forte oposição da população local, o que motivou o governo estadual 
a se omitir na defesa da instituição federal. 

Essa situação só foi contornada com o envio de tropas para Washington, ocasião em que o congresso 
se retirou para Princeton e se abrigou no prédio da universidade local. Acontecimento esse que possibilitou aos 

constituintes a concepção de um território neutro (art. I, seção 8ª, n. 17, CF/EUA/1787). 
Nessa linha no Brasil, a idéia da transferência da capital do Brasil para o interior começou a ser defendida em 

1789, pelo alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, a figura de maior expressão da Inconfidência, com a 
ótica de que o governo federal também precisava ter sua casa, opinião difundida por João Barbalho (in CF/1891). 
Nascem, assim, as idéias de um distrito federal (conceito mais ligado à base territorial) e de capital federal (mais 
voltada para a conceituação de centro administrativo). 

Porém, somente após a independência, com a reforma constitucional promovida pelo Ato Adicional nº 12, de 
12/08/1834, haveria a criação do município neutro, base física para a sede do poder central. 

Para isso, a cidade do Rio de Janeiro foi transformada em município neutro ou município da Corte, e o res-
tante do território permaneceu como província do Rio de Janeiro, que teve como capital a cidade de Niterói. Essa 

separação permaneceu até 1975, momento em que houve a incorporação  entre os Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara.

Apesar de a criação do município neutro ter base física própria para abrigar a sede do Poder Central e apresen-
tar relativa autonomia, possuindo administração executiva e legislativa desvinculada da província, no que tange ao 
Judiciário, este jazia subordinado à jurisdição da Província, por meio do Tribunal de  Relação do Rio de Janeiro.

Não obstante, passaram a existir, distintamente, as Justiças do Estado do Rio de Janeiro e do Distrito Federal, 
sendo que esta última viria a ser organizada, ainda no Governo Provisório, pelo Decreto 1.030 de 14 de novembro 
de 1890, criando a primeira organização judiciária do Distrito Federal.

É pertinente consignar que a Corte de Apelação do Distrito Federal foi o primeiro Tribunal de Justiça instalado 
na República e, em função desse ato, os demais tribunais de justiça existentes no Império foram dissolvidos, o que 
suscitou a necessidade de os Estados implementarem a instalação de novos tribunais na República. 

Transferência para o Centro Oeste – TJDFT

A escolha da cidade de Salvador (BA) para a instalação do primeiro Tribunal no Brasil, e o fato 
de aquela cidade ser o centro administrativo da colônia brasileira, a  capital do país, levou  alguns 
historiadores a colocarem o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, em Brasília, como 
o mais antigo da história, razão de ter sido este  o primeiro Tribunal do Distrito Federal. Porém vale 
lembrar que naquela época, não se concebia a existência de um município ou estado neutro para recep-
cionar a capital ou centro administrativo de um país.

É inegável que a história do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios remonta àquela insti-
tuição judiciária, na Cidade de Salvador. Entretanto, com a transferência da capital para Brasília, houve um 
rompimento com o antigo Tribunal do Distrito Federal, no Rio de Janeiro, pois aquele foi extinto, propician-
do a criação de uma nova corte de justiça em Brasília, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
que não era continuação do Tribunal do Rio de Janeiro e de Salvador. Esse enfoque é o que prevaleceu, inclu-
sive devido aos aspectos legais sendo necessário a fim de garantir a questão orçamentária que adviria da trans-
ferência da Capital e a garantia do direito do princípio constitucional aos magistrados da inamovibilidade.

Toda essa preocupação era justificável na época, uma vez que existia a interpretação constitucional 
de que quando se tratasse de transferência de Justiça, os integrantes do antigo Poder Judiciário do 
Distrito Federal  poderiam requerer a disponibilidade de seus cargos, o que inviabilizaria a 
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consolidação do novo Poder Judiciário na Capital do País, além de inviabilizar o Judiciário do Estado da Guana-
bara.

“A transferência da Capital da União não importa, em relação à Justiça do antigo Distrito 
Federal, em mudança de sede do Juízo (Constituição, art. 124, VII). Não ofende aos princí-
pios da Carta de 46 a composição dos primeiros órgãos da Justiça e do Ministério Público do 
novo Distrito Federal através de nomeação de magistrados e membros do Ministério Público, 
de categoria correspondente, da Justiça do velho Distrito Federal, dos Estados e Territórios, 
desde que tenham sido investidos segundo as normas dos arts. 124 e 127 da Constituição. 
O Projeto no 1514, de 1960, de iniciativa do Poder Executivo, dispõe sobre a Organização 
Judiciária do Distrito Federal em Brasília, para onde será transferida a Capital da União a 21 
de abril próximo vindouro, de acordo com imperativo constitucional e lei de iniciativa desta 
Casa do Congresso, de n. 3.273, de primeiro de outubro de 1957. Consoante à exposição de 
motivos do Ministro da Justiça que acompanha a mensagem presidencial, previu-se no proje-
to uma justiça pioneira, não numerosa, como convém ao Tesouro e aos interesses nacionais, 
verdadeira justiça de instalação de uma nova Capital, em centro populoso”. 

Relatório do Deputado San Tiago Dantas

A idéia da mudança da capital do Brasil foi defendida em 1789, por Tiradentes. Na época ele propunha a trans-
ferência para a Vila de São João Del Rei, interior de Minas. Foi o passo inicial, uma longa e quase interminável 
trajetória. A idéia da interiorização da capital, já no Planalto Central, foi defendida por figuras conhecidas da nossa 
história, como o jornalista Hipólito José da Costa, fundador, em Londres, do Correio Braziliense, em 1808, quando 
enfocou na edição de 1813 a questão. No curso, surge a adesão de figuras de peso como a de José Bonifácio de An-
drada e Silva, patriarca da Independência. Dele teria partido a sugestão de dar à futura cidade o nome de Brasília. 
O historiador Francisco Adolfo de Vanhargem, o Visconde de Porto Seguro,  tornou-se ardoroso defensor da idéia, 
chegando,  em 1877, aos 61 anos, em lombo de burro, a realizar uma penosa viagem ao Planalto Central, a fim de 
conferir o local onde deveria ser a capital.  Em 1891 os constituintes republicanos inseriram no texto constitucional 
o principio da mudança da capital, consagrado nas constituições que se seguiram. 

A longa caminhada para transferência da Capital culminou no Governo do presidente Juscelino Kubitschek, 
que após eleito e em viagem ao Planalto Central, em 18 de abril de 1956, assinou, às cinco e meia da manhã, na 
cidade de Anápolis, a mensagem encaminhada ao Congresso Nacional, propondo medidas para mudança da capital 

da república. Finalmente a transferência  deu-se m 21 de abril de 1960. Com 
Brasília nascia a Justiça do novo Distrito Federal. No dia 20 de abril de 1960 
deu-se a última sessão do Tribunal de Justiça do antigo Distrito Federal, no 
Rio de Janeiro. E no dia seguinte a Justiça do Rio de Janeiro passou a ser um 
órgão da justiça do Estado da Guanabara. 

Trajetória em Brasília - DF

Devemos ressaltar, que a partir do dispositivo que deu início à construção e à 
transferência da capital, Brasília estava física e juridicamente desmembrada 
do estado de Goiás, porém até que se instalasse o Poder Judiciário do Distrito 
Federal, o Governo Federal estabeleceu um acordo com o Estado de Goiás, 
em que a jurisdição da nova capital seria responsabilidade das cidades de For-
mosa, Luziânia e Planaltina. Desta última, que foi quase totalmente absorvida 

pelo novo Distrito Federal, era titular o Juiz de Direito Lúcio Batista Arantes, que atuou sozinho nos interesses da 
nova Capital na época.

Com a transferência da Capital do Brasil para Brasília, em 1960, houve a necessidade de elaborar a lei de 
Organização Judiciária para o Judiciário na nova Capital. Assim o Projeto de Lei nº 1.514/60 de autoria do Poder 
Executivo  encaminhado pelo Ministro da Justiça ao Presidente da República, declarava no seu artigo 75 que “Po-
derão ser aproveitados, mediante transferência para os respectivos cargos criados na Justiça do Distrito Federal, 
os Desembargadores, Juízes de Direito e Juízes Substitutos, que requererem no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
vigência da presente”. 

Os raros magistrados que se empolgaram com a mudança esperavam apenas que esse dispositivo fosse conver-
tido em lei. A mensagem presidencial foi encaminhada em 10 de fevereiro de 1960 aos congressistas, tomando o 
n. 41-60. 

Na Câmara dos Deputados, este projeto foi alvo de muitos debates e emendas, sendo o relator na Comissão 
de Constituição e Justiça o Deputado Oliveira Brito, que em seu parecer revelava a preocupação em afirmar que 
a Justiça do Distrito Federal não era derivada da Justiça do antigo Distrito Federal do Rio de Janeiro, ou seja, não 
se tratava de transferência da Justiça do Distrito Federal do Rio de Janeiro para a Justiça do Distrito Federal de 
Brasília. Sustentou o ilustre Deputado que a Justiça do Distrito Federal era um novo Poder Judiciário e a do Rio de 
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Janeiro passaria a ser denominada Justiça do Estado da Guanabara. 
No dia 12 de abril de 1960, finalmente, foi aprovada a Lei do Deputado San Tiago Dantas, que definiu a trans-

formação do antigo Distrito Federal em estado da Guanabara.
Em 13 de abril de 1960 a Lei foi votada pelo Senado em regime de urgência, sendo levada no dia seguinte à 

sanção presidencial. Assim nasceu a 1ª Lei de Organização Judiciária, de número 3.754 de 14 de abril de 1960, 
que passou a regulamentar o Poder Judiciário da Nova capital. A magistratura passaria a ser recrutada por meio de 
concurso. Foi feita a  primeira composição dos órgãos de 1a e 2a instâncias mediante transferência, a pedido, de 
Desembargadores, Juízes de Direito e Juízes Substitutos da Justiça do Distrito Federal e dos demais Estados. 

 Por essa lei, a magistratura da nova capital ficou composta por sete desembargadores, seis juízes titulares, 
cinco juízes substitutos, e seis varas: uma Vara cível, duas varas de Fazenda Pública, uma Vara de Família, Órfãos, 
Menores e Sucessões, duas Varas Criminais, permitindo que desembargadores e juízes de outros Estados, inclusive 
do antigo Distrito Federal, requeressem o seu aproveitamento na Capital.

Alguns dos desembargadores que haviam manifestado a intenção de se transferirem para Brasília mudaram de 
propósito, uma vez que a lei assegurava, aos que ficassem, vencimentos pelo menos iguais aos de seus colegas da 
Nova Capital. Seguiram esta linha de pensamento os Desembargadores Guilherme Estelita, Sady Cardoso Gus-

mão, Antônio Faustino Nascimento, entre outros. 
Assim, somente no dia 5 de setembro de 1960, na forma da Lei n.º 3.754/60, foi instalado o Tribunal de Jus-

tiça do Distrito Federal e Territórios e por ordem de antigüidade foram seus Desembargadores: Hugo Auler, que 
veio do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, e seria eleito o 1º Presidente do Tribunal; João Henrique Brauner, 
também do Tribunal do Rio de Janeiro; Cândido Colombo Cerqueira,  do Tribunal de Justiça da Bahia; Márcio 
Ribeiro,  do Tribunal de Minas Gerais. Foram promovidos a desembargador os juÍzes de direito, também oriundos 
da Justiça do antigo Distrito Federal no Rio de Janeiro. Por antigüidade Joaquim de Sousa Neto e por merecimento 
Raimundo Ferreira de Macedo, e, pelo quinto constitucional, foi nomeado o advogado e deputado federal pelo 
Ceará, José Colombo de Sousa. 

Os primeiros Juízes de primeira instância, foram Darcy Rodrigues Lopes Ribeiro, Djalmani Calafanje Castelo 
Branco, Geraldo Irenêo Joffily, Mário Brasil de Araújo, José Fernandes de Andrade (vieram de Minas Gerais); 
Juízes Substitutos, Lúcio Batista Arantes (veio de Goiás), José Júlio Leal Fagundes (veio do Rio de Janeiro) e 
Juscelino José Ribeiro (veio de Minas Gerais). Alguns servidores também foram cedidos por órgãos federais. 
O quadro da magistratura continuava  incompleto e o Tribunal realizou o 
primeiro concurso para juiz substituto em outubro de 1960, trazendo para 
Brasília candidatos de diversas partes do Brasil, como os Juízes Mario Dante 
Guerrera, Waldir Meuren e Jorge Duarte de Azevedo.

Inicialmente, o Tribunal funcionou em turma única, depois desdobrou-se 
em duas, compostas de três membros. Em 1967, seu número foi aumentado 
para dez membros, continuando a funcionar com duas turmas, já com quatro 
membros cada. 

A Esplanada dos Ministérios foi o primeiro endereço do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios em Brasília. O Tribunal funcionava 
na época no quinto e sexto andares do bloco seis. Durante longos nove anos 
permaneceu neste endereço. Brasília era uma cidade sem foro.  No quinto an-
dar alojavam-se todas as unidades da Secretaria, os gabinetes da Presidência 
e da Vice-Presidência e Corregedoria e a sala de sessões, onde funcionavam 
o Pleno e as duas únicas Turmas. Havia ainda uma sala denominada Sala das 
Becas, equipada com poltronas e mesa de reuniões, uma vez que os membros 
do Tribunal não dispunham de gabinete  individual. Havia ainda a Biblioteca e o salão nobre que já abrigava o pre-
cioso acervo de arte do TJDFT. O Prédio abrigava também outros Tribunais que não dispunham de sede própria.
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Ano de 1962
Foi reeleito Presidente o Desembargador Hugo Auler e elei-
to o 1º Vice-Presidente que acumulava o cargo de Correge-
dor o Desembargador Cândido Colombo Cerqueira

Ano de 1964
No dia 21 de abril de 1964, toma posse no cargo de Pre-
sidente o Desembargador Márcio Ribeiro,  e no cargo de 
Vice e Corregedor o Desembargador Raimundo Ferreira de 
Macêdo. No entanto em seguida o Desembargador Márcio 
Ribeiro foi nomeado para o Tribunal Federal de Recursos, 
renunciando à Presidência em 23/06/1965. Assumiu então 
o Desembargador Cândido Colombo Cerqueira para ter-
minar o mandato, ou seja, até 20/04/66, permanecendo 
como Vice o Desembargador Raimundo Ferreira de Ma-
cêdo.

Ano de 1966
No dia 21 de abril, nova gestão, toma posse os desembar-
gadores Joaquim de Sousa Neto e Darcy Rodrigues Lopes 
Ribeiro nos cargos de Presidente e Vice-Presidente e Corre-
gedor respectivamente.  

Ano de 1967
Foi alterada a Lei de Organização Judiciária do Distrito 
Federal, passando para 10 Desembargadores, 10 Juízes de 
Direito com exercício: 2 nas Varas Cíveis, 1 na Vara de Fa-
mília, Órfãos e Sucessões; 1 na Vara de Menores; 1 na Vara 
da Fazenda Pública; 1 na Vara de Acidentes do Trabalho; e 
4 nas Varas Criminais; e de 7 Juízes Substitutos.

No mesmo ano, em conseqüência da aposentadoria 
do Desembargador Darcy Rodrigues Lopes Ribeiro e de 
sua renúncia ao cargo de Vice-Presidente do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, foi eleito o Desembargador José 
Colombo de Sousa, com Vice-Presidente. 

Sousa Neto, houve a necessidade de se eleger um novo 
presidente para cumprir o final do mandato que se daria 
em 20/04/1970. Assim, foi eleito e tomou posse em 11 de 
fevereiro de 1969,  como Presidente,  o Desembargador 
Raimundo Ferreira de Macêdo.

Ainda no ano de 1969, após incessantes apelos da 
comunidade jurídica da Capital da República,  foi inaugu-
rado o prédio para abrigar o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios.

Ano de 1970
Foi eleito para Presidente o Desembargador José Colombo 
de Sousa e o Vice-Presidente e Corregedor Desembargador 
José Júlio Leal Fagundes. A posse foi parte integrante das 
comemorações do 10º aniversário de Brasília, e foi a pri-
meira ocorrida após a construção do Palácio da Justiça 

Ano de 1972
Eleito  Presidente o Desembargador Cândido Colombo 
Cerqueira para completar um biênio 1972/1974, e reeleito 
Vice-Presidente e Corregedor o Desembargador José Júlio 
Leal Fagundes.

Ainda no ano de 1973 acontece a 3ª Alteração da Lei 
de Organização Judiciária - Lei nº  5.950, de 29 de no-
vembro, publicada no DOU de 03/12/1973, criou Varas, 
Cartórios e cargos na Justiça do Distrito Federal. Aumentou 
16 cargos de Juízes de Direito e 16 de Juízes Substitutos.

Ano de 1973
Nova alteração na Lei de Organização Judiciária, a Lei 
5.950 de 29 de novembro, publicada no DOU de 03/12/
1973, criou Varas, Cartórios e cargos na Justiça do Distrito 
Federal. Aumentou 16 cargos de Juízes de Direito e 16 de 
Juízes Substitutos. No total, ficaram 10 desembargadores, 
26 Juízes de Direito: 6 Cíveis; 6 Criminais; 3 de Família, 

Golpe Militar
Vale registrar aqui alguns acontecimentos com o movimen-
to militar de 31 de março de 1964. Uma avalanche de me-
didas discricionárias varreu impiedosamente a vida pública 
brasileira. Foram momentos terríveis e inúmeras cassações  
atingiram também o judiciário brasileiro.

O TJDFT teve suas vítimas. Com vários magistrados  
afastados com base nos atos institucionais do governo mili-
tar, por meio da decretação de aposentadoria compulsória, 
disponibilidade e até mesmo demissão sumária. Houve 
até quem passasse pela prisão, como foi o caso do Juiz 
da Vara de Família, Órfãos e Sucessões, Geraldo Joffily, 
juntamente com o Juiz de Direito Paulo Ferreira Garcia. 
Tempo depois, sob a égide do AI-5, foram afastados do 
quadro da Magistratura os JuÍzes Geraldo Tarso Andrade 
Rocha e Antonio Alberto Pacca. Em 1969 quando exercia 
o segundo mandato a Presidência foi a vez do Desem-
bargador Joaquim de Sousa Neto, surpreendido com a 
decretação de sua aposentadoria e cassação de seus di-
reitos políticos. Também foram banidos da Magistratura os 
Desembargadores Colombo de Sousa, no governo Médici, 
e Colombo Cerqueira, no Governo Geisel. Ao final foram 
todos anistiados. Geraldo Jofilly e Paulo Garcia foram rein-
tegrados aos quadros da magistratura e depois promovidos 
a desembargadores.

Ano de 1968
Para Presidente do Tribunal foi reeleito, por unanimidade, o 
Desembargador Joaquim de Sousa Neto e para Vice-Pre-
sidente e Corregedor  foi eleito o Desembargador Mário 
Brasil de Araújo, também por unanimidade.

Ano de 1969
Diante da aposentadoria ocorrida em 30/12/1968 do 
então presidente do Tribunal, Desembargador Joaquim de 

Órfãos e Sucessões; 1da Fazenda Pública; e 16 Juízes 
Substitutos. 

Ano de 1974
Foi eleito Presidente o Desembargador Milton Sebastião 
Barbosa e Vice-Presidente e Corregedor o Desembargador 
Lúcio Batista Arantes. O Desembargador Milton Sebastião 
Barbosa, além de magistrado, foi compositor. Suas músicas 
são gravadas até hoje por artistas da cidade. Com o pseu-
dônimo de Cid Magalhães, em homenagem ao seu primo 
falecido, Milton compôs várias músicas, entre elas, a mar-
chinha “Brasília, Cidade Céu”. Foi inaugurado nesse ano 
em 12 de março o Anexo “A”. Com isso foi definitivamente 
instalado o Fórum de Brasília. Em 1998, o Desembargador 
Milton Barbosa foi homenageado quando da inauguração 
do Anexo “B”,  e o Fórum de Brasília passou a se chamar 
Fórum Desembargador Milton Sebastião Barbosa.

Ano de 1976
Eleito e empossado o oitavo Presidente o Desembargador 
Lúcio Batista Arantes, primeiro Juiz do Distrito Federal e 
como Vice-Presidente e Corregedor o Desembargador Má-
rio Dante Guerreira.

Ano de 1978
Eleito Presidente o Desembargador José Júlio Leal Fagun-
des e Vice-Presidente o Desembargador José Fernandes de 
Andrade.
           
Ano de 1979
Acontece a 4a alteração na Lei de Organização Judiciária 
do Distrito Federal, que dispõe sobre a Organização Judici-
ária do Distrito Federal e dos Territórios. 

A Lei 6.750, de 10 de dezembro de 1979, publicada no 
DOU de 11/12/1979, alterou a Lei de Organização Judici-
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ária do TJDFT, passando a Justiça do Distrito Federal a ser 
constituída pelo Tribunal de Justiça, Conselho da Magistra-
tura, Tribunais do Júri, Juízes de Direito do Distrito Federal, 
Juízes dos Territórios, Juízes de Paz do Distrito Federal e Ju-
ízes de Paz dos Territórios. O número de Desembargadores 
foi aumentado de 10 para 15, com jurisdição no Distrito 
Federal e Territórios, sendo dividido em 3 Turmas, uma Cri-
minal e duas Cíveis, com 4 desembargadores cada Turma.
O número de Juízes de Direito do Distrito Federal foi au-
mentado de 26 para 37; de Substitutos do Distrito Federal 
de 23 para 26; e o número de  Juízes de Direitos dos Terri-
tórios aumentou para 20. Foram também criados 2 cargos 
de Juiz de Paz do Distrito Federal e 11 de Juízes de Paz dos 
Territórios.

Foram criadas as Varas de Competência em todo o 
Distrito Federal e as Circunscrições Judiciária de Taguatin-
ga, Gama, Sobradinho, Planaltina (inclui-se o Paranoá) e 
Brazlândia, com áreas correspondentes às respectivas Re-
giões Administrativas do Distrito Federal, ficando o Núcleo 
Bandeirante na Circunscrição de Brasília. No que tange aos 
Territórios, foram criadas cinco Circunscrições Judiciárias 
no Amapá, sete em Rondônia e duas em Roraima. 

Ano de 1980
 Foi nomeado Corregedor da Justiça o Desembargador 
Waldir Meuren. A Lei 6.750, de 10 de dezembro de 1979, 
alterou a organização Judiciária, e desmembrou o cargo de 
Vice-presidente e Corregedor.

No dia 03/03, acontece a instalação oficial das pri-
meiras cinco Circunscrições Judiciárias de Brasília, Tagua-
tinga, Gama, Sobradinho, Planaltina e Brazlândia, criadas 
também pela Lei nº 6.750, de 10 de dezembro de 1979. 
Vale ressaltar que já funcionavam naquelas cidades Fóruns 
respectivos de cada uma, todos vinculados à circunscrição 
Judiciária de Brasília, que funcionava como circunscrição 

de Brazlândia;

Ano de 1984
Toma posse como Presidente o Desembargador Antônio 
Honório Pires de Oliveira Júnior, como Vice-Presidente o 
Desembargador Luiz Vicente Cernicchiaro e como terceira 
Corregedora da Justiça a Desembargadora Maria Thereza 
de Andrade Braga Haynes.

Ano de 1986
Eleito e empossado o 14o Presidente o Desembargador Luiz 
Vicente Cernichiaro, como 14o Vice-Presidente o Desem-
bargador Antônio Mello Martins e como 4o Corregedor da 
Justiça o Desembargador Valtênio Mendes Cardoso.

Ano de 1988
Eleita Presidente a Desembargadora Maria Thereza de 
Andrade Braga Haynes, como Vice-Presidente o Desembar-
gador José Manoel Coelho e como Corregedor da Justiça 
o Desembargador Paulo Ferreira Garcia.

Ano de 1990
O Presidente é o Desembargador Valtênio Mendes Car-
doso, Vice-Presidente o Desembargador Luiz Cláudio de 
Almeida Abreu e Corregedor da Justiça o Desembargador 
Irajá Pimentel.

Ano de 1991
Neste ano ocorre a 6a Alteração na Organização Judiciária 
do Distrito Federal.

A Lei nº 8.185, de 14 de maio de 1991, publicada no 
DOU de 15/05/1991, que dispõe sobre a organização 
judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, aumentou o 
número de Desembargadores de 15 para 23, de Juízes de 
Direito de 65 para 104, de Juízes de Direito Substituto de 

única. Todos foram instalados em 1976 pelo então Presi-
dente Desembargador Lúcio Arantes. 

Ano de 1981
Tomam como Presidente o Desembargador Juscelino José 
Ribeiro, e como 11o Vice-Presidente o Desembargador Hel-
ládio Toledo Monteiro, após a  aposentadoria do Desem-
bargador José Fernandes por implemento de idade. 

Ano de 1982
Eleito  Presidente o Desembargador Helládio Toledo Mon-
teiro, como 12o Vice-Presidente o Desembargador Antônio 
Honório P. Oliveira Júnior, e como 2o Corregedor de Justiça 
o Desembargador Elmano Cavalcanti de Farias.
Neste ano acontece a 5a Alteração da Lei de Organização 
Judiciária do Distrito Federal.

A Lei 7.086, de 22 de novembro, publicada no DOU 
do dia 24/12/1982, aumentou em 28 cargos o quadro de 
JuÍzes de Direito e também em 28 cargos o número de Juí-
zes Substitutos. Criou 4 Varas de Fazenda Pública do DF; 1 
Vara de Menores do DF; 1 Vara de Execuções Criminais do 
DF; 1 Vara de Registro Públicos, Falências e Concordatas 
do DF; 1 Vara de Acidentes do Trabalho do DF; 2 Varas de 
Entorpecentes e Contravenções Penais do DF; 1 Tribunal 
do Júri de Brasília, Sobradinho e Planaltina; 2 Tribunais do 
Júri de Taguatinga, Gama e Brazlândia; 10 Varas Cíveis de 
Brasília; 6  Varas de Família de Brasília; 1 Vara de Órfãos 
e Sucessões de Brasília; 8 Varas Criminais de Brasília; 3 
Varas de Delitos de Trânsito de Brasília; 3 Varas Cíveis de 
Taguatinga; 3 Varas de Família Órfãos e Sucessões de 
Taguatinga; 5 Varas Criminais de Taguatinga; 2 Varas de 
Delitos de Trânsito de Taguatinga; 2 Varas Cíveis do Gama; 
2 Varas Criminais do Gama;  1 Vara Cível de Sobradinho; 1 
Vara Criminal de Sobradinho; 1 Vara Cível de Planaltina; 1 
Vara Criminal de Planaltina; 1 Vara de Competência Geral 

54 para 85, e para 15 o número de Juízes de Paz .
O Tribunal de Justiça foi dividido em duas Seções, uma 

Cível e outra Criminal, cinco Turmas - três Cíveis e duas 
Criminais. Por Lei Federal, os Territórios foram elevados à 
categoria de Estado, cessando assim a jurisdição do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal nos Territórios.

O então Corregedor Desembargador Irajá Pimentel 
renuncia, e para terminar o mandato foi eleito o Desembar-
gador João Carneiro de Ulhôa, que tomou posse em 25 de 
junho daquele ano.

Ano de 1992
Toma posse como Presidente o Desembargador José Ma-
noel Coelho, como 17o Vice-Presidente o Desembargador 
João Carneiro de Ulhôa e como 8o Corregedor da Justiça o 
Desembargador Carlos Augusto Machado de Faria.

Em junho do mesmo ano, o Desembargador Luíz Cláu-
dio de Almeida Abreu é eleito e assume a Presidência em 
decorrência da morte do recém-empossado Presidente do 
Tribunal, Desembargador José Manoel Coelho, ocorrida 
em 30 de maio de 1992. 

Nesse ano acontece a 7ª Alteração da Lei de Organi-
zação Judiciária. A Lei 8.407, de 10 de janeiro de 1992,  
altera a Lei n° 8.185, de 14 de maio de 1991, que dispõe 
sobre a Organização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios, e cria a Auditoria Militar do Distrito Federal. 

Cria ainda o Conselho Especial, a Auditoria e o Con-
selho da Justiça Militar. O Tribunal teve um aumento de 8 
Desembargadores. Passou a contar com 31 Desembarga-
dores, divididos em duas Câmaras Cíveis e duas Criminais, 
e sete Turmas, sendo cinco Cíveis e duas Criminais. Tam-
bém foi ampliado o número de juízes: Juízes de Direito de 
114 para 118, Juízes de Direito Substituto de 85 para 95. 
Foram criadas as Circunscrições Judiciárias de Samambaia 
e do Paranoá, passando o Distrito Federal a contar com 
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nove circunscrições. Brasília (Asa Norte, Asa Sul, Lago 
Norte, Lago Sul, Setor Sudoeste, Setor Octogonal, Setor de 
Indústria e Abastecimento – SIA, Cruzeiro Novo e Velho, Se-
tor Militar, Núcleo Bandeirante, Guará I e II, Metropolitana 
e Riacho Fundo), Taguatinga (Taguatinga e Águas Cla-
ras), Ceilândia (Ceilândia), Gama (Gama, Recanto das 
Emas e Santa Maria), Paranoá (Paranoá e São Sebastião), 
Samambaia (Samambaia), Sobradinho (Sobradinho 
e Zona Rural de Sobradinho), Brazlândia (Brazlândia e 
Zona Rural de Brazlândia), Planatina (Planaltina e Zona 
Rural de Planaltina).

Ano de 1994
O Presidente é o Desembargador João Carneiro de Ulhôa, 
o Vice-Presidente Desembargador Hermenegildo Fernandes 
Gonçalves e o Corregedor da Justiça Desembargador Ed-
mundo Minervino Dias 

Ano de 1995
Nesse ano acorre a 7a Alteração na Lei de Organização 
Judiciária, com a edição da Lei nº 9.248/95.

Ano de 1996
Tomam posse o 20o Presidente Desembargador Carlos 
Augusto Machado Faria, o 19o Vice-Presidente Desembar-
gador Natanael Fernandes Caetano e o 10o Corregedor da 
Justiça Desembargador José Jerônymo Bezerra de Souza.

Ano de 1998
O Presidente eleito é o Desembargador Hermenegildo 
Fernandes Gonçalves, o Vice-Presidente Desembargador 
Asdrúbal Zolá Vasquez Cruxên e o Corregedor da Justiça 
Desembargador Lécio Resende da Silva.

Neste ano, ocorre nova alteração na Lei de Organiza-
ção Judiciária do Distrito Federal. A Lei 9.699 de 08 de 

outubro de 1998, publicada no DOU de 10/10/1998, 
aumentou em 60 o número de cargos de Juízes de Direito 
e em 50 os cargos  de Juízes Substitutos. Por meio dessa 
Lei é que foram criados os 60 Juizados Especiais no Distrito 
Federal.

Ano de 2000
O Presidente é o Desembargador Edmundo Minervino 
Dias, o Vice-Presidente Desembargador José de Campos 
Amaral e o Corregedor o Desembargador Nívio Fernandes 
Gonçalves

Ano de 2002
O Presidente eleito e empossado é o Desembargador Nata-
nael Caetano Fernandes, o Vice-Presidente Desembargador 
Otávio Augusto Barbosa e o Corregedor da Justiça Desem-
bargador Getúlio Vargas de Moraes Oliveira

Ano de 2003
A Lei 10.801 de 10 de dezembro de 2003 altera a Organi-
zação Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, estabe-
lecida pela Lei no 8.185, de 14 de maio de 1991. 

O projeto prevê a ampliação do quadro de funcioná-
rios do TJDFT, criando 200 novas vagas para o cargo de 
Técnico Judiciário e 50 para Analista Judiciário. Além disso, 
eleva para 35 o número de magistrados que compõem a 2ª 
Instância e autoriza a criação de 4 novas varas (cuja desti-
nação final será definida pela administração do Tribunal), 
bem como 1 câmara e 1 turma cível. 

Ano de 2004
É empossado como Presidente o Desembargador Jeronymo 
Bezerra de Sousa, como Vice-Presidente Desembargador 
Estevam Carlos Lima Maia e como Corregedor da Justiça 
Desembargador Eduardo de Moraes Oliveira. 

ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO

A mais alta distinção honorífica do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, a Ordem do Mérito Ju-
diciário do Distrito Federal e Territórios, instituída pela Resolução nº 10 de 13 de setembro de 1999, destina-se a 
agraciar: Magistrados, Juristas, integrantes do Ministério Público Federal, Estadual e do Distrito Federal e Terri-
tórios, da Advocacia-Geral da União que, pelos serviços prestados, tenham-se tornado credores de homenagem da 
Justiça do Distrito Federal e Territórios; brasileiros ou estrangeiros,  e ainda as entidades que venham prestando ou 
tenham prestado relevantes serviços à cultura jurídica em geral, bem como ao Poder Judiciário do Distrito Federal 
e Territórios ou  lhe demonstrado excepcional apreço; estabelecimentos de ensino, as instituições jurídicas civis e 
militares, representados por suas bandeiras ou estandartes, nacionais ou estrangeiras, por ações que as credenciem 
a esse preito de reconhecimento e gratidão.

    A Ordem é administrada por um Conselho Tutelar e presidida pelo seu Chanceler, o Desembargador Presi-
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dente do TJDFT.  São conselheiros da Ordem o Vice-Presidente, o Corregedor de Justiça do Distrito Federal, e os 
dois desembargadores mais antigos. 

  O Conselho Tutelar da Ordem realiza uma solenidade de agraciamento das personalidades indicadas segundo 
os critérios estabelecidos no regulamento da ordem.

Fundamentada em critérios estabelecidos pela Heráldica, as insígnias da Ordem são constituídas por uma me-
dalha com quatro imitações das colunas do Palácio da Alvorada em forma de cruz, nas cores branca e vermelha, 
tudo entre quatro balanças douradas e vazadas, circundadas por espadas de ouro. No centro da cruz surge a Deusa 
Themis, personificação da Justiça, segurando com a mão esquerda a balança, simbolizando a aplicação da Lei por 
meio do equilíbrio perfeito entre Direito e Dever, circundada por dois círculos concêntricos, tendo no círculo me-
nor a inscrição “Mérito Judiciário do TJDFT”.

As condecorações são o Brasão e Estandarte - Identificadores da Alta Corte de Justiça, e as comendas que estão 
representadas pela Ordem do Mérito Judiciário do Distrito Federal e Territórios e são distribuídas em medalhas do 
Mérito Judiciário, em quatro graus:

• 1o Grau - Grã-Cruz
• 2o Grau - Comendador
• 3o Grau - Alta Distinção
• 4o Grau - Distinção
• Insígnia – concedida aos estabelecimentos de ensino, às instituições jurídicas civis e militares, feita às suas 

bandeiras ou estandartes, sem atribuição de graus.

Medalha da VIJ 

Instituída pela Portaria nº 25, de 1º de outubro de 2003, do Juiz Titular da Vara da Infância e da Juven-
tude do DF, Renato Rodovalho Scussel, a Comenda Proteção Integral da Vara da Infância e da Juventude 

se destina a homenagear pessoas físicas e jurídicas, entidades governamentais ou não que, por sua atividade 
e interesse pelos assuntos afetos à infância e à juventude, tenham se destacado e prestado valiosa ajuda e 

prestimosa cooperação na promoção da criança e do adolescente em geral. Administrada por um Comi-
tê Permanente composto pelo Juiz Titular da Vara, pelos Diretores daquele Juízo e pelo Supervisor da 
Seção de Assuntos Jurídicos da mesma Vara, a Comenda é concedida a cada dois anos, preferencial-
mente, no mês de outubro - mês em que se comemora o Dia da Criança -,  àqueles que tiverem seus 

nomes indicados pelo Comitê.

Galeria dos Presidentes
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HUGO AULER 
5.9.60 A 20.1.62  /  21.4.62 A 21.4.64

CÂNDIDO COLOMBO CERQUEIRA
21.1.62 A 20.4.62  /  24.6.65 A 21.4.66  /  

21.4.72 A 21.4.74

MÁRCIO RIBEIRO
21.4.64 A 23.6.65

JOAQUIM DE SOUZA NETO
21.4.66 A 21.4.68  /  21.4.68 A 10.2.69

RAIMUNDO FERREIRA DE MACEDO
11.2.69 A 21.4.70

JOSÉ COLOMBO DE SOUZA
21.4.70 A 21.4.72

FOTO: CRISTIANO SÉRGIO
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MILTON SEBASTIÃO BARBOSA
21.4.74 A 21.4.76

JOSÉ FERNANDES DE ANDRADE
21.4.80 A 4.3.81

JOSÉ JÚLIO LEAL FAGUNDES
9.6.78 A 21.4.80

JUSCELINO JOSÉ RIBEIRO
5.3.81 A 21.4.82

HELLADIO TOLEDO MONTEIRO
21.4.82 A 21.4.84

LÚCIO BATISTA ARANTES
21.4.76 A 21.4.78

ANTÔNIO HONÓRIO PIRES
21.4.84 A 21.4.86

VALTÊNIO MENDES CARDOSO
23.4.90 A 21.4.92

MARIA THEREZA DE ANDRADE B. HAYNES
22.4.88 A 22.2.90

JOSÉ MANOEL COELHO
22.4.92 A 30.5.92

LUIZ CLÁUDIO DE ALMEIDA ABREU
29.6.92 A 22.4.94

LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
21.4.86 A 21.4.88
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JOÃO CARNEIRO DE ULHÔA
22.4.94 A 21.4.96

EDMUNDO MINERVINO DIAS
24.4.00 A 21.4.02

HERMENEGILDO FERNANDES GONÇALVES
22.4.98 A 23.4.00

NATANAEL CAETANO FERNANDES
22.4.02 A 21.4.04

CARLOS AUGUSTO MACHADO FARIA
22.4.96 A 21.4.98

JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE SOUZA
22.4.04 A 23.4.06

Galeria dos Vice-Presidentes
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CÂNDIDO COLOMBO CERQUEIRA
21.4.62 A 20.4.64

RAIMUNDO FERREIRA DE MACEDO
21.4.64 A 3.4.66

DARCY RODRIGUES LOPES RIBEIRO
21.4.66 A 3.5.67

JOSÉ COLOMBO DE SOUZA
10.5.67 A 21.4.68

MÁRIO BRASIL DE ARAÚJO
22.4.68 A 20.4.70

JOSÉ JÚLIO LEAL FAGUNDES
21.4.70 A 20.4.72  /  21.4.72 A 20.4.74

FOTO: CRISTIANO SÉRGIO
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LÚCIO BATISTA ARANTES
22.4.74 A 20.4.76

JUSCELINO JOSÉ RIBEIRO
22.4.80 A 4.3.81

JOSÉ FERNANDES DE ANDRADE
9.6.78 A 21.4.80

HELLADIO TOLEDO MONTEIRO
20.3.81 A 21.4.82

ANTÔNIO HONÓRIO P. OLIVEIRA JÚNIOR
22.4.82 A 22.4.84

MÁRIO DANTE GUERRERA
21.4.76 A 20.4.78

LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
23.4.84 A 21.4.86

LUIZ CLÁUDIO DE ALMEIDA ABREU
23.4.90 A 21.4.92

JOSÉ MANOEL COELHO
22.4.88 A 22.4.90

JOÃO CARNEIRO DE ULHÔA
21.4.92 A 21.4.94

HERMENEGILDO FERNANDES GONÇALVES
22.4.94 A 21.4.96

ANTÔNIO MELLO MARTINS
22.4.86 A 21.4.88
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NATANAEL CAETANO FERNANDES
22.4.96 A 21.4.98

OTÁVIO AUGUSTO BARBOSA
22.4.02 A 22.4.04

JOSÉ DE CAMPOS AMARAL
24.4.00 A 21.4.02

ASDRÚBAL Z. VAZQUES CRUXÊN
22.4.98 A 23.4.00

ESTEVAM CARLOS LIMA MAIA
22.4.02 A 23.4.06

Galeria dos Corregedores



48 TJDFT: HISTÓRIA E TRAJETÓRIA TJDFT: HISTÓRIA E TRAJETÓRIA 49

RAIMUNDO FERREIRA DE MACEDO
25.4.65 A 20.4.66

JOSÉ COLOMBO DE SOUZA
21.1.62 A 17.4.62  /  25.4.62 A 20.4.64

CÂNDIDO COLOMBO CERQUEIRA
15.9.60 A 23.1.62  /  22.4.64 A 24.6.65

JOSÉ JÚLIO LEAL FAGUNDES
23.4.70 A 23.4.72  /  24.4.72 A 18.4.74

DARCY RODRIGUES LOPES RIBEIRO
22.4.66 A 6.2.69

MÁRIO BRASIL DE ARAÚJO
11.2.69 A 20.4.70

FOTO: CRISTIANO SÉRGIO
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LÚCIO BATISTA ARANTES
24.4.74 A 20.4.76

WALDIR MEUREN
22.4.80 A 27.2.81  /  5.3.81 A 20.4.82

JOSÉ FERNANDES DE ANDRADE
17.5.78 A 18.4.80

ELMANO CAVALCANTE DE FARIAS
22.4.82 A 17.4.84

MARIA THEREZA DE ANDRADE D. HAYNES
24.4.84 A 22.4.86

MÁRIO DANTE GERRERA
23.4.76 A 20.4.78

VALTÊNIO MENDES CARDOSO
23.4.86 A 22.4.88

CARLOS AUGUSTO MACHADO FARIA
23.4.92 A 29.5.92  /  8.7.92 A 22.4.94

JOÃO CARNEIRO DE ULHÔA
24.4.90 A 22.4.92

EDMUNDO MINERVINO DIAS
23.4.94 A 21.4.96

JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE SOUZA
22.4.96 A 21.4.98

PAULO GARCIA
26.4.88 A 23.4.90
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LÉCIO RESENDE DA SILVA
22.4.98 A 20.4.00

GETÚLIO MORAES OLIVEIRA
22.4.02 A 21.4.04

NÍVIO GERALDO GONÇALVES
21.4.00 A 22.4.02

EDUARDO ALBERTO DE MORAES OLIVEIRA
22.4.04 A 23.4.06

Acervo de Obras de Arte
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ACERVO DE OBRAS DE ARTE

Não se sabe a data exata da primeira obra de arte feita pelo homem , mas sabemos que expressões artísticas existem 
desde o surgimento do ser humano no Planeta.

No projeto urbanístico de Brasília, cuja elaboração contou com participação do arquiteto Oscar Niemeyer, do 
urbanista Lúcio Costa, do paisagista Burle Marx e do artista plástico Athos Bulcão, já se enfatizava a preocupação 
artística para seu desenvolvimento.  Tombada pela UNESCO e registrada como Patrimônio Histórico e Cultural da 
Humanidade, em l987, tanto pelo destaque de suas obras arquitetônicas como pela importância histórica de primei-
ra cidade construída no século XX para sediar a Capital de um país, Brasília possui, além de toda sua arte externa, 
inúmeros acervos de obras de arte, pertencentes a particulares e a órgãos públicos.

 O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios é um deles. Abriga uma das mais valiosas pinacotecas 
da Capital da República. Trata-se de trabalhos de conhecidos artistas plásticos brasileiros, muitos deles de projeção 
internacional, entre os quais Di Cavalcanti, Rossini Perez, Bernardo Cid, Quirino Campofiorito, Athos Bulcão, 
Emeric Marcier,  Glênio Bianchetti, Carlos Scliar, Siron Franco, Rubem Valentim. 

O acervo, que atualmente se encontra no Gabinete da Presidência e no Gabinete da Corregedoria, contava com 
algumas obras adquiridas antes da transferência da capital para Brasília. Esse acervo foi enriquecido ainda mais, 

após a instalação da Justiça em Brasília, em l960. O Desembargador Hugo Auler,  
Presidente do Tribunal na época passou a adquirir novos obras, entre as quais um 

retrato a óleo do Presidente Juscelino Kubitschek, datado de l960, de autoria de 
Di Cavalcanti. O quadro foi encomendado pelo próprio Presidente diretamen-
te ao renomado artista. Vale ressaltar que o Desembargador Hugo Auler era 
considerado um profundo conhecedor de arte, tendo, por longos anos até sua 
morte em l980, assinado uma coluna diária no Correio Braziliense denominada 

“Atelier”.
 Em 1999 o TJDFT inaugurou um espaço cultural, onde vários artistas do DF e 

de outros Estados tiveram oportunidade de expor seus trabalhos. Muitos, doaram ao 
Tribunal trabalhos que foram incorporados ao acervo da Instituição.

Vamos aqui reproduzir algumas das obras mais significativas do acervo do Tribunal de 
Justiça do DF.

TÍTULO: MULHERES NA AREIA  -  AUTOR: GLÊNIO BIANCHETTI  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA
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TÍTULO: PONTE COSTA E SILVA  -  AUTOR: MILAN DUSEK  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA TÍTULO: CARNAVAL  -  AUTOR: ATHOS BULCÃO  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA
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TÍTULO: RETRATO DE JK  -  AUTOR: EMILIANO DI CAVALCANTI  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELATÍTULO: MASCARADOS  -  AUTOR: ATHOS BULCÃO  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA
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TÍTULO: MORRO E CAIS  -  AUTOR: ROSSINI PEREZ  -  TÉCNICA: GRAVURA EM METAL TÍTULO: SEM TÍTULO  -  AUTOR: BERNARDO CID  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA
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TÍTULO: GÊNESIS  -  AUTOR: YARA TUPINAMBÁ  -  TÉCNICA: XILOGRAVURA TÍTULO: RETIRANTES  -  AUTOR: CARL BRUSSEL  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA
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TÍTULO: LAGO SUL  -  AUTOR: MILAN DUSEK  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE CARTÃO TÍTULO: PAISAGEM II  -  AUTOR: CARLOS SCLIAR  -  TÉCNICA: VINIL SOBRE MADEIRA (TÊMPERA)

FO
TO

: C
RI

ST
IA

N
O

 S
ÉR

G
IO

FO
TO

: C
RI

ST
IA

N
O

 S
ÉR

G
IO



66 TJDFT: HISTÓRIA E TRAJETÓRIA TJDFT: HISTÓRIA E TRAJETÓRIA 67

TÍTULO: CAMINHANTES  -  AUTOR: GLEDSON FRANQUEIRA AMORELLI  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA TÍTULO: MADONA  -  AUTOR: EMERIC MARCIER  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA
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TÍTULO: SEM TÍTULO  -  AUTOR: SIRON FRANCO  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA TÍTULO: PINTURA 13  -  AUTOR: RUBENS VALENTIN  -  TÉCNICA: TÊMPERA
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TÍTULO: ADÃO APÓS O PECADO ORIGINAL  -  AUTOR: SIRON FRANCO  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA TÍTULO: O BÍPEDE  -  AUTOR: SAMSON FLEXOR  -  TÉCNICA: ÓLEO SOBRE TELA
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PARTE II

A  I N S T I T U I Ç Ã O
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ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E ORGANIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT é composto por 35 desembargadores, 146 
juizes titulares, 81 juízes substitutos e cerca de 4.500 servidores. Toda essa estrutura está à disposição 
para atender aos litígios da sociedade e garantir o direito do cidadão. À medida que a população cresce, 

as demandas coletivas e individuais também aumentam e a justiça precisa acompanhar esse processo. A organi-
zação Judiciária do TJDFT tem o objetivo ampliar e adequar sua  estrutura aos anseios da sociedade, de modo a 
atendê-la com eficácia e rapidez. 

A organização Judiciária do Distrito Federal é regida por leis de iniciativa do TJDFT, encaminhadas por meio 
de Projeto de Lei ao Congresso Nacional que, após a tramitação normal, são sancionadas pelo Presidente da Re-
pública.

Lei nº 8.185, de 14 de maio de 1991 - responsável pela organização e estrutura da Estrutura da Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios e regula o funcionamento dos seus serviços auxiliares.
Lei nº 8.407, de 10 de janeiro de 1992 - altera a Lei n° 8.185, de 14 de maio de 1991, que dispõe 
sobre a Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, e cria a Auditoria Militar do Distrito 
Federal.
Lei nº 9.248, de 26 de dezembro de 1995 - acrescenta inciso ao art. 32 da Lei de Organização 
Judiciária do Distrito Federal e Territórios.
Lei nº 9.699, de 8 de setembro de 1998 - altera a Lei nº 8.185, de 14 de maio de 1991, alterada pela 
Lei no 8.407, de 10 de janeiro de 1992 - dispõe sobre a Organização Judiciária do Distrito Federal e 
Territórios e cria os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.
Lei nº 10.801, de 10 de dezembro de 2003 - altera a Organização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios, estabelecida pela Lei nº 8.185, de 14 de maio de 1991, com as modificações introduzidas 
pelas Leis nº 8.407, de 10 de janeiro de 1992, e nº 9.699, de 8 de setembro de 1998.

LEIS QUE REGEM A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
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REESTRUTURAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 
DO DISTRITO FEDERAL PARA OS PRÓXIMOS DEZ ANOS

Na gestão 2004/06, o presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Desembargador José 
Jeronymo Bezerra de Souza, trabalhou  para aprovação da  nova lei de organização Judiciária do Distrito Federal, 
que dá nova estrutura à Justiça da Capital da República. 

 A nova lei foi proposta ao Congresso Nacional em 2003 por meio de projeto de lei encaminhado pelo então 
Presidente do TJDFT, Desembargador Natanael Caetano Fernandes. O PL 3248/04 foi aprovado no início de 2006 
pela Câmara dos Deputados, e aguarda a aprovação do Senado Federal.

 Após ser sancionada, a nova Lei de Organização Judiciária do DF terá um prazo de dez anos para ser total-
mente implementada. Nesse período de uma década serão criadas três novas circunscrições: Núcleo Bandeirante, 
Riacho Fundo e São Sebastião. Atualmente, os processos de interesse da população dessas regiões administrativas 
são resolvidos nos fóruns de Brasília, Samambaia e Paranoá. O projeto também cria quatro novas competências 
para o TJDFT: Execução das Penas e Medidas Alternativas; Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiá-
rio; Execução Fiscal; Juizado Especial da Fazenda Pública e, ainda, mais uma Vara da Infância e da Juventude. 

 Até o final da implementação da lei, a previsão é de que sejam criadas e preenchidas 101 vagas de juízes de 
direito, 82 de juízes substitutos, 1.415 de analistas judiciários e 2.415 de técnicos judiciários. O projeto prevê ainda 
a criação de cinco vagas de desembargadores. 

A atual Lei de Organização Judiciária está em vigor desde 1991 e se encontra defasada diante da criação de 
novas regiões administrativas e do crescimento da população. Estudo realizado pela comissão técnica responsável 

pela elaboração da proposta de lei apontou que, em 1996, o DF tinha cerca de um milhão oitocentos e 
vinte mil  habitantes. Naquele ano, foram distribuídos pouco mais de 102 mil processos. Do 

ano de 96 a 2002 (ano da elaboração do anteprojeto que serviu de base ao projeto 
atualmente em tramitação), houve um crescimento médio maior do que 

115% na distribuição de processos em todas as varas do DF. 
Diante desses dados, chegou-se à estimativa de um 

aumento da ordem de 83,27% de proces-
sos entre 2002 e 2012. 

JUSTIÇA DE SEGUNDO GRAU

O Tribunal de Justiça, com sede no Distrito Federal, é composto por 35 desembargadores e exerce sua jurisdição no 
Distrito Federal e nos Territórios, conforme disciplina a Lei da Organização Judiciária do Distrito Federal. Funciona 
em Tribunal Pleno e pelo seu órgão especial, (Constituição Federal, art. 93, XI), denominado Conselho Especial, em 
Conselho da Magistratura; em Conselho Administrativo; em Câmaras especializadas; e em Turmas especializadas. 
O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor têm mandato de dois anos com posse no primeiro dia útil seguinte 
ao dia 21 de abril. Também chamada de  Segunda Instância, é responsável pela análise dos recursos nas sentenças 
de Primeiro Grau, bem como pelo julgamento de habeas corpus, Ações Diretas de Inconstitucionalidade, Ações 
Rescisórias, Agravos, entre outros.

 O Tribunal tem quatro Câmaras especializadas, sendo três cíveis e uma criminal, e oito Turmas, sendo seis cí-
veis e duas criminais. O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor integram o Conselho Especial e o Conselho 
da Magistratura sem exercerem, no primeiro, as funções de Relator ou Revisor. 

 Ao deixarem seus cargos, ocuparão, nas Turmas, os lugares vagos em decorrência da posse dos respectivos 
sucessores, mantendo o assento correspondente à posição ocupada na ordem decrescente de antigüidade no Tri-
bunal, nos termos do artigo 81 do Regimento Interno. Para efeito de antigüidade, nas Turmas, serão considerados 
os mais modernos.

O Conselho Especial é constituído por 17 (dezessete) Desembargadores e presidido pelo Presidente do Tri-
bunal, e é integrado pelo Vice-Presidente e pelo Corregedor da Justiça e pelos 14 (quatorze) Desembargadores 
mais antigos. O Conselho Especial somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 9 (nove) Desembargadores.  
Quando exigido quorum especial para deliberação, o Conselho não se reunirá sem que estejam presentes pelo me-
nos 2/3 (dois terços) dos Desembargadores que o compõem, inclusive os substitutos.

Compete ao Conselho Especial processar e julgar, originalmente, nos crimes comuns e de responsabilidade, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral e do Tribunal do Júri, os Governadores dos Territórios, o Vice-Go-
vernador e os Secretários de Governo do Distrito Federal e os dos Governos dos Territórios; nos crimes comuns, 
os Deputados Distritais, e nestes e nos de responsabilidade, os Juízes de Direito e os Juízes de Direito Substitutos 
do Distrito Federal e dos Territórios e os Membros do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.

O Conselho da Magistratura é composto pelo Presidente do Tribunal, pelo Vice-Presidente e pelo Corregedor. 

FOTO: CRISTIANO SÉRGIO
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A ele compete determinar providências relativas a Magistrados que tenham autos conclusos além do prazo legal; 
atualizar os valores da tabela do Regimento de Custas; exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Conselho 
Especial ou pelo Tribunal Pleno Administrativo. A Presidência do Conselho da Magistratura será exercida pelo 
Presidente do Tribunal. 

Câmaras especializadas - As 1ª, 2ª, e 3ª Câmaras Cíveis serão integradas pelos componentes das seis Turmas 
Cíveis; a Câmara Criminal, pelos componentes das duas Turmas Criminais. As Câmaras serão presididas pelo seu 
componente mais antigo, em rodízio anual, coincidindo a duração do mandato com o ano judiciário. 

A Primeira Câmara Cível é composta pelos integrantes da Primeira e Sexta Turmas Cíveis; a Segunda Câmara 
Cível é composta pelos integrantes da Segunda e Quarta Turmas Cíveis; e a Terceira Câmara Cível é composta 
pelos integrantes da Terceira e Quinta Turmas Cíveis. As Câmaras Cíveis reunir-se-ão com a presença de, no míni-
mo, cinco dos seus integrantes, inclusive Juízes convocados. O quorum poderá ser completado com a participação 
de membro de outra Câmara.

Compete às Câmaras Cíveis processar e julgar: os Embargos Infringentes e os Conflitos de Competência nos 
feitos de natureza cível, inclusive os oriundos da Vara da Infância e da Juventude; os Mandados de Segurança con-
tra decisões, em matéria cível, prolatadas por juízes de direito, e os habeas data; as Ações Rescisórias de sentenças 
de Primeiro Grau, de acórdãos das Turmas e de seus próprios julgados.

A Câmara Criminal é composta pelos integrantes das Primeira e Segunda Turmas Criminais e reunir-se-á com 

Sala de 
sessões 

plenárias

a presença de pelo menos metade 
mais um de seus integrantes, con-
vocando-se membro de Câmara 
Cível quando necessário. Compete 
à Câmara Criminal processar e 
julgar: os Embargos Infringentes 
e Conflitos de Competência, nos 
feitos criminais, e os de natureza 
infracional oriundos da Vara da 
Infância e da Juventude; as revisões 
criminais, ressalvada a competência 
do Conselho Especial; os pedidos 
de Desaforamento; os Mandados 
de Segurança contra decisões judi-
ciais em processos criminais ou em inquéritos policiais; as Representações para Perda da Graduação das Praças da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militares do Distrito Federal e dos Territórios.

As Turmas são compostas por quatro Desembargadores e se reúnem com a presença de, no mínimo, três. A 
presidência das Turmas é exercida pelo seu componente mais antigo no órgão, em rodízio anual, coincidindo a 
duração do mandato com o ano judiciário.

Às Turmas Cíveis compete julgar as Apelações, Agravos de Instrumento e Reclamações relativas a decisões 
proferidas em causas de natureza cível pelos juízes de direito do Distrito Federal e Territórios; julgar os recursos 
contra decisões de natureza cível proferidas pelo juiz da Vara da Infância e da Juventude (art. 198 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente). Processar e julgar habeas corpus referente à prisão civil (depositário infiel ou alimen-
tante inadimplente) decretada por juiz de primeiro grau.

Às Turmas Criminais compete julgar Apelação Criminal, Recurso em Sentido Estrito, Recurso de Agravo das 
decisões proferidas pelo juiz da Vara de Execuções Criminais, Cartas Testemunháveis e Reclamações relativas a 
decisões proferidas em causas de natureza criminal por Juízes de Direito do Distrito Federal e Territórios; recurso 
interposto contra decisão proferida pelo Juiz da Vara da Infância e da Juventude, em matéria de natureza infra-
cional, obedecendo ao disposto no art. 198 do Estatuto da Criança e do Adolescente; processar e julgar: habeas 
corpus impetrados contra decisão de Juiz de Direito do Distrito Federal e Territórios,e os pedidos de Verificação 
de Cessação de Periculosidade.

Conselho da 
Magistratura

FOTO: CRISTIANO SÉRGIO
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Houve um pequeno 
decréscimo de 1,77% na 
quantidade de processos 
distribuídos em 2005 
comparativamente a 2004. 
Contudo, em relação a 2003, 
houve aumento de 23,62%, o 
que representa uma média de 
20.000 processos anuais nos 
três anos.

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS - COMPARATIVO ANUAL

SÉRIE HISTÓRICA DE PROCESSOS JULGADOS NO TJDFT
Novamente o Tribunal 
apresentou crescimento na 
sua taxa de julgamentos, 
correspondente a  33,4%  em 
relação a 2004. Comparando 
com o ano de 2003, o 
crescimento desse quantitativo 
foi de 64,7%. Com relação a  
2000, verifica-se aumento de 
122%. Desse modo, constata-
se que em cinco anos, o 
Tribunal mais que dobrou a 
taxa de processos julgados. 
Pela  primeira vez,  a taxa de 
processos julgados superou à 
de feitos distribuídos.

COMPOSIÇÃO POR ANTIGÜIDADE EM ABRIL DE 2006

DESEMBARGADORES DO TJDFT

DESEMBARGADOR HERMENEGILDO FERNANDES GONÇALVES

DESEMBARGADOR NATANAEL CAETANO FERNANDES

DESEMBARGADOR JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE SOUSA

DESEMBARGADOR ASDRÚBAL ZOLA VASQUEZ CRUXÊN

DESEMBARGADOR LÉCIO RESENDE DA SILVA

DESEMBARGADOR NÍVIO GERALDO GONÇALVES

DESEMBARGADOR PAULO GUILHERME VAZ DE MELLO

DESEMBARGADOR OTÁVIO AUGUSTO BARBOSA

DESEMBARGADOR GETÚLIO VARGAS DE MORAES OLIVEIRA

DESEMBARGADOR JOÃO DE ASSIS MARIOSI

DESEMBARGADOR ESTEVAM CARLOS LIMA MAIA

DESEMBARGADOR EDUARDO ALBERTO DE MORAES OLIVEIRA

DESEMBARGADOR ROMÃO CÍCERO DE OLIVEIRA

DESEMBARGADOR DÁCIO VIEIRA

DESEMBARGADOR GETULIO PINHEIRO DE SOUZA

DESEMBARGADORA MARIA APARECIDA FERNANDES DA SILVA

DESEMBARGADOR EDSON ALFREDO MARTINS SMANIOTTO

DESEMBARGADOR MÁRIO MACHADO VIEIRA NETTO

DESEMBARGADOR SÉRGIO BITTENCOURT

DESEMBARGADOR LECIR MANOEL DA LUZ

DESEMBARGADOR ROMEU GONZAGA NEIVA

DESEMBARGADOR ASDRÚBAL NASCIMENTO LIMA

DESEMBARGADORA HAYDEVALDA APARECIDA SAMPAIO

DESEMBARGADORA CARMELITA INDIANO A. DO BRASIL DIAS

DESEMBARGADOR JOSÉ CRUZ MACEDO

DESEMBARGADOR WALDIR LEÔNCIO JUNIOR

DESEMBARGADOR HUMBERTO ADJUTO ULHÔA

DESEMBARGADOR JOSÉ JACINTO COSTA CARVALHO

DESEMBARGADORA SANDRA DE SANTIS MENDES DE FARIAS MELLO

DESEMBARGADORA ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO

DESEMBARGADOR JAIR OLIVEIRA SOARES

DESEMBARGADORA VERA LÚCIA ANDRIGHI

DESEMBARGADOR MÁRIO-ZAM BELMIRO ROSA

DESEMBARGADOR FLAVIO RENATO JAQUET ROSTIROLA

DESEMBARGADORA NÍDIA CORRÊA LIMA
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JUSTIÇA DE PRIMEIRO GRAU

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios conta, atualmente, com 152 órgãos instalados (Varas e 
Juizados), sendo 114 Varas Comuns e 39 Juizados Especiais de Justiça de primeira instância, subordinados ao 
Corregedor da Justiça do Distrito Federal, a quem compete supervisionar os serviços forenses e coordenar projetos 
que visam à melhoria da qualidade dos serviços jurisdicionais prestados à população. 

A Justiça de Primeiro Grau, também conhecida como 1ª Instância, conta com 227 Juízes. Em 2005, foram pro-
feridas 254.527 sentenças em 295.895 ações recebidas pelo TJDFT. Esses números geraram uma média de 1.155,8 
processos para cada julgador ao longo do ano, colocando o DF dentro de uma média nacional de um processo para 
cada 9,88 habitantes.

Encontra-se, ainda, na estrutura do Tribunal, a área administrativa para dar suporte à atividade-fim da Institui-
ção, e viabilizar o funcionamento adequado dos órgãos judiciais.

Atualmente, a Justiça de Primeiro Grau encontra-se à disposição da população em várias Regiões Administra-
tivas do Distrito Federal, totalizando dez Circunscrições Judiciárias, conforme Lei 9.699 de 08/09/98.

Como até o momento nem todas as Regiões Administrativas do DF dispõem de um Fórum de Justiça, alguns 
acabam acumulando a competência de julgar as ações originárias das regiões vizinhas. O TJDFT, a fim de mudar 
essa situação, encaminhou um projeto de lei ao Congresso, visando à reorganização do Judiciário local. Acompa-
nhe na relação abaixo os atuais circunscrições judiciárias e as atuais áreas de competência de cada Fórum:

Circunscrição Especial Judiciária de Brasília

Brasília, Riacho Fundo, Guará I e II, Núcleo 
Bandeirante, Cruzeiro, Lago Sul, Lago Norte, 
Candangolândia, Park Way, Jardim Botânico, 
Sudoeste/Octogonal, Varjão, Setor Complementar 
de Indústria

Circunscrição Judiciária de Taguatinga Taguatinga e Águas Claras

Circunscrição Judiciária de Ceilândia Ceilândia

Circunscrição Judiciária do Gama Gama

Circunscrição Judiciária do Paranoá Paranoá e São Sebastião

Circunscrição Judiciária de Samambaia Samambaia e Recanto das Emas

Circunscrição Judiciária de Sobradinho Sobradinho

Circunscrição Judiciária de Brazlândia Brazlândia

Circunscrição Judiciária de Planaltina Planaltina

Circunscrição Judiciária de Santa Maria Santa Maria

CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA                           REGIÃO ADMINISTRATIVA

Fonte: Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios

Os quantitativos de magistrados e de Varas estão adequados com a edição da citada Lei, que aprovou a instalação 
dos Juizados Especiais e mais recentemente com a aprovação da Lei 10.801/03. 

Nem todos os cargos autorizados pela Lei encontram-se providos. Apesar de serem realizados concursos perio-
dicamente, o número de aprovados não é suficiente para preencher o quantitativo legal.

1a Vara de 
Entorpecen-
tes; 2a Vara 
de Delitos de 
Trânsito e 1a 
Vara Criminal.

FOTO: BG PRESS
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FÓRUNS, VARAS E JUIZADOS

Circunscrição Especial Judiciária de Brasília

20 Varas Cíveis

8 Varas Criminais

7 Varas de Família

2 Varas de Delitos de Trânsito

4 Varas de Entorpecentes e Contravenções Penais*

1 Vara de Execuções Criminais e Cepema*

1 Vara de Acidentes de Trabalho*

1 Vara de Falências e Concordatas*

1 Vara de Registros Públicos*

2 Varas de Precatórias*

1 Vara da Infância e da Juventude*

8 Varas da Fazenda Pública*

2 Varas de Órfãos e Sucessões

1 Vara do Tribunal do Júri

1 Auditoria Militar*

11 Juizados Especiais Cíveis:
- 1 Juizado Itinerante
- 2 Juizados de Competência Geral no Guará 

- 2 Juizados de Competência Geral no Núcleo Bandeirante

5 Juizados Especiais Criminais

FÓRUM DE BRASÍLIA

Em 1969, após incessantes apelos da comuni-
dade jurídica da capital da República, no dia do 
nascimento de Rui Barbosa (5 de novembro), 
foi inaugurado o Palácio de Justiça, destinado a 
abrigar o Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios. 

O complexo formado pelo Palácio da Justi-
ça e seus três blocos ocupa uma área construída 
total de 96.000 m² . O bloco A foi inaugurado 
em 12 de março de 1974, e em 13 de abril de 
1998 foi inaugurado o bloco B, que  recebeu o 
nome de Fórum Desembargador Milton Sebas-
tião Barbosa. Cerca de 130 mil processos são 
distribuídos por ano ao Fórum de Brasília. 

Em 2005, foi instalado o complexo criminal 
que reuniu os Juizados Criminais de Brasília e 
a Vara de Execução Criminal em um único es-
paço. Deu-se a ele o nome de Fórum Professor 
Julio Fabbrini Mirabete, uma homenagem ao 
Jurista Julio Fabbrini Mirabete, autor de várias 
obras na área de Direito Penal consideradas de 
grande importância. Juntos o Fórum Professor 
Fabrinni Mirabete e o Fórum Milton Sebastião 
Barbosa compõem o Fórum da Circunscrição 
Especial de Brasília. *J
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Acima: o Fórum de Brasília é composto 
pelo Palácio (bloco C), pelo bloco D 
(onde se localiza o Tribunal Pleno) e 

pelo Fórum Desembargador Milton 
Sebastião Barbosa (blocos A e B). 
Ao lado: A partir de 2005, também 
pelo Fórum Professor Julio Fabrini 
Mirabete, onde funciona a Vara de 
Execuções Criminas e a Central de 
Penas e Medidas Alternativas (VEC/
CEPEMA) e os Juizados Criminais.
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Circunscrição Judiciária de Planaltina

Via WL - 2 Conjunto S/N Setor Central – Planaltina-CEP 73301-970 - Fone: (61) 3389-1370

O segundo fórum implantado pelo TJDFT foi o da 
Circunscrição Judiciária de Planaltina, cidade mais 
antiga da região denominada como Distrito Federal. O 
fórum foi inaugurado em 27/05/1976, e em 25/04/2001 
foi ampliado com a criação de um anexo quando então 
recebeu o nome de Fórum Desembargador Lúcio Ba-
tista Arantes, em homenagem ao primeiro Juiz da nova 
capital e titular daquela circunscrição à época da sua 
implantação. 

O Fórum atende à população da cidade de Planaltina 
e regiões adjacentes, ocupando uma área construída de 
3.000 m², onde tramitam cerca de 7.000 processos/ano.

1 Vara Cível

1 Vara Criminal e Delitos de Trânsito

2 Varas de Família, Órfãos e Sucessões

1 Vara do Tribunal do Júri

1 Juizado Especial Cível

1 Juizado Especial Criminal

FÓRUM DE PLANALTINA

Fórum 
Desembargador 

Lúcio Batista Arantes

Circunscrição Judiciária de Sobradinho

Quadra Central - Lote ‘F’ – Sobradinho - CEP 73010-902 - Fone: (61) 3343-6100

Inaugurado em 14 de maio de 1976, o Fórum 
recebeu o nome de Fórum Dessembargador  
Juscelino José Ribeiro da Circunscrição 
Judiciária de Sobradinho em 2001. Os dois 
prédios que compõem o Fórum têm no total 
5.740 m². Em 2005, cerca de 8 mil processos 
tramitaram no fórum.

2 Varas Cíveis

1 Vara Criminal e Delitos de Trânsito

2 Varas de Família, Órfãos e Sucessões

1 Vara do Tribunal do Júri

2 Juizados Especiais de Competência Geral

FÓRUM DE SOBRADINHO

Fórum 
Desembargador 
Juscelino José Ribeiro
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Circunscrição Judiciária do Gama

Quadra 01 - Área Especial - Setor Norte – Gama - CEP 72405-110 - Fone: (61) 3484-9400

2 Varas Cíveis

2 Varas Criminais

2 Varas de Família

1 Vara do Tribunal do Júri e Delitos de Trânsito

2 Juizados Especiais de Competência Geral

FÓRUM DE GAMA

Em 16 de julho de 1976 foi inaugurado o Fórum Des. José 
Fernandes de Andrade da Circunscrição Judiciária do Gama. 
Em 08 de agosto de 2001 foi inaugurado o anexo do fórum, 
que atualmente ocupa uma área de 8.685,66 m². O Fórum re-
cebeu em 2005, 10.260 processos.  

Fórum 
Desembargador 
José Fernandes 
de Andrade

Circunscrição Judiciária de Taguatinga

A.E. NR 23 - Setor ‘C’ Norte – Taguatinga - CEP 72115-901 - Fone: (61) 3353-8000

O Fórum de Taguatinga foi inaugurado em 
1976, mas depois foi transferido para as 
novas instalações em 22 de agosto de 1991, 
quando recebeu o nome de Fórum Desem-
bargador Antônio Mello Martins da Circuns-
crição Judiciária de Taguatinga, a 2ª maior 
região administrativa do Distrito Federal. O 
Fórum ocupa uma área de 14.686,19 m², e em 
2005 17.358 processos tramitaram nas suas 
Varas de Justiça.

4 Varas Cíveis

3 Varas Criminais 

3 Varas de Família, Órfãos e Sucessões

1 Vara do Tribunal do Júri

3 Juizados Especiais Cíveis

2 Juizados Especiais Criminais

FÓRUM DE TAGUATINGA

Fórum 
Desembargador 
Antônio Mello Martins
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Circunscrição Judiciária de Brazlândia 

Área Especial NR 04 Rua 10 Lote 04 Setor Tradicional – Brazlândia - CEP 72720-640 - Informações: (61) 3391-1247

O Fórum foi inaugurado no dia 03 de 
março de 1976 pelo então Presidente do 
Tribunal, Desembargador Lúcio Batista 
Arantes. Em 1980, acontece a instalação 
oficial da circunscrição judiciária de 
Brazlândia, antes vinculada ao Fórum de 
Brasília.

1 Vara Cível, Família, Órfãos e Sucessões

1 Vara Criminal, Tribunal do Júri e Delitos de Trânsito

1 Juizado Especial de Competência Geral

FÓRUM DE BRAZLÂNDIA

Circunscrição Judiciária de Ceilândia 

QNM 11 AE 01 Centro – Ceilândia - CEP 72215-110 - Informações: (61) 3371-0000 

O Fórum de Ceilândia foi inaugurado em 8 
de abril de 1994, com o nome de Fórum Des. 
José Manoel Coelho, sendo o juiz diretor na 
época o Dr. Benito Augusto Tiezzi. Antes da 
inauguração a população de Ceilândia (cerca 
de 200 mil habitantes) recorria ao Fórum de 
Taguatinga para resolver suas demandas. 
Em 2005, o fórum recebeu cerca de 16 mil 
processos. 

2 Varas Cíveis

3 Varas Criminais 

3 Varas de Família

2 Varas do Tribunal do Júri

3 Juizados Especiais Cíveis

2 Juizados Especiais Criminais

FÓRUM DE CEILÂNDIA

Fórum 
Desembargador 
José Manoel Coelho
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Circunscrição Judiciária do Paranoá

Quadra 03 Área Especial S/N – Paranoá - CEP 71570-030 - Fone: (61) 3369-3900

O fórum foi inaugurado no dia 15 de abril de 
1998,  com o nome de Desembargador Mauro 
Renan Bittencourt. Em 2005, cerca de 7.000 
processos tramitaram no Fórum do Paranoá, que 
ocupa uma área construída de 4.847,43 m². 1 Vara Cível

1 Vara Criminal e Delitos de Trânsito

2 Varas de Família, Órfãos e Sucessões

1 Vara do Tribunal do Júri

2 Juizados Especiais de Competência Geral

FÓRUM DE PARANOÁ

Fórum 
Desembargador 
Mauro Renan Bittencourt

Circunscrição Judiciária de Samambaia

QR 302 - Centro Urbano NR.01 – Samambaia - CEP 72325-025 - Informações: (61) 3357-2000

A circunscrição judiciária de Samambaia foi 
implantada em 12 de junho de 1996, sendo o juiz 
diretor à época, o Dr. Carlos Pires Soares Neto. 
As varas funcionavam em um local provisório, 
cedido pela Administração Regional daquela ci-
dade satélite. Em 28 de novembro de 1997 a sede 
do fórum foi inaugurada, numa área construída 
de 16.890 m², e recebeu o nome de Fórum  Des. 
Raimundo Ferreira de Macedo da Circunscrição 
Judiciária de Samambaia sendo na época o Juiz 
Diretor, o Juiz Demétrius Gomes Cavalcanti. No 
fórum tramitam em média, 11 mil processos por 
ano (dados de 2003 a 2005). 

3 Juizados Especiais de Competência Geral

2 Varas Criminais e Delitos de Trânsito

2 Varas de Família, Órfãos e Sucessões

1 Vara do Tribunal do Júri

1 Vara Cível

FÓRUM DE SAMAMBAIA

Fórum Desembargador 
Raimundo Ferreira de Macedo
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Circunscrição Judiciária de Santa Maria 

QR 211 - Conj, A - Lote 01 - Santa Maria - CEP 72535-550 - Fone: (61) 3393-7331

Inaugurado em 10 de abril de 2002, com 
o nome de Fórum Desembargador José 
Dilermando Meireles da Circunscrição 
Judiciária de Santa Maria. O  Fórum foi 
instalado para ocupar uma área construída 
de 4.847,43 m² e em 2005 tramitaram cer-
ca de  2.600 processos.

2 Vara Cível, Família, Órfãos e Sucessões

1 Vara Criminal, Tribunal do Júri e Delitos de Trânsito

1 Juizado Especial de Competência Geral

FÓRUM DE SANTA MARIA

Fórum 
Desembargador 

José Dilermando Meireles

VARAS E JUIZADOS COM CARACTERÍTICAS ESPECIAIS

A Vara da Infância e da Juventude

Tendo como missão institucional “garantir os direitos da crian-
ça e do adolescente, no âmbito do Distrito Federal, por meio da 
prestação jurisdicional, assegurando-lhes condições para o seu 
pleno desenvolvimento individual e social”, a Vara da Infância 
e da Juventude – VIJ, busca a cada dia destacar, em seu planeja-
mento, ações de aproximação com a comunidade.

Desnecessário, no contexto social do Distrito Federal, evi-
denciar a importância da VIJ, visto que a delinqüência juvenil 
é apontada como o primeiro passo para a criminalidade. É cada 
vez mais intenção dos órgãos judiciais e socioeducativos agir proativamente, evitando a consumação dos delitos. 

Vara de Execuções Criminais e Central de Penas e Medidas Alternativas – VEC/CEPEMA

A Central visa prestar apoio à Vara de Execuções Criminais no que se refere ao acompanhamento da execução 
das penas restritivas de direito, provenientes de sentença penal condenatória transitada em julgado, bem como de 
medidas relacionadas com a suspensão condicional do processo, na forma da Lei n. 9.099/95 e, ainda, acompanhar 
a suspensão condicional da pena e o regime aberto com prisão domiciliar.

O objetivo principal é acompanhar a aplicação, a execução e a avaliação dos resultados das penas e medidas 
alternativas no Distrito Federal, articulando as ações de todas as instituições, órgãos e setores, externos e internos, 
envolvidos no programa. As penas e medidas alternativas surgiram no cenário jurídico brasileiro como uma solu-
ção mais realista e humana de sanção para os delitos de pequeno e médio potencial ofensivo.

Os processos são acompanhados por meio de um sistema informatizado que facilita o monitoramento das sen-
tenças e o contato com as organizações parceiras. Para conceder o benefício da pena alternativa o juiz realiza uma 
análise detalhada sobre as condições em que o crime ocorreu. Isso inclui verificar o grau de violência empregada, 

Vara 
da Infância 
e da Juventude
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a ameaça que o réu representa para a sociedade, o fator reincidência e a condenação inicial (não superior a quatro 
anos), entre outras. 

Assim, se o autor possui condenação criminal, fez uso de arma de fogo, cometeu seqüestro ou qualquer outro 
crime de maior potencial ofensivo, não poderá fazer jus ao benefício. Ou seja, a pena alternativa não pode ser 
aplicada a ninguém que cometa crime com emprego de violência. Isso derruba, pelo menos em parte, o argumento 
de impunidade defendido por aqueles que se opõem à aplicação desse tipo de pena. 

Como o próprio nome diz, as penas alternativas são uma “alternativa” à pena privativa de liberdade. Uma 
vez observadas as exigências legais, elas surgem num 
contexto em que se faz urgente buscar novos caminhos 
para a execução penal, dada a atual situação do sistema 
penitenciário brasileiro. 

O sistema é modelo a ser adotado em todo o País 
nas Varas de Penas Alternativas dos outros Estados, 
merecendo destaque os seguintes resultados: em 2004, a 
CEPEMA realizou 2.824 audiências, proferiu 1.550 deci-
sões interlocutórias, proferiu 4.986 sentenças, contando 
com um universo de 304 entidades conveniadas.

 

Juizados Especiais Cíveis e Criminais

Os Juizados Especiais do Distrito Federal foram criados em 1996, por força da Lei Nº 9.099/95, definindo um total 
de 60 juizados, sendo 35 Cíveis e 25 Criminais. Foram instalados, em 1999, onze juizados especiais na Circunscrição 
Especial Judiciária de Brasília e, atualmente já se encontram à disposição da sociedade nas diversas Circunscrições 
Judiciárias um total de 39 juizados, sendo 24 Cíveis, incluindo o Juizado Especial Itinerante e 14 Criminais. 

O rito processual adotado nesses juízos caracteriza-se pela valorização dos princípios da oralidade, simplicidade, 
informalidade, economia processual e celeridade, buscando sempre que possível a conciliação das partes. 

A rapidez e a informalidade dos Juizados Especiais, fazem com que a população procure cada vez mais os seus 
serviços. Em 2005, no Distrito Federal, os Juizados Especiais já respondiam por cerca de 60% da demanda judicial 
que chega à Justiça local. A estatística mostra que, somente nos primeiros sete meses de 2005, foram distribuídos 
60.762 processos para os Juizados em todo o Distrito Federal.

Nos Juizados cíveis são atendidas as causas no valor de até 20 salários mínimos, não é preciso advogado, e  são 
gratuitas. De 20 a 40 salários mínimos, é necessária a presença de um advogado. No Juizado criminal são atendidas 
causas que não ultrapassem dois anos de detenção. 

É importante ressaltar que nos Juizados Especiais foi adotada uma estratégia que contribui para a celeridade 
processual, que é a participação dos conciliadores, para imprimir maior rapidez na solução de processos menos com-
plexos. Trata-se de um instituto amplamente divulgado em que as partes promovem um acordo, agilizando o rito do 
processo judicial e  tem demonstrado ser muito eficaz, considerando que cerca de 80% dos processos se encerram na 
conciliação. Outra forma de resolução simplificada de litígios, também adotada pelo Tribunal, é a mediação. 

Em 2003, o TJDFT contava com um total de 625 conciliadores, passando, em 2004, para 798 conciliadores que 
trabalham voluntariamente, uma vez por semana durante 4 horas diárias, representando um incremento de cerca de 
28%. O TJDFT tem como meta manter, no mínimo, 15 conciliadores por Juiz, de modo a atender com tranqüilidade 
a demanda dos Juizados Especiais.

A atuação de acadêmicos de direito como conciliadores é regida pela Lei Nº  9.608/98, sob a forma de volun-
tariado e, como tantas outras atividades não remuneradas, possui caráter cívico-social, garantindo ao acadêmico a 
experiência necessária ao bom desempenho de sua profissão, no futuro próximo.

A experiência dos Juizados Especiais do TJDFT já despertou o interesse internacional. Representantes do ju-
diciário da Ucrânia, Guatemala, Japão, Eslovênia, Inglaterra, Honduras, China e Venezuela estiveram em missão 
oficial no Tribunal para conhecer a estrutura dos Juizados Especiais, em especial o de trânsito e itinerante.  

Juizado Central Criminal

O Juizado Central Criminal é uma estrutura de justiça criminal moderna e pioneira. Nele, os delitos de menor po-
tencial ofensivo são resolvidos e julgados em até 24 horas. Resultado de uma parceria entre o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios e o Governo do Distrito Federal, a Central Criminal foi implantada em 1999 e 
reúne, num só local, quatro Juizados Especiais Criminais do fórum de Brasília e os demais órgãos participantes 
de todas as fases do processo: DRPI – Delegacia de Repressão às pequenas Infrações; Promotorias Públicas de 
Justiça; OAB – Ordem dos Advogados do Brasil – Seção DF; e Defensorias Públicas. 

O horário de funcionamento é outro diferencial: a DRPI funciona dia e noite, inclusive sábados, domingos e 
feriados, e os demais órgãos, das 8h a 0h, de segunda a sexta, tudo para agilizar a prestação jurisdicional à popu-
lação.
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No Juizado Central Criminal, só podem 
ser julgados casos de menor potencial ofen-
sivo, enquadrados na Lei nº 9.099/95 dos Jui-
zados Especiais, como por exemplo: ameaças, 
lesões corporais leves, brigas, danos ao patri-
mônio, maus tratos, perturbação do sossego, 
direção perigosa e qualquer crime cuja pena 
prevista no Código Penal não ultrapasse dois 
anos de prisão.

As penas alternativas trazem benefícios 
não só para a sociedade como para os que 
as cumprem, uma vez que este tipo de pena 
tem destinação social e não sujeita a pessoa a 
uma pena privativa de liberdade. Além disso, 
os dados  mostram que o custo da medida al-
ternativa não chega a 10% do custo da pena 
de prisão.

Juizado Especial de Trânsito

Um dos serviços judiciais mais modernos em funcionamento hoje no Distrito Federal é a Justiça de Trânsito. O  
Juizado de Trânsito é uma unidade móvel do Juizado Especial Cível instalada em um veículo tipo van destinada, 
especialmente, ao atendimento dos conflitos decorrentes de acidentes de trânsito no local e no momento do fato.  
O Juizado de Trânsito está equipado com todo material necessário para soluções jurídicas imediatas entre os en-
volvidos. Cada unidade dispõe de um avaliador, um conciliador, um policial militar, todos treinados para periciar, 
instruir, fazer acordos e encaminhá-los, via fax, para homologação. 

Hoje, já são três vans que funcionam como um minicartório. Circulam pelo Plano Piloto e em mais cinco outras 
cidades satélites, atendendo, na mesma hora e local, às demandas que envolvem acidentes de trânsito sem vítimas, 
e que não envolvam veículos oficiais danos ao patrimônio público e lesões corporais de qualquer natureza.

 Instalado por meio da Portaria Conjunta nº 32/99, este serviço funciona de segunda a sexta, das 7h30 às 19h30. 

Em 2005, a Central Criminal uniu-se, em um novo 
endereço, com a Vara de Execuções Criminais 

(VEC), a Central de Penas e Medidas Alternativas 
(Cepema), e o Núcleo Psicossocial dos Juizados Especiais 
Criminais (NUPS). A este complexo criminal se deu o 
nome de Fórum Professor Julio Fabbrini Mirabete, uma 
homenagem ao jurista Julio Fabbrini Mirabete, falecido 
em 2004,  autor de obras na área de Direito Penal como 
o Código de Processo Penal Interpretado, Código Penal 
Interpretado, Execução Penal: Comentários à Lei 7.210, 
de 11/7/84, Juizados Especiais Criminais: Comentários, 
Jurisprudência e Legislação, Manual de Direito Penal - 
Volumes I, II e III – e Processo Penal. O Fórum Professor 
Fabrinni Mirabete juntamente com o Fórum Milton 
Sebastião Barbosa compõem o Fórum da Circunscrição 
Especial de Brasília.

Para acionar o serviço, basta ligar para 0800-
6442020, e a unidade móvel se dirige até o 
local dos fatos. A evasão de qualquer das par-
tes não impede o atendimento do Juizado de 
Trânsito, desde que o solicitante anote a placa 
do veículo envolvido. 

As vans realizam atendimento na Asa Sul, 
Asa Norte, Lago Sul, Lago Norte, Cruzeiro, 
Octogonal, Setor de Indústria, Guará, Núcleo 
Bandeirante, Candangolândia, Riacho Fundo, 
Taguatinga e Águas Claras.

O atendimento é rápido, simples e gratuito. 
No ano de 2005, 87,2%  das 2.290 solicitações 
de atendimento resultaram em acordo.

Juizado Itinerante

O Juizado Especial Itinerante é uma forma 
inovadora que o Tribunal de Justiça do DF 
encontrou para democratizar e ampliar o aces-
so à justiça ao cidadão das localidades onde 
ainda não existem fóruns, ajudando a solucio-
nar problemas da área cível, em ações cujos 
valores não ultrapassem 40 salários mínimos. 
As causas no valor de até 20 salários mínimos 
são gratuitas. 

Por meio do Juizado Especial Itinerante 
é possível solucionar, pequenas cobranças, 
indenizações, despejos, retirada do nome do 
Serviço de Proteção ao Consumidor – SPC, 

Banner 
de divulgação 
do Juizado 
de Trânsito
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cobranças de aluguel, prejuízos decorrentes de acidentes de trânsi-
to ou de serviços não realizados , dentre outros.

Há casos, no entanto, que o Juizado Itinerante não pode resol-
ver: causas trabalhistas; causas de família; reclamações contra o 
estado (Distrito Federal, autarquias e empresas públicas); causas 
envolvendo crianças e adolescentes; heranças; falências e ações 

criminais. 
Implantado em abril de 1999, O Juizado Especial Itinerante consiste em um ônibus do TJDFT, com estrutura 

de um cartório judicial. Percorre as localidades, seguindo um cronograma pré-definido, onde ainda não existem Fó-
runs, com o objetivo de democratizar o acesso à Justiça, aproximando os cidadãos do Poder Judiciário, e colocando 
a estrutura da máquina judiciária ao alcance de todos. Atualmente, fazem parte do roteiro de visitação do Juizado 
Itinerante as cidades satélites: Vicente Pires, Vila Planalto, Recanto das Emas, Riacho Fundo I e II, Candangolân-
dia, São Sebastião, Cruzeiro, Sobradinho II, Vale do Amanhecer, Arapoanga, Águas Claras, Vila Planalto e Varjão. 
Além dos atendimentos nessas regiões, o Juizado Itinerante participa freqüentemente de eventos de cunho social, 
como o Ação Global da TV Globo, e o Dia Nacional de Ação Voluntária, da Fundação Bradesco.

O atendimento é rápido e fácil. Há um procedimento inicial no qual o interessado narra o caso a um funcio-
nário, que redige um termo e formaliza a  ação. Para isso, as partes devem levar documentos pessoais e outros 
que comprovem os fatos relatados. Após um prazo médio de 30 dias, o ônibus retorna ao local para a realização 
de audiência. Cerca de 80% dos casos são resolvidos por 
meio de conciliação, mas se esta não for alcançada, 
o juiz responsável profere uma sentença e decide 
a causa. 

Primeiro é buscado um acordo entre 
as partes envolvidas que, caso seja alcança-
do, é homologado pelo juiz. O acordo entre 
as partes tem valor de sentença judicial. 
Caso não haja acordo, é realizada, imediata-
mente, a audiência de instrução e julgamento 
e, na maioria dos casos, as partes já saem do 
ônibus com a sentença em mão.

Desde a sua instalação em novem-

O quadro demonstra que o 
total de processos distribuídos 
em 2004 superou o do ano 
anterior em 4,57% e o de 
sentenciados excedeu em 
8,56%. Assim sendo, houve 
um aumento na produtividade 
da ordem de 3,80% naquele 
exercício. A relação entre 
distribuídos e julgados foi 
mais favorável do que no ano 
anterior, chegando a 91,72% 
dos feitos distribuídos, devido, 
basicamente, à continuidade 
nos investimentos em recursos 
tecnológicos e qualificação de 
servidores.

DESEMPENHO DA PRIMEIRA INSTÂNCIA

ano 2003 2004 incremento

processos distrituídos 247.110 258.406 4,57%

processos sentenciados 218.318 237.017 8,56%

distribuídos/sentenciados 88,35% 91,72% 3,80%

DESEMPENHO DA PRIMEIRA INSTÂNCIA

bro de 1999, o Juizado Itinerante tem conseguido alcançar em média 80% de acordos entre as partes.
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COMPOSIÇÃO POR ANTIGÜIDADE EM ABRIL DE 2006

JUÍZES DE DIREITO TITULARES DO TJDFT

001 - George Lopes Leite 020 - Jesuino Aparecido Rissato

002 - Maria Beatriz Feteira Goncalves Parrilha 021 - Alfeu Gonzaga Machado

003 - Angelo Canducci Passareli 022 - Vilmar Jose Barreto Pinheiro

004 - Jose Divino de Oliveira 023 - Gilberto Pereira de Oliveira

005 - Roberval Casemiro Belinati 024 - Leila Cristina Garbin Arlanch

006 - Silvanio Barbosa dos Santos 025 - Maria de Fatima Rafael De Aguiar Ramos

007 - Sergio Xavier de Souza Rocha 026 - Marco Antonio da Silva Lemos

008 - Arnoldo Camanho de Assis 027 - Iran de Lima

009 - Fernando Antonio Habibe Pereira 028 - James Eduardo da Cruz de Moraes Oliveira

010 - Joao Timoteo de Oliveira 029 - Cesar Laboissiere Loyola

011 - Antoninho Lopes 030 - Jose Guilherme de Souza

012 - Joao Egmont Leoncio Lopes 031 - Sandoval Gomes de Oliveira

013 - Benito Augusto Tiezzi 032 - Esdras Neves Almeida

014 - Luciano Moreira Vasconcelos 033 - Arlindo Mares Oliveira Filho

015 - Jose de Aquino Perpetuo 034 - Gislene Pinheiro de Oliveira

016 - Jose Carlos Souza e Avila 035 - Ana Maria Cantarino

017 - Teofilo Rodrigues Caetano Neto 036 - Romulo de Araujo Mendes

018 - Nilsoni de Freitas Custodio 037 - Carlos Divino Vieira Rodrigues

019 - Joao Batista Teixeira 038 - Editte Patricio da Silva Moura

JUÍZES DE DIREITO TITULARES DO TJDFT

039 - Iracema Miranda e Silva 058 - Jose Eustaquio de Castro Teixeira

040 - Maria Ivatonia Barbosa dos Santos 059 - Fabricio Fontoura Bezerra

041 - Hector Valverde Santanna 060 - Soniria Rocha Campos D`Assuncao

042 - Diva Lucy de Faria Pereira Ibiapina 061 - Ana Maria Ferreira da Silva

043 - Luis Gustavo Barbosa de Oliveira 062 - Deleane Camargo de Santana Fernandes

044 - Alvaro Luis de Araujo Ciarlini 063 - Joao da Matta e Silva

045 - Fabio Eduardo Marques 064 - Maria Leonor Leiko Aguena

046 - Renato Rodovalho Scussel 065 - Joao Luis Fischer Dias

047 - Arquibaldo Carneiro Portela 066 - Olair Teixeira de Oliveira Sampaio

048 - Roberto Batista dos Santos 067 - Asiel Henrique de Sousa

049 - Carlos Pires Soares Neto 068 - Arnaldo Correa Silva

050 - Ademar Silva de Vasconcelos 069 - Almir Andrade de Freitas

051 - Carmen Nicea Nogueira Bittencourt 070 - Wilde Maria Silva Justiniano Ribeiro

052 - Demetrius Gomes Cavalcanti 071 - Aiston Henrique de Sousa

053 - Lucimeire Maria da Silva 072 - Fernando Antonio Tavernard Lima

054 - Robson Barbosa de Azevedo 073 - Carlos Alberto Martins Filho

055 - Milton Euripedes da Silva 074 - Antonio Fernandes da Luz

056 - Sandra Reves Vasques Tonussi 075 - Flavio Fernando Almeida da Fonseca

057 - Donizeti Aparecido da Silva 076 - Jansen Fialho de Almeida
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JUÍZES DE DIREITO TITULARES DO TJDFT

077 - Marilia de Avila e Silva Sampaio 099 - Leila Cury

078 - Luis Eduardo Yatsuda Arima 100 - Francisco Antonio Alves de Oliveira

079 - Edi Maria Coutinho Bizzi 101 - Ben-Hur Viza

080 - Evandro Neiva de Amorim 102 - Luciana Maria Pimentel Garcia

081 - Giselle Rocha Raposo 103 - Marcelo Castellano Junior

082 - Marco Antonio do Amaral 104 - Ricardo Norio Daitoku

083 - Silvana da Silva Chaves 105 - Ieda Garcez de Castro Doria

084 - Oriana Piske de Azevedo Magalhaes Pinto 106 - Mara Silda Nunes de Almeida

085 - Valeria Motta Igrejas Lopes 107 - Julio Cesar Lerias Ribeiro

086 - Rita de Cassia Lima Rocha Ciarlini 108 - Zoni de Siqueira Ferreira

087 - Margareth Cristina Becker 109 - Eduardo Henrique Rosas

088 - Daniel Felipe Machado 110 - Clovis Moura de Sousa

089 - Isabel de Oliveira Pinto 111 - Omar Dantas Lima

090 - Maria Isabel da Silva 112 - Glaucia Falsarelli Pereira Foley

091 - Agnaldo Siqueira Lima 113 - Brenno de Carvalho Pieruccetti

092 - Joao Lourenco da Silva 114 - Delma Santos Ribeiro

093 - Nelson Ferreira Junior 115 - Leandro Borges de Figueiredo

094 - Luciana Freire Naves Fernandes Goncalves 116 - Wander Lage Andrade Junior

095 - Marilza Neves Gebrim 117 - Sandra Cristina Candeira de Lira

096 - Paulo Rogerio Santos Giordano 118 - Enilton Alves Fernandes

097 - Edmar Ramiro Correia 119 - Edilson Enedino das Chagas

098 - Elisabeth Cristina Amarante Brancio Minare 120 - Carlos Frederico Maroja de Medeiros

JUÍZES DE DIREITO TITULARES DO TJDFT

121 - Joao Paulo das Neves 143 - Jose Ronaldo Rossato

122 - Carla Patricia Frade Nogueira Lopes 144 - Ernane Fidelis Filho

123 - Flavio Augusto Martins Leite 145 - Gilmar Tadeu Soriano

124 - Aimar Neres de Matos 146 - Lavinia Tupy Vieira Fonseca

125 - Carlos Bismarck Piske de Azevedo Barbosa

126 - Maria da Graca Aragao De Paula

127 - Marcelo Andres Tocci

128 - Henaldo Silva Moreira

129 - Ana Claudia de Oliveira Costa Barreto

130 - Gilmar Rodrigues da Silva

131 - Lea Martins Sales

132 - Wagner Junqueira Prado

133 - Manoel Franklin Fonseca Carneiro

134 - Adriana Maria de Freitas Tapety

135 - Hilmar Castelo Branco Raposo Filho

136 - Antonio Jose Chaves Monteiro

137 - Renato Castro Teixeira Martins

138 - Issamu Shinozaki Filho

139 - Paulo Afonso Cavichioli Carmona

140 - Luciana Correa Torres De Oliveira

141 - Max Abrahao Alves De Souza

142 - Caio Brucoli Sembongi
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COMPOSIÇÃO POR ANTIGÜIDADE EM ABRIL DE 2006

JUÍZES DE DIREITO SUBSTITUTOS DO TJDFT

001 - Andrea Ferreira Jardim 020 - Germano Crisostomo Frazao

002 - Luis Martius Holanda Bezerra Junior 021 - Waldir da Paz Almeida

003 - Julio Roberto dos Reis 022 - Paulo Cerqueira Campos

004 - Ricardo Augusto de Sales 023 - Romes Eduardo da Cruz de Moraes Oliveira

005 - Ana Claudia Loiola de Morais Mendes 024 - Gilsara Cardoso Barbosa Furtado

006 - Joao Luis Zorzo 025 - Margareth Aparecida Sanches de Carvalho

007 - Leandro Pereira Colombano 026 - Vitor Feltrim Barbosa

008 - Pedro de Araujo Yung-Tay Neto 027 - Osvaldo Tovani

009 - Ana Leticia Martins Santini 028 - Marcelo Tadeu de Assuncao Sobrinho

010 - Joao Marcos Guimaraes Silva 029 - Romero Brasil de Andrade

011 - Alvaro Luiz Chan Jorge 030 - Gildete Silva Balieiro

012 - Joao Batista Goncalves da Silva 031 - Fernanda Dias Xavier

013 - Idulio Teixeira da Silva 032 - Erika Souto Camargo

014 - Carlos Eduardo Batista dos Santos 033 - Fabio Martins de Lima

015 - Arilson Ramos de Araujo 034 - Haranayr Inacia do Rego

016 - Fernando Mello Batista da Silva 035 - Luis Carlos de Miranda

017 - Jorgina de Oliveira Carneiro e Silva Rosa 036 - Marcio Antonio Santos Rocha

018 - Monica Iannini 037 - Franco Vicente Piccolo

019 - Jerry Adriane Teixeira 038 - Anne Karinne Tomelin

JUÍZES DE DIREITO SUBSTITUTOS DO TJDFT

039 - Vanessa Maria Trevisan 061 - Pablo Zuniga Dourado

040 - Claudio Martins Vasconcelos 062 - Reginaldo Garcia Machado

041 - Fernando Brandini Barbagalo 063 - Marcia Alves Martins Lobo

042 - Ana Maria Goncalves Louzada 064 - Joelci Araujo Diniz

043 - Cynthia Silveira Carvalho 065 - Roberta Cordeiro de Melo Magalhães

044 - Geilza Fatima Cavalcanti Diniz 066 - Gislaine Carneiro Campos Reis

045 - Jayder Ramos de Araujo 067 - Catarina de Macedo Nogueira Lima e Correa

046 - Wannessa Dutra Carlos 068 - Fernanda D’aquino Mafra Cerqueira

047 - Luciana Pessoa Ramos 069 - Cleber de Andrade Pinto

048 - Lilia Simone Rodrigues da Costa Vieira 070 - Wagno Antonio de Souza

049 - Marilia de Vasconcelos Andrade 071 - Alvaro Couri Antunes Sousa

050 - Jose Roberto Moraes Marques 072 - Lizandro Garcia Gomes Filho

051 - Theresa Karina de Figueiredo G. Barbosa 073 - Grace Correa Pereira Rabelo

052 - Maura de Nazareth 074 - Tatiana Dias da Silva

053 - Marcio Evangelista Ferreira da Silva 075 - Vanessa Duarte Seixas

054 - Eduardo Smidt Verona 076 - Giordano Resende Costa

055 - Taciano Vogado Rodrigues Junior 077 - Gabriela Jardon Guimaraes

056 - Renato Magalhaes Marques 078 - Francisco Marcos Batista

057 - Daniel Eduardo Branco Carnacchioni 079 - Edilberto Martins de Oliveira

058 - Priscila Faria da Silva 080 - Wagner Pessoa Vieira

059 - Weiss Webber Araujo Cavalcante 081 - Jose Lazaro da Silva

060 - Thaissa de Moura Guimaraes
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PARTE III

P R O G R A M A S ,  P R O J E T O S  E  S E R V I Ç O S
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PROGRAMAS E PROJETOS ESPECIAIS

Justiça Restaurativa 

O Projeto Justiça Restaurativa do TJDFT foi implantado em 2005 como um projeto piloto no Núcleo Bandeirante, 
primeira cidade criada no Distrito Federal.  Dois outros projetos piloto - um em Porto Alegre, RS, e outro em São 
Caetano do Sul, SP, foram também implantados na época.

O Projeto tem como objetivo resgatar a convivência pacífica no ambiente afetado pelo crime. As pessoas e 
comunidades envolvidas reúnem-se com o facilitador para dialogar sobre o crime e suas conseqüências. Dessa 
forma, discutem sobre  prejuízos emocionais e materiais causados e sobre o que deve ser feito para reparar a dor, 
o trauma, os prejuízos e restaurar as relações sociais.

O projeto coloca o Brasil de par com as iniciativas mais modernas que estão sendo adotadas no mundo em ma-
téria de justiça criminal. Os três projetos pilotos integram o projeto “Promovendo Práticas Restaurativas na Justiça 
Brasileira”, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD,  em parceria com o Ministério 
da Justiça, com o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e com a Defensoria Pública do Distrito 
Federal. 

A Justiça Restaurativa utiliza métodos e técnicas de negociação e mediação, e já é  aplicada em países como 
Austrália, Nova Zelândia, Canadá e Inglaterra, com resultados positivos na resolução de conflitos e com aplicação 
recomendada pelas Nações Unidas a todos os países membros interessados em promover justiça aliada à pacifica-
ção social. 

Na prática, as instituições parceiras do Projeto Justiça Restaurativa no TJDFT  têm papéis definidos.  Ao Minis-
tério da Justiça cabe a articulação, o encaminhamento técnico e o suporte administrativo do projeto, aproximando 
órgãos, viabilizando custos e realizando um balanço da experiência. No processo, ouvido o Ministério Público, 
o juiz seleciona os casos que podem ser tratados por esta modalidade de Justiça e encaminha as partes para uma 
reunião com um facilitador - pessoa treinada com técnicas de negociação e mediação - a fim de dialogar sobre o 
crime e suas conseqüências. Juntos, eles discutem sobre o que deve ser feito para reparar os prejuízos materiais, 
emocionais e morais, atendendo as necessidades da vítima.

Na busca do consenso, tendo em conta esses objetivos, a intervenção restaurativa se desenvolve. Uma vez 
alcançado o consenso e atendidas as diretrizes legais, dentro dos princípios garantistas do direito penal, o acordo, 
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que resultou do consenso, poderá ser homo-
logado pelo juiz, ouvido o representante do 
Ministério Público.

Afinal, a idéia da Justiça Restaurativa é 
lançar mão de medidas de caráter extrapenal 
para oferecer mais do que a lei prevê, não se 
limitando, assim, à mera reparação dos danos 
causados à vítima e à sociedade. No caso de 
uma briga entre vizinhos, por exemplo, em 
que a contenda foi levada a um Juizado Espe-
cial, o foco do problema pode ser solucionado 
judicialmente, mas como provavelmente as 
partes continuarão a residir no mesmo local, é 
preciso ir além da esfera judicial e tentar paci-
ficar as relações – uma situação perfeita para 
a aplicação da Justiça Restaurativa. 

Para que isso seja possível, no entanto, é 
preciso que as partes estejam predispostas a uma reaproximação, uma vez que a aplicação da Justiça Restaurativa 
não acontece de forma imposta, mas sim voluntária. Nesse caso, o infrator é levado a refletir sobre as causas do 
evento criminoso e os meios de restabelecimento das partes ao estado anterior ao delito. Nesse processo de reapro-
ximação, busca-se envolver os núcleos sociais mais próximos, como a família, a escola, clubes e associações. Para 
tanto, conta-se com a ajuda de facilitadores – profissionais da área do direito, psicologia, serviço social e membros 
da própria comunidade – capacitados, para esse fim, em treinamentos realizados no TJDFT, que atuam voluntaria-
mente em prol de um objetivo maior: a paz social, e por que não, a paz mundial.

Pode-se dizer que o principal beneficiado é a vítima, que passa a ter um papel de relevo no processo. Beneficia 
também o infrator, na medida em que alcança o objetivo do estabelecimento da paz. Beneficia ainda a comunidade, 
entendida esta como o grupo com quem os envolvidos no conflito têm um relacionamento significativo. E, por 
último, beneficia a sociedade, uma vez que se alcança a paz entre as pessoas em conflito.

Mais do que condenar e punir, ir além da esfera judicial e restaurar relações e fatos abalados por delitos de 
menor potencial ofensivo, e a convivência pacífica no ambiente afetado pelo crime, principalmente quando infrator 
e vítima têm uma convivência próxima. É esse o objetivo da Justiça Restaurativa no TJDFT

A Justiça Restaurativa parte do princípio, evidenciado 
pelas ciências criminais, de que a criminalidade e a 

violência, além da lei penal, violam também as relações 
entre as pessoas, lá no lugar onde elas vivem e onde se 
deu o crime, e de que a criminalidade e a violência se 
desenvolvem em modelo espiral retro-alimentada. Mesmo 
a intervenção do estado com punições não interrompe este 
processo de retro-alimentação. Tendo isto em conta, é que 
se inaugurou com a Constituição de 1988, e depois com a 
Lei nº 9.099/95, os Juizados Especiais Criminais, que vêm 
atuando há 10 anos. Os Juizados Especiais Criminais inau-
guraram no Brasil, então, o que se chama de Justiça Penal 
Consensual, que consiste em dar às partes envolvidas em 
algumas espécies de delitos - infrator e vítima - a oportuni-
dade de estabelecer um consenso que ponha fim ao confli-
to, com repercussão no resultado do próprio processo. 

Justiça se aprende na escola

O Projeto Justiça e Cidadania se aprendem na Escola foi iniciado pela Asso-
ciação dos Magistrados do Brasil – AMB, com o objetivo de levar ao aluno do ensi-
no fundamental da rede pública esclarecimentos sobre os direitos e deveres contidos 
em nosso ordenamento jurídico e o exercício da cidadania. A AMB elaborou uma 
cartilha em formato de revista em quadrinhos, com linguagem adequada ao público 
e com personagens do mundo infantil como o Brasilzinho, Iracema, Pelezinho. 

Por meio desses personagens, as crianças da quarta série do ensino fundamental 
aprendem sobre seus direitos e deveres, demonstrando a forma de exercê-los, pro-
movendo esclarecimentos sobre questões relativas à cidadania, à ética e à justiça.

 A partir desta publicação, alguns tribunais estaduais desenvolveram o seu pro-
grama de acordo com a realidade e características de cada localidade. No Distrito 
Federal, o projeto foi implantado em 1999, e, desde então, faz parte da rotina dos 
magistrados. Em 2004, atingiu toda a rede pública de ensino do DF e em 2005 foi 
aplicado nas escolas da zona rural, na cidade de Planaltina. 

 No Distrito Federal, o projeto foi viabilizado por meio de um convênio firmado 
entre o TJDFT, a Associação dos Magistrados do Distrito Federal - AMAGIS/DF e 
o Governo do Distrito Federal. 

FUNDAMENTOS - o aprendizado da cidadania permite que as relações sejam tra-
vadas com mais respeito, solidariedade, ética, cordialidade e dignidade. Para exer-
cer cidadania, é preciso conhecimento dos direitos e deveres. O cidadão consciente 
repudia a violência e tem um  comprometimento maior com o futuro do país, além de estar mais bem preparado 
para acolher o valor da Justiça Preventiva. 

O Projeto Justiça e Cidadania  se aprendem na Escola do TDJFT é uma ação de conscientização da responsabi-
lidade social da instituição com a cidadania, incentivando a promoção da justiça preventiva e levando aos futuros 
cidadãos uma ferramenta essencial para a boa convivência em sociedade, ou seja, o conhecimento dos direitos e 
deveres de cada um e a necessidade de aprender a respeitá-los.

FUNCIONAMENTO - Os juízes e os parceiros do projeto – Ministério Público, Secretaria de Educação do Gover-
no do DF e Defensoria Pública vão até a escola para contribuir com o ensino fundamental, adequando sua lingua-
gem técnica à infantil, proferindo aulas, formando agentes multiplicadores, estabelecendo a experiência da preven-

Folder de 
divulgação 
do projeto
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ção de conflitos por meio de profissionais qualificados, buscando a auto-sustentabilidade futura da cidadania. 
A nota do projeto é o voluntariado. Todos os profissionais envolvidos realizam as atividades como voluntários. 

A cartilha (gibizinho) é distribuída no início do ano letivo aos alunos, e os temas são trabalhados pelas professoras 
no decorrer do ano.

No final de cada período letivo, é realizado um concurso entre os alunos para elaboração de redações sobre 
o que aprenderam, e, para incentivá-los a prosseguir na busca do conhecimento, são distribuídos prêmios como 
computadores e bicicletas.

RESULTADOS - O programa prepara o cidadão de amanhã, e  é uma medida preventiva que auxilia na forma-
ção das crianças e adolescentes, com reflexos nos pais e professores. Além disso, contribui para um processo de 
aprendizado mais amplo, A experiência do TJDFT com o projeto demonstra que a iniciativa de aproximar Justiça 
e comunidade, levando os magistrados para dentro das salas de aula, teve grande impacto na vida dos alunos e dos 
próprios magistrados. 

Justiça Comunitária

Em 18 de outubro de 2000, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios lançou o Projeto Justiça Comu-
nitária. Pioneiro e inovador, o projeto tornou-se modelo e já inspirou o Poder Judiciário de alguns estados brasi-
leiros para iniciativas similares, além de despertar o interesse das comunidades  jurídicas e de direitos humanos 
de diversos países. 

A concepção do projeto partiu do entendimento de que, na medida em que o cidadão tem a oportunidade de 
conhecer os seus direitos, cria-se a possibilidade de compreensão e respeito ao direito do outro envolvido no con-
flito. É a ética do respeito às diferenças, da tolerância à adversidade e da disposição em construir uma solução pelo 
consenso. Esse diálogo é proporcionado pelo Agente Comunitário de Justiça e Cidadania que, na qualidade de 
membro e líder da comunidade, conhece os problemas, o código de valores e as relações sociais edificadas na sua 
comunidade.  Os Agentes Comunitários de Justiça, “anjos da lei” ou “agentes da paz”, como são conhecidos, não 
são juízes, nem advogados, mas  aqueles que mais entendem dos direitos dos cidadãos na sua comunidade.

 Os agentes são capacitados pela Escola de Justiça e Cidadania para posterior desempenho nas funções de 
agente. O calendário anual da escola prevê aulas semanais de Noções Básicas de Direito de Família, Consumidor, 
Moradia, Direitos Humanos e capacitação em mediação comunitária. Os professores são colaboradores das en-
tidades originalmente parceiras, como: membros do Ministério Público do DF, da Defensoria Pública do DF, da 

Faculdade de Direito da UnB e, claro, do TJDFT. A Escola de Justiça 
e Cidadania do TJDFT foi criada para a orientação dos direitos dos 
cidadãos e a prática da mediação. Desde  sua criação, o projeto Jus-
tiça Comunitária tem como papel  fundamental o fortalecimento 
das habilidades dos Agentes em relação ao contexto da justiça e 
da cidadania.

 A Juíza Gláucia Falsarelli é a  coordenadora e idealizadora do 
projeto, que nasceu de sua experiência ao atuar no Juizado Itinerante 
- um ônibus adaptado para levar o atendimento judicial às localidades 
onde não há Fóruns.  Além de perceber a  falta de conhecimento e, ao 
mesmo tempo, a ânsia do cidadão de baixa renda por informações em relação aos 
seus direitos, a Juíza também observou o elevado índice de acordos obtidos a partir da oportunidade de se discutir 
o conflito. 

Na prática, o projeto transforma representantes da comunidade em agentes comunitários de justiça, conci-
liadores, mediadores de conflitos, que vão de uma briga de vizinho ao reconhecimento de paternidade, além de 
identificar demandas locais de justiça e sugerir soluções para os problemas sociais da região. 

A seleção dos agentes comunitários se dá com a identificação dos membros da comunidade que apresentem 
um perfil adequado para o desempenho da função, ou seja, devem ter, no mínimo, 18 anos, 2º grau completo e 
experiência em trabalhos comunitários, além de criatividade, iniciativa e compromisso com o trabalho voluntário. 
Os agentes comunitários selecionados são credenciados para as atividades por um período de dois anos, recebendo 
uma ajuda de custo, conforme prevê o art. 3º da Lei nº 9608/98, que dispõe sobre o serviço voluntário.

Visando ampliar a divulgação do Projeto e o acesso às informações do direito para a população, foi produzida, 
em 2004, a cartilha pedagógica “Direito de Saber” sobre Direito de Família. 

O modelo de atuação do Justiça Comunitária despertou o interesse em outros Tribunais nacionais e em ins-
tituições internacionais, já tendo sido aproveitado pelos Tribunais do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Acre. 
Também foi apresentado na Inglaterra, em 2000, duas vezes na Venezuela,  em 2002 e 2003, no Afeganistão e 
Paquistão em 2004, foi levado ao Chile em 2004, pela Secretaria da Reforma do Judiciário. Recebeu a visita do 
Banco Mundial e de magistrados de Honduras e Venezuela, em 2003, e de uma delegação do Congresso Nacional 
Alemão, em 2004, que demonstrou interesse pela iniciativa como um meio eficaz de combate à violência.

Em 2001, especialistas do Banco Mundial (Bird), em Washington , e o então presidente do TJDFT firmaram 
parceria de cooperação técnica para avaliar os resultados do projeto.  Na época, o banco se comprometeu a estu-
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dar uma forma de expandir o programa para outros lugares do Brasil e do mundo. No mesmo ano, o programa foi 
escolhido pelo Banco Mundial para representar o Brasil no Primeiro Fórum Temático “Empoderamento e Ação: 
Construindo uma Agenda para Redução da Pobreza”, realizado no México. 

Em 2005, foi assinado um termo de cooperação  com o PNUD - Programa Nacional das Nações Unidas. Esse 
novo instrumento de cooperação permitirá que os modelos de mediação comunitária operados em Zwelethemba 
na África do Sul e no Distrito Federal troquem experiências e aperfeiçoem os seus programas, respeitadas as dife-
rentes realidades

O Projeto ganhou o Prêmio Innovare em 2005, uma premiação destinada a identificar, sistematizar e multiplicar 
práticas pioneiras e bem sucedidas de gestão do Poder Judiciário e do Ministério Público que estejam contribuindo 
para modernização e melhoria dos serviços da Justiça. O prêmio é uma realização conjunta da Escola de Direito da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV); da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB); do Ministério da Justiça, por 
intermédio da Secretaria da Reforma do Judiciário e da Associação Nacional do Ministério Público (Conamp).

Programa de Estímulo à Mediação

O TJDFT, por meio da Resolução Nº 02, de 22 de março de 2002, instituiu 
o Programa de Estímulo à Mediação como forma de oferecer à popula-
ção do Distrito Federal a opção de um procedimento complementar de 
resolução de conflitos. O Programa constitui-se em uma ação específica 
do TJDFT para a implantação e utilização da técnica da mediação como 
método alternativo de resolução de disputas no processo judicial

A iniciativa é uma das pioneiras no contexto do judiciário nacional e 
permite o desenvolvimento de tecnologia própria para atender ao contido 
no Projeto de Lei de Mediação, que dispõe sobre a mediação prévia e pa-
raprocessual como mecanismo complementar de prevenção e solução de 
conflitos nos processos de natureza cível.

O Programa  é coordenado conjuntamente pela Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Para as ações tendentes à implantação do Programa  foi designado, por meio da Portaria Conjunta n.31, de 31 
de julho de 2002, um Grupo de Trabalho composto pelas Juízas de Direito Carmen Nícea Nogueira Bittencourt e 

Sandra Reves Vasques Tonussi e o servidor Marcelo Girade Corrêa.
O Serviço de Mediação Forense – SEMFOR, por meio da Portaria Conjunta n. 052, de 27 de dezembro de 

2002, foi inaugurado em 2 de dezembro de 2002 e é responsável pela dinâmica das atividades administrativas e 
operacionais do projeto-piloto de Mediação Forense. O Serviço de Mediação Forense - SEMFOR está estabelecido 
no Fórum de Taguatinga e desenvolve suas atividades sob a coordenação do Grupo de Trabalho para Implantação 
do Programa de Estímulo à Mediação. O SEMFOR tem seu trabalho pautado no atendimento a partes e seus advo-
gados de processos encaminhados para a mediação pelas Varas Cíveis e de Família da Circunscrição Judiciária de 
Taguatinga. Os objetivos principais do SEMFOR são: obter um acordo construído pelas partes no caso em litígio, 
que posteriormente é encaminhado para análise e possível homologação do juiz; buscar a pacificação das partes; 
promover uma significativa diminuição do tempo de espera da tramitação do processo; auxiliar na resolução dos 
processos, e, como conseqüência, possibilitar a diminuição do volume de processos em tramitação nas Varas Cí-
veis e de Família.

Os mediadores são servidores ativos e inativos do próprio Tribunal de Justiça que, voluntariamente, participa-
ram de processo seletivo, treinamento e aperfeiçoamento sobre as técnicas e práticas da mediação. 

No período de dezembro de 2002 a dezembro de 2005, foram realizadas 139 mediações, com 56 acordos alcan-
çados, o que corresponde a um índice de 40,3% de acordos. 

Em 2003, foi elaborado e lançado o “Guia para a Advocacia na Mediação” com o objetivo de informar e 
orientar os advogados sobre procedimentos que podem favorecer a composição das partes durante as sessões de 
mediação. 

 Em 2004, foi lançada a homepage do Programa de Estímulo à Mediação com informações sobre as atividades 
do programa, como funciona o Serviço de Mediação Forense - SEMFOR, legislação correlata, leituras indicadas 
sobre o tema e a disponibilização do “Guia para a Advocacia na Mediação” em formato eletrônico.

Como indicador de qualidade dos serviços prestados e instrumento de aperfeiçoamento das técnicas, o SE-
MFOR realiza pesquisa de opinião com partes e advogados que participaram das sessões de mediação. Em pesqui-
sa de opinião relativa aos serviços prestados em 2005, destacamos os seguintes pontos:

• 88,70% de partes e advogados entrevistados consideraram excelente e 11,30% consideraram bom o trata-
mento prestado pelo SEMFOR;

• 83,87% dos advogados e 100% das partes que não obtiveram acordo ao final da mediação avaliaram ter 
sido válida a tentativa de resolver a questão utilizando o processo de mediação;

• 73,04% dos advogados e partes entrevistados avaliaram como excelente e 24,35% consideraram boa a ini-
ciativa do Tribunal de Justiça do DF em relação ao Programa de Estímulo à Mediação.
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Ano/
Semestre

Acordo 
Total % Não 

Acordo % Canceladas % Mediações 
Realizadas

Processos en-
caminhados

2002 1 50,0% 1 50,0% 0 0,0% 2 2

2003/1º SEM 4 33,3% 8 66,7% 5 29,4% 12 17

2003/2º SEM 9 50,0% 9 50,0% 13 41,9% 18 31

2004/1º SEM 5 20,0% 20 80,0% 15 37,5% 25 40

2004/2º SEM 14 66,7% 7 33,3% 45 68,2% 21 66

2005/1º SEM 7 22,6% 24 77,4% 17 35,4% 31 48

2005/2º SEM 16 53,3% 14 46,7% 13 30,2% 30 43

Total 56 40,3% 83 59,7% 108 43,7% 139 247

DADOS ESTATÍSTICOS DEMONSTRADOS SEMESTRALMENTE

Núcleo de Mediação Forense - Varas Cíveis 

Em 2004, foi iniciada na 6ª Vara Cível uma experiência piloto na adoção de técnicas de mediação nas audiências 
de Conciliação. Após passar por um treinamento específico com técnicas de mediação de 40 horas, o conciliador 
designado, alcançou no final daquele ano 29,65% de acordos nas 317 audiências realizadas. 

 A partir desta experiência, foi criado, em junho de 2005, por meio da Portaria Conjunta Nº 18, o Núcleo de 
Mediação Forense nas Varas Cíveis, responsável pelo recrutamento e treinamento dos conciliadores que atuarão 
nas Varas Cíveis de Brasília e pela realização anual dos Mutirões de Conciliação Cíveis. 

O núcleo é formado por um quadro permanente de 200 conciliadores voluntários, recrutados e capacitados 
pela Coordenação dos Juizados Especiais, com técnicas de conciliação e mediação, aspectos jurídicos e práticas 
de audiências. 

 Os mutirões visam desafogar as pautas e a redução do tempo de tramitação processual. No primeiro mutirão, 

realizado em 2005, foram levados 900 processos, e obtidos 28% de acordos. 
 O núcleo foi criado baseado nas experiências dos Juizados Especiais Cíveis do DF e em  outros tribunais, em 

que os números de conciliação obtidos demonstram a efetividade da mediação nas Varas Cíveis.  As sessões de 
mediação são prévias às audiências com o Juiz e buscam um acordo entre as partes envolvidas. Os conciliadores 
recrutados atuam por um período de um ano, de forma voluntária, e são servidores e estagiários do TJDFT, bacha-
réis em direito e estudantes de direito a partir do 7º semestre.

Projeto de Modernização dos Arquivos do TJDFT – PROMA

Esse projeto pioneiro do TJDFT visa à guarda e arqui-
vamento dos processos judiciais findos. Batizado de 
PROMA, o Projeto de Modernização de Arquivos do 
TJDFT tem por objetivo a racionalização dos trabalhos 
arquivísticos no tocante aos autos de processos judiciais 
findos, possibilitando a sua preservação, com segurança da 
informação, reduzindo custos e ocupação de espaço físico, 
e facilitando o acesso a esses documentos. 

Com a premissa de que arquivo não é depósito de pa-
pel, e sim fonte de informação, a implantação do PROMA 
é justificada diante do diagnóstico de acúmulo em escala 
exponencial de documentação da área-fim do Tribunal. 
Isso porque o aumento na distribuição dos autos de proces-
sos judiciais no DF cresce a uma taxa média de 10,22% ao 
ano, sendo esta sensivelmente mais alta que a do arquiva-
mento - que se posiciona em 9,65% ao ano (ver gráfico) -, e que resulta em um gargalo nessa última fase, refletindo 
no acúmulo de autos de processos judiciais nos cartórios. 

Segundo pesquisa realizada por setores responsáveis, foi previsto o esgotamento gradativo da capacidade de 
armazenamento desse acervo a partir do segundo semestre de 2004, provocando a necessidade de destinação de 
novas áreas para arquivamento. Os dados indicam um crescimento para o período 2004-2007, em todo o DF, de 
12.020 metros lineares (86.000 caixas) de autos judiciais.
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Como benefícios da transferência desses autos em suporte papel para o meio virtual, pode-se destacar: 
• alta velocidade e precisão na localização de documentos; 
• disponibilização dos documentos em rede, evitando a reprodução de cópias de documentos; 
• apresentação instantânea de documentos, sem limites físicos, de modo a reduzir a circulação de autos, num 

processo de arquivamento / desarquivamento; 
• gerenciamento automatizado de processos, minimizando recursos humanos e aumentando a produtividade; 
• ilimitadas possibilidades para indexação e localização de documentos; 
• aproveitamento de espaço físico; 
• significativa redução na possibilidade de extravio ou falsificação de documentos; 
• melhoria no atendimento aos usuários. 
O PROMA já está sendo implantado e vai seguir algumas etapas até a sua total instalação, ainda em 2006. 
Numa primeira fase, o projeto abrange a etapa de tratamento - que consiste na higienização, classificação 

(informando prazo, destinação, tipologia jurídica etc.), e seleção dos documentos que serão digitalizados e/ou 
microfilmados. Esta fase do projeto será realizada por um consórcio de empresas especializadas, contratado por 
meio de licitação. 

Gráfico de Processos – distribuição x arquivamento

Fonte: AAE e S.ISTJ

São quatro as etapas do projeto , objetivando um melhor desempenho e  controle sobre as atividades e a visua-
lização delas durante o acompanhamento.

Uma vez concluída a implantação do PROMA, todos os autos de processos judiciais findos hoje alocados 
no Arquivo Central (estimados em cerca de 1 milhão e 600 mil), bem como aqueles que vierem a ter a mesma 
destinação, terão seus registros armazenados em arquivo virtual. Após criteriosa avaliação, os autos de processos 
judiciais destituídos de valor terão suas principais peças digitalizadas, sendo, em seguida, destinados à eliminação. 
Já aqueles considerados de valor histórico ou probatório, classificados como de guarda permanente, serão digita-
lizados na íntegra, e ainda assim, serão mantidos em meio físico. Uma equipe especializada irá definir quais autos 
de processos judiciais poderão ser eliminados e quais devem ser preservados. 

O Tribunal, então, fará publicar no Diário da Justiça os editais para eliminação de documentos, sendo facultado 
às partes interessadas, no prazo estabelecido, o desentranhamento dos documentos  juntados aos autos, certidões 
ou cópias de peças judiciais enumeradas no edital. 

O Projeto de Modernização de Arquivos do TJDFT já chama a atenção de outros órgãos às voltas com o mesmo 
tipo de problema arquivístico. Em 2005, o Superior Tribunal de Justiça selou um intercâmbio de informações para 
troca de conhecimento nessa área, reconhecendo o mérito do trabalho que está sendo desenvolvido pelo TJDFT.

Outro trabalho fundamental para a viabilização do PROMA foi a elaboração da Tabela de Temporalidade 
Documental - Área Fim (TTD-AF), realizada pela CPAD - Comissão Permanente de Avaliação dos Documentos 
- Judicial do TJDFT, que é composta por oito magistrados de diversas áreas, bem como por uma equipe de assesso-
ramento técnico, formada por servidores da Casa com formação em diferentes áreas do conhecimento, garantindo, 
assim, um caráter multidisciplinar à Comissão. 

A TTD-AF é o instrumento que irá operacionalizar a destinação dos autos de processos judiciais findos, deter-
minando prazos e condições de guarda e atribuindo valores primários e secundários para os documentos a serem 
eliminados. Será considerado o interesse que eles possam ter para as partes e/ou para o Tribunal, em virtude de 
suas características históricas, probatórias ou informativas. 

Projeto de Modernização dos Arquivos - PROMA

Subprojeto 1
Bases do GED

Subprojeto 2
Aplicação TTD

Subprojeto 3
Implantação do GED

Subprojeto 4 - Nova sede 
do Arquivo Central



122 TJDFT: HISTÓRIA E TRAJETÓRIA TJDFT: HISTÓRIA E TRAJETÓRIA 123

PROJUS

Criado em fevereiro de 2003, por meio da Resolução Nº 1, de 31/01/03, alterada pela Resolução Nº 3, de 30/08/04 
do Conselho da Magistratura, o PROJUS – Programa de Modernização e Aperfeiçoamento da Justiça do DF tem o 
objetivo de analisar e implantar projetos que atendam à Justiça de 1º grau nas suas necessidades de equipamentos, 
pessoal, tecnologia, instalações prediais, tendo em vista a melhoria da prestação jurisdicional.

O Programa, coordenado por um conselho gestor composto de três desembargadores e dois juízes, prevê a 
arrecadação e aplicação de recursos financeiros necessários à modernização e ao reaparelhamento da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios. O recurso financeiro utilizado é formado por meio de taxas judiciais arrecadadas 
tais como cópias ou autenticações, multas, permissões de uso, inscrições em concursos públicos para o quadro de 
pessoal do Tribunal, alienações de bens móveis, emolumentos, doações e apoios de entidades privadas e públi-
cas, entre outros. O Conselho Gestor do PROJUS analisa os projetos apresentados e determina quais deverão ser 
implementados com a aplicação dos recursos arrecadados, conforme as finalidades e prioridades do programa. 
Anualmente, o conselho gestor do PROJUS apresenta ao Presidente do TJDFT um relatório de todos os projetos e 
propostas apreciados e contemplados, bem como das despesas autorizadas.  

Uma das ações realizadas pelo TJDFT para viabilizar financeiramente os projetos foi o convênio estabelecido 
com os bancos onde são depositadas as custas judiciais de todos os processos que tramitam no tribunal. A captação 
dessas custas tem custo zero para os bancos, uma vez que o depósito deve ser feito obrigatoriamente nessas insti-
tuições. A seleção das instituições financeiras foi feita em razão dos programas sociais que cada uma desenvolve.

Em virtude desses convênios, algumas reivindicações dos diretores dos fóruns do Distrito Federal puderam ser 
atendidas, contribuindo ainda mais para a qualidade da prestação jurisdicional. Por meio do PROJUS, o TJDFT 
já recebeu a doação de carros para serem utilizados no cumprimento de mandados judiciais nas áreas rurais, rá-
dios transceptores para utilização da equipe de segurança, impressoras a laser, televisores e vídeos cassetes para 
veiculação de vídeos institucionais e educativos sobre o funcionamento da justiça e acesso às mesmas nas salas 
de espera das varas, cadeiras de rodas para os Postos de Saúde dos fóruns, mobiliário para as salas de espera das 
jurisdições. 

Outra área beneficiada com os recursos do Projus foi a tecnologia. O investimento contribuiu para a nova rou-
pagem dos sistemas de gerenciamento de andamentos processuais do TJDFT. O objetivo principal foi agilizar a 
pesquisa das ações em tramitação, por meio de nova linguagem de programação e pesquisa de dados.

O novo Projeto de Lei de reestruturação da organização judiciária do DF, em andamento no congresso neste 
ano de 2006, prevê a regulamentação das atividades do PROJUS. 

Paternidade Legal 

O Projeto Paternidade Legal é uma iniciativa que visa destinar parte dos recursos financeiros oriundos de penas 
pecuniárias, que são espécie de pena alternativa, para o financiamento do exame de DNA nas ações investigató-
rias e negatórias de paternidade e de maternidade em que, sendo a perícia necessária, as partes não disponham de 
recursos financeiros para isso.

Nesses processos, a perícia técnica por impressões digitais de DNA se mostra útil não apenas para se atribuir 
a paternidade responsável, com as conseqüências patrimoniais, financeiras e registrais dela decorrentes, mas tam-
bém, em muitos casos, para a construção da afetividade naquelas relações parentais.

Apesar do cumprimento da Lei nº 1.060/50 que determina, entre outras, a isenção da Assistência Judiciária, que 
vem sendo executada pela Divisão de Pesquisa de DNA Forense do Departamento de Polícia Técnica do Distrito 
Federal, não tem sido possível atender à grande demanda que se apresenta nas Varas de Família e nas Promotorias 
de Justiça de Defesa da Filiação.

Diante dessa dificuldade que não só afeta o Judiciário, mas também os órgãos auxiliares e essenciais à Jus-
tiça, foi criado em 2001 o programa Paternidade Legal, a partir de um convênio entre o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios 
– TJDFT, o Ministério Público 
do Distrito Federal – MPDFT e 
a Fundação de Assistência Judi-
ciária da Ordem dos Advogados 
do Brasil – FAJ/OAB-DF, com 
recursos da aplicação de medidas 
e penas alternativas aplicadas pelas Varas Criminais e Juizados Especiais Criminais.

Esses recursos são normalmente destinados pelos Juízes dos Juizados Especiais Criminais a entidades assis-
tenciais sob a forma de pena pecuniária, doação de cesta básica de alimentos, de material escolar e de material 
hospitalar, os quais são então destinados, por estas entidades assistenciais, às pessoas sob os seus cuidados.

O Programa Paternidade Legal destina parte desses recursos a um fundo gerido por Juízes e Promotores de 
Justiça que atendem às partes envolvidas nos processos de investigação de paternidade. 

O efeito social do projeto é a reversão dos recursos obtidos pela aplicação da Justiça em prol do acesso à Justi-
ça. Além disso, a decisão do juiz, baseada numa prova técnica de alta precisão, traz uma certeza reconfortante para 
aqueles pais recalcitrantes, o que se reveste em benefício para a criança autora da investigação de paternidade.

O PATERNIDADE LEGAL DESTINA 
RECURSOS A UM FUNDO GERIDO POR JUÍ-

ZES E PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ATEN-
DEM ÀS PARTES ENVOLVIDAS NOS PROCES-

SOS DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE.
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Projeto Maternidade Cidadã

O Projeto Maternidade Cidadã é uma iniciativa do TJDFT e da ANOREG 
(Associação dos Notários e Registradores do Distrito Federal), com o 
apoio da Secretaria de Saúde do DF, e prevê a instalação de Postos 
Avançados de Cartórios de Registros Civis nas maternidades 
públicas do DF. 

Lançado em 2002, o projeto tem por objetivo asse-
gurar o direito básico de todo cidadão em obter seu registro 
de nascimento, de forma gratuita, conforme estabelecido pelas Leis 
9.625/96 e 9.534/97. Além disso, visa garantir que todo recém-nascido já saia 
da maternidade registrado, facilitando a obtenção da certidão de nascimento pelos 
seus pais. A emissão da certidão é gratuita, conforme determina a lei, e o registro do nasci-
mento dos filhos é um direito da criança e uma obrigação dos pais. O projeto prevê ainda que, ao 
dar entrada nos hospitais, a gestante receba uma cartilha explicativa falando da importância de registrar 
a criança o quanto antes e fornecendo informações relevantes sobre como proceder nos casos de investigação 
de paternidade. A idéia do projeto nasceu da preocupação dos órgãos envolvidos com o déficit nos números de 
registros no Brasil. Segundo dados do IBGE levantados em 1996, 31,79% das crianças nascidas no Brasil não 
tinham registros. 

A fim de resolver a questão, em 1997, o Congresso Nacional, por meio da Lei 9.534/97 estabeleceu a gratuida-
de do registro civil e, em 2000, a Lei 10.169/2000, em seu artigo 8º determinou que os Estados e o Distrito Federal, 
em lei local, definirão forma de compensação para os registros de nascimento e assentamentos de óbito gratuitos. 
Esse fundo de compensação é formado pela contribuição dos demais cartórios, a cujos atos correspondem emolu-
mentos, sob os quais incide um percentual a ele destinado. A Corregedoria de Justiça do DF editou Provimento nº 
06, em setembro de 2001, e o Conselho da Magistratura, a Resolução nº 13 em dezembro 2001, estabelecendo o 
Fundo de Compensação no DF e seu gerenciamento. 

A gratuidade e a iniciativa de projetos como o Maternidade Cidadã já reduziram bastante as estatísticas do 
IBGE sobre os registros de nascimento. Somente em 2002, com apenas um ano de implantação do Projeto Ma-
ternidade Cidadã no DF, cerca de quatro mil crianças já saíram dos hospitais, onde foram instalados os postos 
avançados de registro civil, com a certidão de nascimento em mãos. Em 2006, o projeto já havia atingido oito 
maternidades públicas em todo o Distrito Federal.

Justiça Terapêutica 

Os usuários de drogas que são presos portando pequena quantidade de tóxicos no DF têm a alternativa de ter seu 
processo suspenso, desde que aceitem submeter a tratamento para se afastar do vício. Essa é a Justiça Terapêutica 
que vem sendo desenvolvida pelo Núcleo Psicossocial dos Juizados Especiais Criminais - Nups.

O tratamento terapêutico é definido de acordo com o perfil de cada usuário. Se ficar constatado que ele faz 
uso da droga de forma esporádica, deverá participar de sessões de terapia em grupo, nas quais são destacados os 
perigos do uso de tóxico e as conseqüências nocivas do vício. O tratamento pode envolver família, amigos e todos 
aqueles capazes de exercer papel de fundamental importância na sua recuperação. 

Se o problema adquirir feições mais complexas, poderá ocorrer, inclusive, a internação do usuário em fazendas 
próprias para tratamento e recuperação. De acordo com o Nups, esses casos representam menos de 5% do público 
atendido, já que a legislação exige que o réu seja primário para obter os benefícios da suspensão processual. 

O tratamento terapêutico é encarado como uma pena alternativa para aqueles que foram presos com uma pe-
quena quantidade de drogas e que, por isso, não são enquadrados na legislação como traficantes. O fato de se dar 
um tratamento digno a esses usuários, sem misturá-los com traficantes e outros criminosos mais perigosos, é uma 
forma positiva de se encarar o problema, evitando que trilhem um caminho que pode não ter volta.

Intervir para Prevenir 

O Projeto Intervir para Prevenir consiste na realização de serviços não remunerados prestados por adolescentes e 
visa colocar em prática uma proposta educativa, ampla e dinâmica, envolvendo o jovem e sua família. É realizado 
pela Seção de Medidas Socioeducativos da Vara da Infância e da Juventude e visa à ressocialização de jovens, por 
meio da inserção social, possibilitando a eles a prestação de serviços à comunidade. 

O programa, iniciado em agosto de 2000, atende o previsto no art. 151 do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, valorizando os direitos e remontando os deveres do jovem e de sua família. O ECA estabelece como diretriz 
a Doutrina de Proteção Integral no atendimento à Criança e ao Adolescente. Para isso, a VIJ/DF possui em sua 
estrutura de funcionamento três seções técnicas: Adoção, Seção de Estudos Técnicos e Seção de Medidas Socio-
educativas - SEMSE, compostas por profissionais das áreas de psicologia, serviço social, pedagogia e sociologia, 
que subsidiam as decisões judiciais no que se refere a processos infracionais. 

Na realidade atual do Sistema de Justiça Infanto-Juvenil do Distrito Federal, as medidas socioeducativas a se-
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rem cumpridas em meio aberto, quais sejam, Liberdade Assistida e Prestação 
de Serviços à Comunidade, vêm sendo aplicadas na maioria dos processos 

em tramitação. O programa visa ao encontro do adolescente consigo mes-
mo e com sua família, buscando a reflexão de suas atitudes e o resultado 
diante delas. Nos encontros propostos valoriza-se a participação do ado-
lescente e de sua família como sujeitos da história, pois, somente dessa 
forma caminha-se para a transformação. O objetivo geral é desenvolver 
um trabalho educativo, preventivo e de sensibilização com adolescentes 

submetidos à medida socioeducativas de prestação de serviço à comuni-
dade na modalidade de convênio. O projeto tem como objetivos específicos: 

preparar o jovem para prestação de serviço na instituição conveniada; resgatar 
valores como responsabilidade, honestidade, trabalho, valorização da vida e  respei-

to; prevenir a reincidência ou a prática de infrações mais graves por parte do adolescente;  estabelecer uma aproxi-
mação com o adolescente, facilitando a interação entre Adolescente – Instituição - VIJ; e desenvolver auto-estima, 
autoconceito positivo e comportamentos de autocuidado.

Atendimento humanizado na VIJ

Com o objetivo de humanizar o atendimento dispensado ao cidadão, a VIJ vem adotando, desde abril de 2005, 
uma série de medidas humanizadoras que visa tornar mais agradável o tempo de espera dos jurisdicionados para 
atendimento. 

Batizado de “Sala de Espera – Humanizando o atendimento na VIJ-DF”, o Projeto tem como objetivo elevar 
o nível de satisfação das partes, adotando para isso três medidas igualmente importantes: a entrega de lanche nos 
intervalos das audiências; o oferecimento de vales-transportes para as pessoas que necessitam do benefício para 
comparecerem à Vara,  e a veiculação de vídeos institucionais na sala de espera, bastando apenas que passem por 
um estudo sócio-econômico para ter direito aos benefícios.

As medidas foram implantadas graças a um reforço financeiro que se consolidou por meio de um convênio 
firmado entre a VIJ e a Secretaria de Estado de Ação Social do Governo do DF, destinando recursos para essa 
finalidade. Com isso, o menor e seus responsáveis que precisam comparecer à Justiça para audiências e outros atos 
processuais podem usufruir os benefícios. Essas medidas mostram a preocupação da VIJ em dar um tratamento 

diferenciado aos usuários que procuram os serviços da entidade, afirmando o conceito de qualidade total almejado 
pelas organizações modernas, sejam elas públicas ou privadas.

Sala de Atendimento Lúdico

Criada em maio de 2004, a Sala de Atendimento Lúdico é um espaço onde as crianças em processo de adoção ou 
vítimas de violência, encaminhadas à Vara da Infância e da Juventude do DF, podem se sentir acolhidas. Num 
ambiente aconchegante, psicólogos, pedagogos e assistentes sociais da Vara interagem com elas, deixando-as à 
vontade para falar o que desejarem. Com paredes pintadas em tons pastéis, mobília infantil e uma estante repleta 
de brinquedos lúdicos e educativos, a sala é bastante utilizada pelos profissionais da Vara, que estão orgulhosos de 
poderem trabalhar num ambiente próprio para atender os menores. O espaço funciona como uma ferramenta dos 
profissionais no sentido de realizar um trabalho cada vez mais de excelência.

Jornada da Infância e da Juventude

Com o objetivo de proporcionar uma ampla 
discussão sobre os temas afetos à infância e 
à juventude, a VIJ realiza desde 2004, a Jor-
nada da Infância e da Juventude do Distrito 
Federal. 

Considerado um importante espaço para 
discutir e informar as ações da VIJ, além de 
construir caminhos preventivos com relação 
aos problemas relacionados à violência do-
méstica, seja física ou sexual, à guarda e à 
adoção e, ainda, àqueles advindos dos meno-
res infratores, o evento pretende se consolidar ao longo das edições. As Jornadas da Infância e da Juventude do 
Distrito Federal têm procurado reunir todo o público que interage ou trabalha diretamente com a Vara da Infância 
e da Juventude para discutir, de forma transparente, os assuntos relativos ao tema.
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Seminário de Direito para Jornalistas

A idéia é de promover dos seminários, aulas, e não debates sobre relacionamento 
da percepção da falta de conhecimento da mídia na cobertura jornalística do judi-
ciário. A complexidade do direito e as várias etapas processuais a serem cumpri-
das, por si sós dificultam o entendimento. 

Os Seminários têm como premissa levar noções básicas de Direito aos jorna-
listas que cobrem o dia-a-dia da Justiça.  O objetivo é garantir uma divulgação 
correta, pois ao divulgar seus serviços e decisões o TJDFT o busca sempre  passar 
credibilidade. Para isso é igualmente importante que o jornalista entenda a infor-
mação que esteja recebendo.  Compreende-se, então, que, para apurar, é preciso primeiro entender do que fala e do 
investiga. Portanto faz parte dessa premissa que se cuide para que a divulgação sobre o TJDFT se paute por uma 
linguagem comum, que permita uma comunicação eficaz, considerando os valores mínimos que a organização está 
compartilhando com os jornalistas, de modo que as pessoas entendam e compreendam o TJDFT.

Por menos adjetivada ou tendenciosa que seja uma notícia, a sua simples veiculação requer: o espaço utilizado; 
o tamanho do título; a quantidade de fotos; chamada ou não na primeira página; o tom de voz de um locutor. O 
aspecto formal e o design podem conferir maior ou menor importância a uma notícia, independentemente de seu 
conteúdo imparcial. 

 O projeto teve inicio em 1999, como uma estratégia de aproximação com a mídia. A proposta 
foi aproveitar o momento e também avaliar o nível de desconhecimento por parte da 

mídia dos trâmites judiciais. Os resultados foram surpreendentes.  Revelou um 
enorme interesse da mídia e de estudantes em conhecer o direito e o judiciário. 

A especialização faz parte do mundo atual, e a oportunidade foi grandiosa, 
e permitiu que o TJDFT saísse na frente. 

 O resultado é que o Seminário em vez de ser um ato isolado e úni-
co, passou a ser uma demanda cobrada e exigida por parte da mídia e 

dos próprios magistrados.  O Seminário de Direito para Jornalistas 
no DF é realizado todos anos em parceria com a AMAGIS-DF 
e com o Sindicato dos Jornalistas do DF.  Já foram realizados 
cinco seminários. A iniciativa foi premiada em 2004 e hoje é 
modelo para vários órgãos da Justiça brasileira.

Central de Atendimento Judicial e Social ao Idoso

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) deu um importante passo na concretização de 
uma proposta pioneira no Judiciário nacional em prol dos idosos. Foi aprovado e terá início em 2006 o projeto de 
criação da Central de Atendimento Judicial e Social ao Idoso do Distrito Federal.

 O projeto, de iniciativa do Desembargador Corregedor Eduardo de Moraes Oliveira, é resultado de esforços 
conjuntos do TJDFT e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), que atuará por meio da 
Promotoria de Defesa do Idoso e do Portador de Deficiência, e conta, ainda, com o apoio de diversas instituições 
religiosas e organizações não-governamentais. 

A Central tem entre seus objetivos garantir a efetiva aplicação e cumprimento do Estatuto do Idoso, prover a 
comunidade de Brasília de informações sobre os idosos, que garantam a observância da dignidade e dos direitos 
humanos em todas as classes sociais, desenvolver mecanismos para o atendimento multidisciplinar ao idoso e fo-
mentar ações importantes, como pesquisas sociais, estatísticas, seminários e campanhas educativas que objetivem 
erradicar a violência e os maus-tratos contra os idosos.

O projeto considera estudos demográficos que apontam para o envelhecimento crescente da população brasi-
leira. Diante desse quadro, o TJDFT e o MPDFT antecipam-
se, preparando um ambiente no qual o idoso possa encontrar 
orientação e assistência jurídica e social. O próprio Estatuto do 
Idoso traz a possibilidade de se instalarem varas especializadas 
para o atendimento dessa faixa etária no Poder Judiciário. Porém, é necessário haver indicadores e índices sólidos, 
que reflitam a necessidade real de implantação dessas varas.

Nesse sentido, a criação da Central de Atendimento Judicial e Social ao Idoso do Distrito Federal representa o 
início do caminho para a implantação de um ofício judicial destinado ao idoso, uma vez que por meio da Central 
será possível colher os subsídios que nortearão o modelo apropriado de uma vara que realmente atenda ao previsto 
no Estatuto do Idoso. O projeto não tem como objetivo prestar um serviço assistencialista, mas visa resguardar 
os direitos de uma parte da população que necessita ver garantido o cumprimento de leis e de garantias contra a 
violação dos seus próprios direitos.

A Central funcionará no Fórum de Brasília. O acesso à Central será por meio da demanda espontânea do pró-
prio idoso ou de seus familiares, de encaminhamento formal pelos órgãos públicos competentes, instituições e or-
ganizações parceiras do projeto e, ainda, por denúncia. Farão o atendimento ao idoso profissionais dos quadros do 
TJDFT e do MPDFT, entre eles técnicos, analistas, psicólogos, médicos e assistentes sociais, além de estagiários.

A CENTRAL NORTEARÁ O 
MODELO DE UMA VARA
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SERVIÇOS 

A Ouvidoria do TDJFT 
 
O TJDFT foi precursor de um processo irreversível de valorização da cidadania dentro 
do Poder Judiciário, com a implantação do serviço de Ouvidoria ao jurisdicionado,  
antecipando-se à Emenda Constitucional 45 de Reforma do Poder Judiciário, 
que prevê a criação de ouvidorias em todos os Tribunais do país.

A Ouvidoria-Geral do TJDFT surgiu em 1998, como um projeto piloto 
dentro da área de comunicação social, e foi a segunda ouvidoria judiciá-
ria do país a entrar em funcionamento, seguida do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco. Em 27 de março de 2000, o serviço foi regulamentado pela 
Resolução nº 03 do Pleno Administrativo. A Portaria nº 250, de 26 de abril 
de 2000, criou o cargo de Ouvidor, sendo nomeado o Desembargador Hermenegildo Fernandes Gonçalves.

A Ouvidoria-Geral do TJDFT tem como atribuição básica atuar na defesa dos direitos e interesses individuais 
e coletivos contra atos e omissões ilegais ou injustos cometidos no âmbito do Poder Judiciário do Distrito Federal, 
recebendo, com atenção e respeito, as manifestações que lhe são dirigidas e, quando necessário, encaminhando-as 
formalmente às unidades competentes. 

Sua missão é, com base nas reclamações, denúncias e sugestões recebidas, colaborar com o aprimoramento da 
prestação de serviços jurisdicionais, visando, assim, garantir que os problemas detectados não se tornem objeto de 
repetições contínuas.

A Ouvidoria, em seu formato institucional, não foi concebida como unidade efetiva e participativa na solução 
concreta das demandas apresentadas ao TJDFT. Sua atuação é a de recepcionar as manifestações, buscando a so-
lução dos problemas apontados nas diversas unidades solucionadoras, judicantes ou administrativas, que possuam 
competência para analisar a questão proposta. Desde a sua implantação, a cada ano, a relação entre a Ouvidoria 
e as unidades solucionadoras e o corpo gerencial do TDJFT vem sendo aprimorada. Tal conquista é resultante de 
um trabalho permanente de sedimentação da imagem construtiva da atividade, bem como do correto entendimento 
sobre o verdadeiro papel das Ouvidorias Públicas 

Por intermédio dos meios colocados à disposição dos jurisdicionados - Alô-Justiça (0800 614646) com liga-

ções gratuitas, e-mails e o Selo-Justiça -, a população tem a possibilidade de esclarecer dúvidas, fazer reclamações 
de serviços, elogiar e sugerir melhorias para o desempenho das atividades realizadas.

 Este ofício estimula a participação dos usuários no processo dos serviços jurisdicionais, promovendo a cida-
dania e a democracia, com benefícios tanto para os usuários quanto para a Instituição Jurídica. Essa participação é 
essencial na construção de uma imagem mais clara e transparente dos Tribunais perante a sociedade.

Para gerenciar os dados cadastrais referentes às manifestações recebidas, a Ouvidoria-Geral conta com o Siste-
ma de Acompanhamento de Ocorrências da Ouvidoria – SISOUV. O sistema foi desenvolvido pela Secretaria de 
Informática do próprio TJDFT.  A fim de manter os magistrados e servidores a par da percepção do jurisdicionado 
sobre o TJDFT, mensalmente a Ouvidoria encaminha via e-mail o informativo “Sabe o que estamos ouvindo por 
aqui?”, com gráficos sobre as maiores incidências de elogios, dúvidas e reclamações. 

 Desde a sua criação, a demanda pelos serviços da Ouvidoria-Geral cresce, em média, 25% ao ano. Em 2005, 
a Ouvidoria-Geral recebeu, cadastrou e pesquisou 12.929 manifestações de usuários. Com participação constante 
em eventos realizados pelo país sobre o tema, a Ouvidoria do TJDFT coordenou em 2005, em parceria com o TRT-
10ª Região, o I Encontro Nacional de Ouvidorias Judiciárias, realizado em Brasília. 

Visando a permanente atualização do serviço para atender a população que procura exercer a sua cidadania, foi 
iniciado em 2005 o Projeto Institucional de Modernização dos Serviços de Ouvidoria – PROMOUV, que vai trazer 
ainda mais agilidade ao atendimento do serviço. 

Serviço de Protocolo Integrado de Petições – Drive-Thru

No Distrito Federal, o advogado ou interessado pode entregar processos, 
petições e documentos em quaisquer postos de atendimento localizados 
nos fóruns de Brasília e das cidades satélites, sem precisar se deslocar até 
o fórum onde corre o processo. É o Serviço de Protocolo Integrado de 
Petições.

Trata-se de um serviço que se integra à Central de Recebimento de 
Processos e Petições, que são postos para recebimento de documentos 
para despachos interlocutórios, com vista a dinamizar a recepção de autos, 
petições e documentos procedimentais. Sendo o terceiro tribunal do país 
a implantar o serviço, o TJDFT, ao inaugurar o Protocolo Integrado, pro- FO
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moveu comodidade e economia aos usuários da Justiça, oferecendo ao advogado a opção de devolver processos 
e impetrar petições no Fórum mais conveniente, sem deslocamentos e, em conseqüência, reduzindo o movimento 
nos balcões e corredores. 

O serviço foi implantado em 2001 no Fórum de Brasília que, na época, centralizava em seu posto de atendi-
mento o recebimento desses documentos e os distribuía aos cartórios de 1ª Instância da circunscrição de Brasília, 
e às secretarias da 2ª Instância. O posto do Fórum de Brasília atende o usuário numa cabine externa,  num serviço 
drive thru, serviço que posteriormente também foi implantado no Fórum de Taguatinga.  

Em 2002, foi inaugurado o Posto de Atendimento na circunscrição de Taguatinga, dando a opção aos advoga-
dos e às partes de entregarem seus documentos no Fórum de Brasília ou no de Taguatinga. Foram, então, realizadas 
modificações no SISTJ a fim de permitir a criação de um serviço de malote, e iniciou-se um projeto de pesquisa 
visando à integração de todas as circunscrições do DF.

O projeto envolveu visitas aos fóruns, estatísticas de recebimento de processos e petições em todas as circuns-
crições e o estudo da necessidade de se desafogar os balcões e agilizar a entrega desses documentos em quaisquer 
fóruns, dando mais agilidade e comodidade ao trabalho dos advogados e interessados nos processos.

Em junho de 2003, foi inaugurado o Serviço de Protocolo Integrado de Petições para atender a todas as circuns-
crições do DF. Os postos de atendimento funcionam internamente, nos Serviços de Distribuição de cada cidade 
satélite.

Para que o controle dos servidores e dos advogados em relação à observância dos prazos legais fosse facilitada, 
disponibilizou-se um andamento on-line da devolução dos autos e recebimento de petições, o que proporciona 
aos advogados, interessados e até mesmo aos servidores de outros fóruns o acesso à informação da entrega dos 
documentos. Com a integração do protocolo, os problemas gerados com o acúmulo de pessoas transitando no 
interior dos fóruns e nos balcões das varas foram minimizados e houve uma sensível melhoria no atendimento do 
serventuário aos advogados e à população.

Guia de Custas com Código de Barras
 
Com o objetivo de modernizar a forma de atendimento aos advogados e às partes, facilitando o acesso à Justiça, 
além de promover um controle mais efetivo do processo de arrecadação e repasse de custas judiciais de 1ª Ins-
tância, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios implantou, a partir de 2003, a Guia de Custas com 
Código de Barras.

Trata-se de um projeto inovador que possibilita ao advogado ou à parte recolher as custas judiciais (ou preparo) 
nos terminais de auto-atendimento ou nos sites dos bancos oficiais conveniados, de forma a resolver a questão da 
limitação do horário de expediente bancário para atendimento a esse tipo de serviço.

A medida possibilita a diversificação e descentralização dos meios de recebimento de custas judiciais de 1ª Ins-
tância, além de facilitar aos advogados e usuários em geral o acesso à Justiça e o controle da arrecadação e repasse 
dessas custas, realizado pela Corregedoria de Justiça.

As guias de custas judiciais com código de barras podem ser emitidas das 12 às 19 horas na Contadoria dos 
Fóruns, e na Seção de Arrecadação da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília. O formulário é impresso em 
três vias (processo, parte e banco arrecadador), podendo ser recolhido nos caixas avançados dos referidos Fóruns 
e nas agências bancárias do Distrito Federal, durante o expediente bancário. 

Após o expediente bancário, advogados e partes, desde que correntistas de um dos bancos oficiais, podem 
utilizar qualquer terminal de auto-atendimento dos referidos bancos. Nos casos de recolhimento nos terminais, 
serão impressos comprovantes de pagamento que deverão ser anexados à guia de custas para futura distribuição 
da petição ou juntada aos autos.

O projeto de implantação das guias com código de barras começou a ser desenvolvido em 2003, na circunscri-
ção judiciária de Brasília. Já em 2004, houve uma redução de lançamentos (crédito ou débito) indevidos nas contas 
de arrecadação de 10 para 4, em média, por mês, além da economia de recursos, tendo em vista a substituição de 
formulários de recolhimento, que, anteriormente, utilizavam 5 vias de papel A4 carbonadas.  Em 2005, todas as 
circunscrições judiciárias do DF já contavam com as guias com código de barras.
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A partir da implantação do Projeto Justiça Moderna, já em desenvolvimento pelo TJDFT, a emissão da guia 
de custas judiciais poderá ser feita via internet pelo usuário, ou nos setores competentes dos fóruns em qualquer 
circunscrição judiciária, independente do local de fixação da competência, ampliando, assim, os benefícios alcan-
çados com a utilização do referido formulário.

A implantação do código de barras para recolhimento de custas judiciais veio para facilitar não só o pagamento, 
mas também a operacionalização, a agilização dos procedimentos e a ampliação dos prazos para recolhimento, 
reduzindo, sobretudo, o tempo gasto nesse ato. A Ouvidoria do TJDF avaliou  várias manifestações do cidadão o 
que revelou a percepção quanto ao novo serviço. 

Consulta Processual on-line

O TJDFT sai na frente com sistemas de acompanhamento processual de 1ª e 2ª Instâncias.
 Pioneiro dentre os demais Tribunais de Justiça do país,  o TJDFT, desde 1997, vem disponibilizando na inter-

net e posteriormente na tecnologia WAP, para celulares, o Sistema Eletrônico de Acompanhamento Processual de 
1ª e 2ª Instâncias, o qual visa facilitar o acesso à informação acerca dos andamentos processuais.

Percepção do usuário

Facilitou imensamente

Facilitou consideravelmente

Facilitou, mas ainda tem falhas

Não facilitou

Acessando a página do TJDFT na internet é possível consultar o andamento de processos que correm na Justiça 
do DF. Podem ser utilizadas várias opções de pesquisa: Módulo de Consulta Interativa,  que permite ao usuário 
pesquisar os andamentos processuais pelo número do processo, nome das partes, número da OAB, número de 
inquérito processual, CPF/CNPJ e rol dos culpados; e Módulo Automático, que permite ao usuário cadastrado 
receber os andamentos processuais automaticamente e em tempo real, pelo correio eletrônico. Qualquer pessoa 
interessada em um processo, direta ou indireta-
mente, pode realizar o cadastro no Sistema pela 
internet, utilizando-se do CPF, OAB ou número do 
processo.

O sistema abrange todas as circunscrições judi-
ciárias do Distrito Federal, todo o território nacio-
nal, e está disponível para qualquer usuário com 
acesso à internet nos demais países.

A pesquisa é muito simples: basta entrar no site www.tjdf.gov.br e clicar em Processual. 
O TJDFT é pioneiro na consulta, via Internet, do andamento de processos em tramitação, disponibilizando o 

inteiro teor de acórdãos, sentenças e decisões. No período de 2003/2004, houve um incremento de 14,54% nas 
consultas processuais on-line, o que vem demonstrar o interesse das partes envolvidas, devido à facilidade de 
acesso às informações em tempo real.

Acompanhamento Automático de Processos Judiciais (PUSH)

Sistema que envia mensagens eletrônicas, via internet, comunicando as alterações ocorridas no andamento dos 
processos judiciais que tramitam no Tribunal. Considerando apenas advogados, atualmente cerca de 8,9 mil estão 
cadastrados e se beneficiam dessa rotina. Em 2005, houve um incremento de 26,90% em relação ao ano anterior.

O Serviço Automático de Andamentos Processuais por número de OAB ou pelo número do processo tem 
por objetivo o envio de e-mail pela Internet, por qualquer uma das varas que compõem o TJDFT, ao interessado  
cadastrado em nossos sistemas como advogado de uma das partes, sempre que houver um novo andamento no 
processo. 

Trata-se de um serviço informativo auxiliar apenas, não dispensando o uso dos instrumentos oficiais de comu-
nicação para formalização e produção de efeitos legais.

O TJDFT É PIONEIRO 
NA CONSULTA, VIA INTERNET, 

DO ANDAMENTO DE PROCESSOS 
EM TRAMITAÇÃO, DISPONIBILI-

ZANDO O INTEIRO TEOR DE ACÓR-
DÃOS, SENTENÇAS E DECISÕES.
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Imprensa online 

Informação com credibilidade em tempo real. Este é o principal objetivo do site Imprensa online do TJDFT, que 
traz notícias sobre as decisões da Justiça do DF, artigos e discursos dos magistrados, registros dos eventos e infor-
mações sobre projetos implantados no TJDFT.

O destaque fica por conta das matérias produzidas pelos jornalistas da ACS e  repassadas aos veículos de im-
prensa. Para manter o site sempre atualizado, repórteres setoristas da ACS acompanham audiências, sessões e júris 
(inclusive de outros fóruns), além de contarem com  parceria de magistrados e diretores. 

 
Serviço Psicossocial Forense 

Ao Serviço Psicossocial Forense do TJDFTcabe desenvolver atividades técnicas nas áreas de Psicologia e de 
Serviço Social e assessorar os serviços judiciários e administrativos.  Atua principalmente nas áreas de família e 
criminal, onde, a pedido dos juízes, são realizados estudos personalizados. 

O trabalho do Psicossocial é desenvolvido por profissionais de Pedagogia, Psicologia, Serviço Social e Socio-
logia, distribuídos em seções. Este trabalho inclui a elaboração de pareceres psicossociais e ações que visam ao 
atendimento de crianças, adolescentes, adultos e famílias envolvidos, de distintas formas, com a Justiça. 

Os pareceres sobre processos de guarda, regulamentação de visitas, tutela, abuso sexual, violência, maus-tratos 
e ameaça, entre outros casos, emitidos pelo Serviço Psicossocial, auxiliam os magistrados na hora de sentenciar os 
processos, reduzindo os riscos de futuros traumas a alguma das partes. 

A área também atende ao público interno para a melhoria da saúde, do desempenho funcional e da qualidade de 
vida de magistrados e servidores. Além disso, realiza pesquisa no intuito de aperfeiçoar a prática profissional. 

O Psicossocial está distribuído em várias seções específicas que atuam em todos os fóruns do Distrito Federal, 
ficando a cargo da Direção do Serviço Psicossocial Forense da Circunscrição Judiciária Especial de Brasília a co-
ordenação, o planejamento e a orientação de todos os serviços psicossociais das varas e circunscrições.

Serviço Psicossocial Pedagógico Forense – SERPP

O SERPP tem como missão assessorar os serviços judiciários e administrativos do TJDFT, por meio de plane-

jamento, pesquisa das ações psicossociais e atendimentos aos magistrados, servidores e seus dependentes, e aos 
usuários da Justiça, promovendo intervenções nos sistemas atendidos, por meio de três seções:

• Seção de Pesquisa, Acompanhamento e Avaliação de Programas Psicossociais – SEPAP, que tem como mis-
são realizar pesquisas, acompanhar e avaliar os projetos desenvolvidos pelo SERPP e pela Direção. 

• Seção de Atendimento Psicossocial – SEAPS, que tem como missão atender a magistrados, servidores e 
dependentes do TJDFT, com o fim de assessorar os serviços administrativos na melhoria da saúde mental, do de-
sempenho funcional e da qualidade de vida.

• Seção Psicossocial Forense – SEPAF, que tem a missão de assessorar, por meio de pareceres psicossociais, os 
magistrados das Varas de Família, Criminais, Cíveis, de Precatórias e de Competência Geral de todas as Circuns-
crições Judiciárias do Distrito Federal. Há três unidades do serviço distribuídas nos Fóruns do DF: uma no Plano 
Piloto, uma em Taguatinga e outra em Sobradinho.                   

Núcleo Psicossocial dos Juizados Especiais Criminais - NUPS

O NUPS tem como missão assessorar os magistrados dos Juizados Criminais e das Varas Criminais, bem como 
intervir em casos por eles apontados. O NUPS tem duas frentes de trabalho: uma que atende aos casos encaminha-
dos pelos juízes das Varas Criminais e dos Juizados Especiais Criminais, e outra que atende aos casos de usuários 
de drogas, encaminhados pelos juízes das Varas de Entorpecentes.

Seção Psicossocial da Central de Coordenação de Execução de Penas e Medidas 
Alternativas - CEPEMA 

A Seção Psicossocial da CEPEMA tem como missão assessorar o juiz coordenador da Central, promovendo o 
acompanhamento das penas e medidas alternativas e dos apenados em prisão domiciliar em todo o Distrito Fede-
ral.

Seção Psicossocial da Vara de Execuções Criminais - SEVEC

A SEVEC tem como missão atender às demandas judiciais relativas à execução penal, no que diz respeito aos seus 
aspectos psicossociais, buscando garantir o exercício da cidadania dos seus usuários.
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ADMINISTRANDO COM PRODUTIVIDADE

Instrumentos de Planejamentos Institucional

Considerando a eficiente aplicabilidade de mecanismos e recursos que permitam uma melhor gestão da coisa pú-
blica, e tendo em vista a importância do planejamento e o acompanhamento da execução de ações como atividades 
necessárias para uma administração ética e transparente, o TJDFT instituiu, em agosto de 2004, os instrumentos 
de planejamento institucional. 

O processo de planejamento e monitoramento institucional é constituído pelo Plano de Diretrizes Gerais do 
Biênio – PLADB, pelo Plano de Ações do Biênio – PLABI e pelo Relatório de Atividades do Biênio – RELBI.

O PLADB estabelece as diretrizes gerais da Administração do Tribunal, sob uma abordagem sistêmica da or-
ganização e do ponto de vista abrangente. 

Em continuidade a esse processo e observada a previsão orçamentária, a Assessoria de Planejamento Estratégi-
co - APE, por meio do PLABI, define as ações a serem executadas, bem como quantifica as metas a serem atingi-
das, em um determinado período. O desenho dessas ações é feito consoante o disposto no PLADB e nos programas 
registrados pelo TJDFT no Plano Plurianual – PPA, instrumento de planejamento do Governo Federal, no âmbito 
dos três Poderes da União.

Os Planos Bienais são elaborados com a participação de todas as unidades administrativas gestoras do TJDFT. 
Essas unidades apresentam as suas propostas de ação, que são consolidadas pela APE e levadas à aprovação da 
administração superior. Após esta etapa, as propostas são submetidas à aprovação do plenário. 

No decorrer da execução do PLADB, o citado órgão de planejamento empreende o monitoramento no que se 
refere às metas estabelecidas, procedimento que subsidia a tomada de decisão e o realinhamento das ações quando 
necessário. As unidades administrativas gestoras são encarregadas de enviar à APE, até o décimo dia útil de cada 
mês, informações detalhadas sobre a execução das ações no âmbito de sua atuação, com vistas a subsidiar o acom-
panhamento e a tomada de decisão pela administração da Corte. Cada titular tem por dever o controle de cada etapa 
da execução das ações propostas. 

A administração superior do Tribunal acompanha e avalia a execução dos planejamentos bienais, e seus in-
dicadores qualificáveis, por meio dos relatórios de execução enviados a cada quadrimestre pela Assessoria de 
Planejamento Estratégico. 

O ciclo do planejamento e monitoramento institucional é concluído com o RELBI, documento que coteja o pla-
nejado com o executado. Esse Relatório visa apresentar as principais realizações da Alta Administração deste 
Tribunal, no biênio, de forma amigável e atrativa. 

Projeto Introdução de Práticas de Gerenciamento de Projetos no TJDFT
PRÓ-GP

Tendo em vista a responsabilidade das organizações públicas em buscar continuamente o aperfeiçoamento de sua 
atuação junto à população do Distrito Federal - em contraponto a uma conjuntura de escassos recursos humanos 
e financeiros - o TJDFT idealizou e iniciou a implantação do Projeto Introdução de Práticas de Gerenciamento de 
Projetos no TJDFT – PRÓ-GP. O projeto introduzirá práticas e procedimentos básicos de gerenciamento otimiza-
do de projetos no Tribunal.

O projeto prevê, a longo prazo, os seguintes benefícios:
• visão integrada do conjunto de programas e projetos por parte da Administração Superior do TJDFT;
• maior alinhamento entre os projetos e os objetivos institucionais;
• maior conhecimento da qualidade e das limitações relativas à gestão dos programas e projetos implementados 

na Casa;
• melhores condições de acompanhamento e controle de programas e projetos institucionais, possibilitando 

uma análise dos resultados de programas e projetos;
• facilitação dos processos de apresentação, análise e acompanhamento por parte da Administração de todos 

os programas e projetos;
• maior capacidade dos gestores e equipes em gerenciar seus projetos de forma eficiente e eficaz;
• otimização da alocação de recursos da Instituição no desenvolvimento de programas e projetos;
• elevação do nível de maturidade em gerenciamento de projetos, aperfeiçoando o desenvolvimento de tais 

iniciativas;
• desenvolvimento da gestão do conhecimento relativo à Gestão de Projetos no TJDFT;
• maiores chances de sucesso dos programas e projetos desenvolvidos no TJDFT.
O projeto foi idealizado pela Assessoria de Programas e Projetos – APP, implantado em 2004, com o objetivo 

de atuar no alinhamento de programas e projetos às diretrizes organizacionais, bem como de promover a adoção de 
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estratégias e mecanismos formais de planejamento e controle que permitam maior efetividade a essas ações. 
Esse modelo de atuação possibilita à Administração uma visão abrangente do conjunto de programas e projetos 

desenvolvidos pelo TJDFT, fornecendo subsídios para a definição de prioridades e promovendo a racionalização 
da utilização dos recursos disponíveis. 

O trabalho desenvolvido pela APP também prevê suporte aos gerentes e gestores de programas e projetos, as-
sessorando a execução das tarefas de planejamento e acompanhamento, de forma a mantê-los atualizados ao atual 
ritmo acelerado de mudanças. A intenção é contribuir disponibilizando metodologia e instrumentos que facilitem 
o processo de gestão, favorecendo a integração entre projetos relacionados e estimulando o envolvimento de todas 
as áreas impactadas pelo projeto ou programa.

Projeto de Racionalização de Rotinas de Trabalho – PRORA

Visando racionalizar as rotinas de trabalho de forma a incrementar a produtividade e reduzir custos administrati-
vos, o TJDFT iniciou, em 2000, o planejamento do PRORA – Projeto de Racionalização de Rotinas de Trabalho. 

O projeto foi implantado em 2002, a partir de um programa-piloto, com a mudança para o meio eletrônico, 
via intranet, nos procedimentos utilizados para processos administrativos relacionados à concessão, alteração ou 
cancelamento de férias dos servidores do TJDFT. A mudança gerou grande economia de tempo, espaço físico 
para arquivamento e, ainda, redução do uso de papéis. Outro benefício imediato foi a economia média de 80% no 
tempo de tramitação, reduzindo de 120 para cerca de 23 horas, entre a protocolização e o deferimento do pedido. 
No período de 2002 a 2004, verificou-se, ainda, a redução de 54,36% no número de processos em andamento pelo 
modo convencional.

A partir destes resultados, o TJDFT incluiu no PRORA, em 2004, os procedimentos administrativos relaciona-
dos à licença médica, solicitação de inclusão médica, inclusão de dependente para Imposto de Renda e solicitação 
de auxílio pré-escola. Ressalte-se que, nesse ano, foi registrado, entre cadastros eletrônicos e em papel, um total 
de 20.972 processos administrativos. Em 2005, os procedimentos em formato eletrônico já representavam 40,04% 
deste total. 

Os principais impactos do PRORA foram:
• Redução do número de documentos em papel em circulação.
• Redução do espaço físico destinado ao arquivamento de documentos, que  passam a ser armazenados em meio 

magnético.

• Agilização do trâmite processual.
• Agilização do acesso à informação.
• Minimização dos custos operacionais.
• Economia anual de aproximadamente 44 mil folhas de papel, mais custo de impressão e manuseio. 
Com a implantação gradual e constante da metodologia eletrônica no tratamento dos processos administrativos, 

integrada aos sistemas corporativos já existentes, além da economia e da agilidade geradas, o Tribunal prossegue 
com sua política de compromisso com a modernização institucional. 

 
Projeto Pasta Funcional Virtual – PASVI

O Projeto Pasta Funcional – PASVI visa criar um sistema de anotação de dados cadastrais de servidores e magis-
trados em pasta funcional virtual, sob a coordenação da Secretaria de Recursos Humanos e da Divisão de Admi-
nistração da Corregedoria.

Este projeto propõe a transposição de todas as informações da pasta funcional para o STARH Gráfico - Siste-
ma de Administração de Recursos Humanos, abandonando-se as anotações manuais, feitas até então, bem como a 
integração dos dados funcionais a um banco de imagens de documentos comprobatórios.

Tal prática representa considerável aumento da qualidade dos dados armazenados e das informações cadastrais 
prestadas, trazendo como principais benefícios a racionalização dos processos de trabalho e o conseqüente incre-
mento da produtividade; a redução de custos operacionais; a agilização na circulação de processos administrativos; 
a redução do volume de documentos arquivados, que passarão a ser armazenados em meio magnético; além da  
facilitação do acesso a informações.

O PASVI propicia a ágil consulta a diversos dados, incluindo o grau de formação de servidores e respectivas 
instituições de ensino freqüentadas; a verificação do preenchimento de requisitos para o exercício de cargo comis-
sionado; a prestação de informações a entidades externas, proporcionando à administração do TJDFT um maior 
conhecimento de seu corpo funcional. 

Só no primeiro ano de implantação do projeto, em 2005, já foram digitalizados 76.350 documentos e imagens, 
entre certidões, informações cadastrais e documentos comprobatórios, representando 43,11% do total dos docu-
mentos arquivados.

É nesse ambiente de evolução tecnológica e de mudança comportamental que a Administração do TJDFT vem-
se antecipando em preparar a Instituição para os novos desafios, a fim de projetar esta Corte no cenário nacional 
como excelência no gerenciamento de informações funcionais.
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TJDFT INVESTE NA CASA

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, preocupado com o bem estar e constante aperfeiçoa-
mento de seus magistrados e servidores, investe em ações que buscam sua valorização e estabeleçam a aproxima-
ção e a integração daqueles que compõem o seu quadro efetivo.

Exemplos dessas ações são: o Coral do TJDFT, que só em 2005 realizou 34 apresentações em eventos oficiais 
do Tribunal; o projeto PREPARAR,  idealizado para investir na valorização e integração de magistrados e servi-
dores inativos.

Cursos, seminários, palestras e ciclos de debates fazem parte da programação anual do Tribunal para os servi-
dores e magistrados, o que permite um constante aperfeiçoamento em suas áreas de atuação.

Somente no biênio 2004/2006 foram realizados 520 eventos de capacitação, sendo 288 externos e 232 internos, 
representando uma média de 22 novos eventos por mês. Houve 3.573 participações de servidores do quadro da 
Secretaria e da Corregedoria em eventos de capacitação e 304 participações de magistrados no mesmo período.

O TJDFT acredita que ao investir na capacitação e valorização do servidor está contribuindo para elevar a qua-
lidade do serviço prestado, oferecendo à população do DF uma Justiça cada vez mais célere e eficiente.

Estágio Supervisionado

O Programa de Estágio Supervisionado, instituído em 1999, tem por finalidade a complementação de ensino e 
aprendizagem de estudantes de nível médio e também de nível superior, proporcionando-lhes a participação em 
situações reais de vida e de trabalho. Constitui-se em instrumento de integração, de aperfeiçoamento técnico-cul-
tural e de relacionamento humano.

Num primeiro momento, foram oferecidas 494 vagas para estudantes de nível superior. Em 2004, foram pro-
vados os projetos que previram, para o ano de 2005, a ampliação de 200 vagas para estudantes de ensino superior 
e a contratação de 100 estagiários de ensino médio.

Os projetos atenderam à crescente demanda por estágio neste órgão. O TJDFT é considerado um importante 
laboratório para exercício profissional e permite aos estudantes a atuação em atividades inerentes aos gabinetes de 
desembargadores, às secretarias dos Ofícios Judiciais e às unidades administrativas da Casa.

Instalação de Bibliotecas nas Circunscrições do TJDFT

A Subsecretaria de Biblioteca - SUBIB, subordinada à Secretaria de Juris-
prudência e Biblioteca - SEBI, tem, em sua estrutura, dois serviços:
• Serviço de Biblioteca - SERBIB, responsável pelo atendimento aos usuários; 

• Serviço de Processamento Bibliográfico - SERDEB , responsável pelo trata-

mento técnico do material bibliográfico.

Sua missão é atender às necessidades de informações demandadas pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, contribuindo para a 
garantia do pleno exercício do direito, indistinta e imparcialmente, a toda a 

sociedade do Distrito Federal e dos Territórios.
A Biblioteca do TJDFT integra a rede RVBI (Rede Virtual de Biblioteca) e seu acervo, especializado em 

Direito, é composto de aproximadamente 15.000 monografias e 252 títulos de periódicos. A Biblioteca possui, 
internamente, bases de dados para cadastro de normas referentes ao TJDFT, monografias, periódicos, concursos e 
empréstimo automatizado.

Seu público-alvo são magistrados e servidores, bibliotecas cooperantes do sistema de empréstimo entre biblio-
tecas e, também, o público externo.

A Administração Superior do TJDFT no biênio 2004/2006, por meio de seu vice-presidente, Desembargador 
Estevam Maia, se comprometeu, no início de sua gestão, a ampliar os serviços oferecidos pela Subsecretaria de 
Biblioteca - SUBIB e inaugurar uma biblioteca em cada uma das Circunscrições Judiciárias do Distrito Federal. 

A meta foi cumprida e foram inauguradas 9 bibliotecas. O programa iniciou-se em junho de 2004, com a inau-
guração da biblioteca do Fórum de Taguatinga, seguida dos Fóruns de Planaltina, Gama, Sobradinho, Ceilândia, 
Samambaia, Santa Maria, do Edifício Sede dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília, Turmas Recursais e Vara 
de Falências e Concordatas do DF, conhecido por Azulão, e, por último, a biblioteca do  Fórum Professor Júlio 
Fabbrini Mirabete, que abriga os Juizados Especiais Criminais de Brasília, a Vara de Execuções Criminais (VEC), 
a Central de Penas e Medidas Alternativas (Cepema) e o Núcleo Psicossocial dos Juizados Especiais Criminais 
(NUPS). 

Assim como a SUBIB, todas as bibliotecas instaladas nos Fóruns do DF são dotadas de um acervo catalogado 
e informatizado, cujos dados ficam registrados no sistema “Biblio” - desenvolvido por servidores da própria SEBI 
- Secretaria de Jurisprudência e Biblioteca - o que possibilita um controle efetivo no cadastramento e empréstimo 
dos livros.
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Esse projeto teve como objetivo atender de forma igualitária todos os magistrados do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, oferecendo-lhes melhores ferramentas de pesquisa para que fundamentem da 
melhor maneira possível os seus julgados, garantindo, assim, a concretização da missão institucional deste Tribu-
nal.

Instituto de Formação, Desenvolvimento Profissional e Pesquisa

Trata-se de um núcleo orientado pelo modelo de Universidade Corporativa, que objetiva desenvolver, armazenar 
e transmitir conhecimentos, aprimorar ou desenvolver habilidades, estimular atitudes, difundir a visão e os valores 
da Instituição, entre outros, de modo a atingir as necessidades de desempenho individual e grupal que possam 
reverter-se na permanente qualidade da prestação jurisdicional da  Casa. O projeto é composto dos seguintes sub-
projetos:

Subprojeto I - Concepção: objetiva propor um modelo de funcionamento, a partir do estabelecimento de di-
retrizes e da identificação dos macroprocessos que comporão as ações do Instituto. Tratará, ainda, das definições 
referentes ao espaço físico necessário, à estrutura organizacional correspondente, às necessidades de adequação de 
recursos humanos e às estratégias para sua implementação.

Subprojeto II - 1ª Geração e Subprojeto III - 2ª Geração: objetivam propor um plano de transição em fases 
que, sucessivamente, permitam a migração do atual modelo de funcionamento para a nova estrutura proposta no 
subprojeto I.

O projeto propõe um novo modelo para a educação corporativa no TJDFT, que represente uma evolução quali-
tativa da atual área de capacitação e desenvolvimento de recursos humanos, como instrumento viabilizador de uma 
base humana que sustente o desenvolvimento estratégico da Organização.

Mostrar-te e Expoarc

A Mostrar-te - Mostra de Talentos dos Servidores do TJDFT, é um espaço que o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal oferece aos seus servidores para que  possam apreciar a arte de seus colegas que se mostram com música, 
dança, teatro, artes plásticas, artesanato e fotografia.

 O evento é promovido pela Secretaria de Recursos Humanos do Tribunal desde 2000, sempre com grande 

sucesso de público e de participação. É uma 
forma de integração e valorização do quadro 
funcional do Tribunal, além de homenageá-lo 
pelo Dia do Servidor Público, comemorado 
no dia 28 de outubro em todo o Brasil. 

A Expoarc – Exposição de artes do Fórum 
da Circunscrição de Ceilândia, é uma inicia-
tiva da diretoria daquele Fórum, e é realizada 
anualmente, desde 1998, com a reunião de  
trabalhos artísticos, culturais e oficinas dos 
servidores daquela Circunscrição Judiciária. 
O evento tornou-se um marco para a cidade, 
com o sucesso e a integração dos servidores e 
da comunidade. 

Programa PREPARAR

Qualidade de vida de magistrados e servidores aposentados também é uma preocupação do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios. Por isso, a partir da idéia do corregedor da Justiça do Distrito Federal, Desem-
bargador Eduardo de Moraes Oliveira - que elegeu como uma das metas de sua gestão o trabalho com a 3ª idade 
–, o TJDFT instituiu, por meio da Resolução N. 05, de 24 de junho de 2005, o Programa Preparar – Consciência, 
Preparação e Qualidade de Vida para o Futuro.

O Programa Preparar tem como objeto o planejamento e a execução de medidas e de atividades destinadas 
a magistrados e servidores aposentados e em processo de aposentadoria, visando principalmente: incentivar e 
possibilitar ações de desenvolvimento continuado de estímulo, valorização e integração; promover o acesso às 
informações dos assuntos institucionais e de interesse do programa; incentivar e propiciar a participação em ações 
de voluntariado em comissões, programas e projetos do TJDFT; e promover ações na área de saúde e de qualidade 
de vida.

O Preparar tem recebido apoio de diversas entidades, organizações não- governamentais e do Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e dos Territórios (MPDFT) com a realização de parcerias, a fim de possibilitar o encami-
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nhamento dos aposentados ou idosos recebidos no Tribunal para atendimento em áreas diversificadas, propiciando 
opções de participação em grupos sociais, cursos, práticas de esporte e lazer, entre outras atividades. 

O TJDFT visa ampliar o atendimento do programa aos jurisdicionados idosos do Distrito Federal. O objetivo é 
preparar um espaço no qual os idosos possam receber orientações e encaminhamentos para suas demandas, dúvidas 
e problemas.

Em um espaço próprio, os idosos poderão ser atendidos prioritariamente, receber orientações na área jurídica, 
psicossocial e de saúde, por servidores do próprio Tribunal e do Ministério Público. 

Programa de Medicina Preventiva - PROMEP

O Programa de Medicina Preventiva do TJDFT - PROMEP, iniciou suas atividades em outubro de 1999, como 
resultado do desenvolvimento de estratégias para criação de uma política de Gestão de Saúde Preventiva no Tribu-
nal. Desde então, o PROMEP tem atuado no sentido de estimular a conscientização dos magistrados e servidores 
desta Corte com relação à sua responsabilidade pessoal com a saúde, prevenindo doenças e buscando o bem estar 
no trabalho e na família.

O PROMEP promove encontros, práticas e campanhas educativas que objetivam sempre a saúde e o bem estar 
físico dos magistrados e servidores. Com freqüência, são oferecidas práticas e técnicas como a Yogaterapia, mas-
sagem Shiatsu, massoterapia e massagem bioenergética. Campanhas preventivas de esclarecimento abordam os 
mais variados assuntos, como hipertensão arterial, diabetes, menopausa, violência contra a mulher, stress, câncer 
de colo do útero, câncer de mama, câncer de próstata, enxaqueca, LER/DORT.

A mais esperada das atividades preventivas, o FEST – Festival de Saúde do TJDFT - foi criado em 2000, e já 
teve quatro edições, sempre com o objetivo de alertar os servidores e magistrados do Tribunal sobre a importância 
da medicina preventiva. Apesar de ter sido idealizado para magistrados e servidores do Tribunal, beneficia também 
o público externo presente na ocasião, que acaba por visitar os stands que ficam espalhados pela Casa . O evento 
é realizado com a parceria de órgãos públicos como o HUB – Hospital Universitário de Brasília, Secretaria de 
Saúde do GDF, Polícia Civil e entidades como os Alcoólicos Anônimos e a Coordenação de Câncer e Tabagismo 
de Brasília.

Além do FEST, realizado no Fórum de Brasília, o PROMEP realiza em todos os Fóruns campanhas de vacina-
ção, o Dia de Combate  à Hipertensão Arterial, o Dia de Combate ao Tabagismo, além de caminhadas no Parque 
da Cidade, e atividades preventivas nos Fóruns do Distrito Federal.

Programa de Assistência Materno-infantil – PRO-AMI

O TJDFT, no intuito de contribuir para o melhor desempenho das magistra-
das e servidoras nutrizes no trabalho, bem como de colaborar para a saúde e 
o bem-estar das crianças na fase de amamentação, decidiu pela materializa-
ção de um dos mais importantes anseios das servidoras, qual seja, oferecer, 
no local de trabalho, a oportunidade de amamentação por um período maior 
de tempo. Assim, por meio de Portaria GPR N. 712, de 01 de setembro de 
2004, foi instituído o Programa de Assistência Materno-infantil – PRO-AMI que possibilitou a instalação de um 
Berçário do TJDFT, com capacidade para quarenta bebês, de três meses até um ano de idade, bem como o aten-
dimento às magistradas e servidoras desde o período gestacional, com um trabalho educativo e preparatório para 
uma gestação saudável, um parto natural e preparo para amamentação.

Tendo em vista o amparo legal da Lei 8069/90 - ECA, em seu artigo 9º, cabe ao poder público, às instituições 
e aos empregadores propiciar condições adequadas ao aleitamento materno. É sabido que a nutriz tem o direito,
quando do retorno ao trabalho, à pausa de uma hora por dia, podendo ser parcelada em duas pausas de meia hora, 
para amamentar seu próprio filho até os 6 meses de idade (CLT art. 389, §§ 1º e 2º), direito aplicável aos servidores 
de Regime Estatutário, em face do Princípio da Proteção Integral à criança previsto em nossa Carta Magna (art. 
227) e no ECA art. 3º. No caso do TJDFT, a demanda em 2004, somente no Fórum de Brasília, gira em torno de 
70 mães em licença gestante. 

O Programa de Assistência Materno-Infantil - PROAMI auxilia a família nos cuidados e na proteção à crian-
ça, prestando assistência especializada, cuidados lúdicos, médicos, higiênicos e nutritivos que proporcionem seu 
desenvolvimento físico e psicossocial. Para atender esses objetivos, o PRO-AMI criou o Grupo de Gestantes, que 
visa ao acompanhamento de magistradas e servidoras no período gestacional, preparando-as para um parto e um 
puerpério saudáveis. Por meio do grupo, as futuras mães assistem palestras de temas variados como Psicologia da 
Gravidez, Tipos de Parto, Primeiros Cuidados com o Bebê, Amamentação, Shantala, e ainda realizam atividades 
físicas orientadas para as gestantes.

O Berçário foi um compromisso do Presidente do TJDFT, Desembargador Jeronymo Bezerra, na gestão 2004/
2006, que não mediu esforços para a implementação do projeto. Batizado com o nome de Nossa Senhora da Con-
ceição – nome da  protetora Justiça – o Berçário do TJDFT,  inaugurado no dia 10 de junho de 2005,  funciona no 
Fórum de Brasília. O Tribunal disponibilizou um sistema via intranet que permite às mães o monitoramento em 
tempo real dos seus filhos durante a sua estada no berçário. 
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Espaço Literário

Com o intuito de valorizar produções literárias e difundir a cultura jurídica, o Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral e Territórios criou o Espaço Literário, composto por obras valiosas de Direito, datadas de 1857, e por obras 
de autoria dos magistrados deste Tribunal. O Espaço veio organizar o acervo bibliográfi co de obras históricas do 
Tribunal, além de proporcionar um registro histórico dos livros de autoria dos magistrados da Corte.

Criado em 19 de abril de 2004, estão ali expostos também alguns prêmios recebidos pelo TJDFT. O Espaço 
Literário está localizado no 2º andar do Palácio de Justiça.

Informativos 

Os informativos produzidos pelo TJDFT tem o objetivo de integrar os magistrados e servidores por meio de infor-
mações de credibilidade.

Esta ação de endomarketing  no que tange a ação de levar a informação aos servidores é realizada pela As-
sessoria de comunicação Social do TJDFT, por meio dos informativos virtuais – em dois formatos: Informativo 
online da intranet, “A Semana”, e o Informativo Impresso do TJDFT. No Informativo online são divulgadas para 
o público interno, em tempo real, as últimas notícias sobre os projetos e as ações do Tribunal de interesse da ad-

ministração, magistrados e servidores. O Informativo online também oferece o 
“Espaço Útil”, com programação de cursos, palestras, informes sobre utilidade 
pública e classifi cados. 

A Semana online é uma newsletter (foto ao lado) com o resumo do que foi 
notícia no decorrer da semana, e é enviada às sextas-feiras por e-mail a todo o 
Tribunal, e às Assessorias de Imprensa do Poder Judiciário. 

O Informativo TJDFT é um jornal bimestral, com matérias mais elaboradas 
que noticiam sobre as ações do Tribunal naquele período, além de editorias in-
formativas de interesse dos magistrados e servidores, como as colunas: O Servi-
dor, Modernização, Institucional, O que rola por aqui, Comportamento e Saúde, 
Cultura e Entrevista.   

 A Leitura de Apoio é uma publicação bimestral da Secretaria de Recursos 
Humanos. É um instrumento de formação e integração gerencial.

FO
TO

: C
RI

ST
IA

N
O

 S
ÉR

G
IO



150 TJDFT: HISTÓRIA E TRAJETÓRIA TJDFT: HISTÓRIA E TRAJETÓRIA 151

PARTE IV

T E C N O L O G I A  N A  J U S T I Ç A  D O  D F
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A INFORMATIZAÇÃO DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL

O TJDFT iniciou o seu processo de informatização em 1983, com a  assinatura de um contrato de prestação 
de serviços com a IBM do Brasil, para processamento das informações e disponibilidade da consulta 
processual (apenas andamentos) no hall do Fórum de Brasília, por meio de terminais de vídeo-teclado e 

impressoras.
 Na época, os cartórios preenchiam os formulários com os andamentos dos processos. Esses eram repassados 

para a equipe de informática que os digitava em equipamentos próprios,  denominados  data-entry. Utilizavam para 
tanto cartão, fita e disquetes de 8’, que  eram entregues pela equipe pessoalmente no prédio da IBM.

 Em 1985 o equipamento disponível era um minicomputador Cobra 530, com 512 MB de memória principal, 
2 unidades de armazenamento removíveis de 80 MB cada e com aproximadamente 50 terminais de vídeo-teclado 
conectados por cabo multiplexado.

 Naquele ano, o Sistema de 1º Grau passou a funcionar com o serviço de andamento de processos para as 10 
Varas Cíveis de Brasília e 4 Varas da Fazenda Pública do DF. E, para dar continuidade à implantação dos servi-
ços, o Sistema de 2º Grau pôde contar com a informatização na parte de distribuição dos processos, fornecendo as 
estatísticas pertinentes. 

 Em 1986 foi implantado no Sistema de 1º Grau, também conhecido como SISTJ, o serviço de distribuição de 
processos para todas as varas da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília – DF. O Serviço de Arrecadação de 
Custas foi automatizado, proporcionando a impressão das guias de arrecadação em 5 vias, bem como os complexos 
relatórios estatísticos para administração dos valores a serem repassados aos diversos parceiros.

 No decorrer dos trabalhos, a Assessoria de Informática, subordinada à Presidência do TJDFT, promovia o up-
grade do equipamento para um minicomputador Cobra 540 com 1 GB de memória principal e mais uma unidade 
de armazenamento fixo de 300 MB. A partir de 1986, gradativamente, a área administrativa também passou a 
contar com a implantação do sistema de informatização.

 Em 1990, o TJDFT adquiriu dois minicomputadores com tecnologia moderna multiprocessáveis, que funcio-
navam de forma “dual”, evitando assim que os sistemas ficassem inoperantes ou “fora do ar”. Dois anos depois, a 
aquisição do Servidor IBM S570 e de Terminais IBM, possibilitou a instalação de 360 terminais de vídeo, expan-
dindo ainda mais os serviços da Informática.

O ano de 1995 foi marcado pela compra das primeiras 375 unidades de microcomputadores adquiridas pelo 
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Tribunal, iniciando assim a cultura de processamento distribuído. As máquinas eram da marca Dismac-AlfaDigital 
486 DX2 66 e DX4100. E, finalmente, a partir de 1996, o sistema de informatização passou a ser estendido aos 
demais Fóruns do DF,  começando pelo Fórum de Taguatinga. 

 Desde a implantação da 1ª rede local de comunicação de dados, em 1996, quando havia pouco mais de 100 
pontos de conexão no Fórum de Brasília e 48 pontos em cada um dos Fóruns, a informática do TJDFT, até 2005,  
deu um grande salto. Nesse ano a rede do Tribunal  já contava com mais de  4000 pontos de conexão para todos 
os Fóruns.

DESTAQUES DA INFORMATIZAÇÃO 

Além da implantação das primeiras contas de correio eletrônico em 1996, o ambiente de comunicação interno do 
TJDFT foi interligado a “recursos externos” (rede) e os servidores passaram a ter acesso à internet. Os acessos 
diários saltaram de 547, em novembro de 1997, para 24.961, em janeiro de 2006. 

 A partir da criação da Central de Apoio a Usuários de Informática – CAU, em 96, os servidores passaram a 
ter um canal de comunicação com a Informática, com registro, acompanhamento e controle da solução das ocor-
rências reportadas. E, a partir de 1998, com a reestruturação da Secretaria de Informática, os usuários passaram a 
contar diariamente com esse atendimento, por 24 horas, inclusive nos finais de semana. 

 Com a implantação da intranet, em 1997, os servidores do TJDFT passaram a ter acesso às informações pro-
cessuais, administrativas e institucionais e, também, aos sistemas internos como, por exemplo,  Recursos Huma-
nos, Financeiro, Informática, Recursos Materiais, e Pró-Saúde, por meio dos microcomputadores ligados à rede 
local do Tribunal.

Em 97 foi feita a provisão de acesso aos usuários da internet à Jurisprudência, com inteiro teor dos acórdãos 
e às informações de andamentos processuais. Desde aquela data, o TJDFT passou a disponibilizar, via internet e, 
posteriormente, via tecnologia WAP, para celulares, o Sistema Eletrônico de Acompanhamento Processual de 1ª e 
2ª Instâncias, o que facilitou ao usuário o acesso aos andamentos dos processos.

Os 10 primeiros terminais de auto-atendimento para consulta de andamentos dos processos de 1ª e 2ª Instân-

cias, com dispositivo de impressão, foram instalados em 1997 nas entradas principais dos fóruns. E em 2005 foram 
disponibilizados mais 15 terminais.

Em 1998, o sistema de consulta processual passou a permitir ao advogado cadastrar o seu número da OAB para 
que pudesse receber gratuitamente e em tempo real, pelo correio eletrônico, todos os andamentos e complementos 
dos processos de 1ª e 2ª Instâncias. Esse sistema evita que o advogado tenha que se deslocar até o fórum para 
acompanhar o andamento do processo.  

Com o alcance da marca de 1.000 computadores instalados, a evolução da relação servidor (TJ) por computa-
dor subiu de 12, em 1996, para 2 servidores por computador em 1998. Em 2006, esta relação caiu de 1 para 1, isto 
é, todos os servidores têm acesso a uma máquina. 

Para evitar problemas com o “Bug do Milênio”, o Tribunal, em 1998, providenciou a numeração única com 
código de barras de processos de 1ª e 2ª Instâncias e adquiriu impressoras e leitoras de etiquetas com código de 
barras. 

Dentre os 76 sites do Poder Judiciário, o TJDFT obteve o 2º lugar no quesito “melhor site” e o 3º lugar no que-
sito “melhor pesquisa de jurisprudência”, no Prêmio Instituto Jurídico de Inteligência e Sistemas I Júris de 1999.

Em 2005 o TJDFT adquiriu o primeiro servidor específico para armazenamento centralizado de dados e de 
imagens com capacidade para 1 terabyte líquido (mil gigabytes).

Por meio do sistema integrado de monitoramento e gravação de imagem via rede, o Tribunal, em 2005, dispo-
nibilizou toda a infra-estrutura para  monitoração e  gravação dos ambientes do Berçário do TJDFT.

SISTEMA DE 2ª INSTÂNCIA

Em 1994 foi implantado o SISPL – Sistema de Acompa-
nhamento Processual de 2ª Instância. Desde então esse sis-
tema vem sendo aperfeiçoado e atualmente é reconhecido 
como um dos melhores sistemas de consulta processual do 
Judiciário brasileiro.

SISPL  
SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO 
PROCESSUAL 
DE 2A INSTÂNCIA
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1994 SISPL Caracter
O SISPL - Sistema de Acompanhamento Processual de 2ª 
Instância entra em funcionamento na arquitetura MUMPS 
com acesso via terminal

1997 SISPL VB
O SISPL inicia uma fase de transição para uma arquitetura 
cliente/ servidor  tecnologicamente mais avançada com 
possibilidade de outros recursos.

7/1997
Expedição de Documentos 
para a Imprensa Nacional

O SISPL implanta novos módulos para expedição de 
documentos para a Imprensa Nacional, o que é um marco 
para a utilização do novo sistema.

6/1998 Conclusão da Migração
O SISPL VB assume todas as funcionalidades do SISPL 
caracter e esse último é posto em desuso.

1/2001 SISPL WEB
Um novo módulo de distribuição de processos é 
implementado em tecnologia Internet, constituindo uma 
nova era para a existência do SISPL.

1/2002
Consolidação da 
Arquitetura

Diversos aplicativos da Jurisprudência são migrados ou 
construídos na nova plataforma do sistema, consolidando 
a escolha da arquitetura.

1/2003
Processo Unificado 
Rational

Surge uma nova metodologia para desenvolvimento de 
sistemas. O processo RUP representa um novo paradigma 
para produção de soluções de informática, e o SISPL adota 
tal mecanismo.

6/2005 SISPL Java

Um novo módulo de autuação processual entra em 
desenvolvimento, apontando a última evolução tecnológica 
do sistema: uma arquitetura internet 3 camadas baseada 
em software livre. Isso representa economia de recursos 
para o TJDFT e melhoria da qualidade de software.

12/2006
(estimativa) Conclusão da Migração

A conclusão da implantação do novo SISPL representa um 
grande passo para o TJDFT no tocante ao alinhamento 
com a estratégia do Governo Federal para produção de 
sistemas. 

HISTÓRICO

O  PORTAL DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL

O portal do TJDFT está no ar desde novembro de 1997 e tem 
hoje cerca de 1.700.000 acessos mensais, sendo referência nacio-
nal em consulta processual. 

O portal possibilita a consulta em tempo real ao andamento dos pro-
cessos de 1ª e 2ª Instâncias, à jurisprudência do Tribunal, às custas judiciais, 
além de informações institucionais sobre serviços e projetos. Além disso, no portal 
estão as notícias atualizadas sobre as decisões de 1º e 2ª Instâncias, cadastradas pela 
Assessoria de Comunicação Social.  

 O design do portal favorece a consulta hierarquizada das páginas internas, de forma a faci-
litar a navegação e agilizar as consultas.

O TJDFT também dispõe de uma intranet, um portal de acesso interno aos magistrados e servidores, com in-
formações de interesse administrativo. A intranet do TJDFT foi premiada como veículo Interno de Comunicação 
Virtual, na 3ª edição do Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça, em evento promovido pelo Fórum Nacional 
de Comunicação e Justiça. 

INTEGRAÇÃO TECNOLÓGICA DOS TRIBUNAIS

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, juntamente com os Tribunais de Justiça estaduais, iniciou 
um processo de padronização de procedimentos em tecnologia. O objetivo desse trabalho é desenvolver os cami-
nhos para uma futura integração das ferramentas tecnológicas existentes nesses tribunais, proporcionando uma 
melhoria dos serviços prestados à população.

Para o desenvolvimento dos trabalhos, criou-se em setembro de 2005, durante o Encontro do Colégio Perma-

www.tjdf.gov.br
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nente de Presidentes de Tribunais de Justiça do Brasil, em Florianópolis, a Comissão de Informática dos Tribunais 
Estaduais de Justiça  - CITEJ -, formada por um desembargador e dois servidores de cada Tribunal de Justiça 
estadual e do Distrito Federal.

Representam a Comissão no TJDFT o Desembargador Getúlio de Moraes Oliveira, o Secretário de Informáti-
ca, Raimundo Macedo de Souza e o Supervisor dos Serviços de Sistemas de 1ª Instância, Declieux Dias Dantas. 
A CITEJ  tem como presidente o Desembargador José Eugênio Tedesco (TJRS).

Na época, foi criado um Comitê Gerencial composto por cinco tribunais que irão representar cada região: 
TJSC (região Sul); TJAM (Região Norte); TJDF (Região Centro-Oeste); TJMG (Região Sudeste); TJSE (Região 
Nordeste). 

Foram estabelecidos sete tópicos para nortear os trabalhos: diagnóstico geral; padronização para futura integra-
ção de dados; interoperabilidade entre os sistemas; processo judicial eletrônico e seus aspectos legais; aquisições 
e licitações com vistas à elaboração de um catálogo nacional; tecnologias disponíveis nas áreas de informação e 
telecomunicações; gestão da tecnologia da informação e telecomunicações. 

A expectativa da Comissão de Informática dos Tribunais é de que essa integração possibilite ao julgador, por 
exemplo, saber se o acusado tem processos tramitando em outro estado.  

PROJETO DE INFORMATIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E 
SERVENTIAS JUDICIAIS DE PRIMEIRO GRAU:
JUSTIÇA MODERNA

O Projeto Justiça Moderna visa ao desenvolvimento de um novo sistema de informação que ofereça aos jurisdicio-
nados e aos operadores do Direito um acesso mais ágil e seguro aos serviços e informações processuais e institu-
cionais, a partir da automação dos procedimentos judiciais realizados pela primeira instância do TJDFT.

Concebido em 2003, com a proposta de desenvolver o melhor e mais moderno sistema de controle de processos 
de primeira instância do Brasil, o projeto está atualmente em fase de execução. 

O sistema foi construído a partir das demandas dos próprios usuários. Foram ouvidos diretores de secretaria, 

magistrados, servidores e usuários externos, como representantes do MPDFT, Procuradoria do 
DF, OAB/DF, entre outros. O objetivo foi o de mapear as expectativas e necessidades 
reais dos usuários e demais setores envolvidos. 

O Justiça Moderna vai substituir o atual SISTJ. Desenvolvido em ambiente 
web permitirá a automação dos procedimentos judiciais realizados por magis-
trados e servidores de primeira Instância do TJDFT com qualidade, agilidade 
e segurança. Na prática, o SJM irá automatizar as varas de 1ª Instância de 
todas as circunscrições e seus processos, além de possibilitar a integração 
de recursos multimídia de som e imagem, não disponíveis no programa 
atual. 

O novo sistema criará novos módulos e rotinas cartorárias, agrupando 
informações e otimizando pesquisas, além de reduzir o uso de papel e pro-
porcionar um melhor aproveitamento intelectual dos servidores. 

Outra característica inovadora do programa é o será um sistema pró-ativo. Isso significa dizer que se poderá 
antecipar e realizar determinadas tarefas, como a contagem de prazos, de forma automática. Assim, o sistema será 
capaz de avisar ao magistrado, Ministério Público, Defensoria e advogado (todos ao mesmo tempo) quando uma 
decisão for proferida. Também será preparado de modo a receber petições e documentos eletrônicos, via e-mail, 
tudo para acelerar os procedimentos e proporcionar um serviço da mais alta qualidade técnica.

 Numa segunda etapa, o sistema deve interligar a 1ª e a 2ª Instâncias pois, atenta à nova Política de Informá-
tica da União, o “Justiça Moderna” está sendo desenvolvido prevendo sua integração com sistemas que utilizam 
linguagem aberta. Essa tecnologia irá reduzir significativamente os custos quanto à aquisição de licenças de pro-
gramas comerciais para uso dos servidores, já que permite que um único aplicativo seja instalado em até cinqüenta 
computadores.

 Para o desenvolvimento e implantação do projeto foi contratada, por meio de licitação, consultoria especializa-
da da empresa Cast Meta. Utilizando uma plataforma de três camadas e baseado em ambiente web, o novo sistema 
proporcionará a redução das demandas advindas dos usuários para aquisição de estações de trabalho com mais 
recursos de processamento e armazenamento. Outra evolução será a adoção do processo de engenharia de software 
Rational Unified Process - RUP® que viabilizará o aperfeiçoamento da atividade de manutenção do novo sistema 
e o desenvolvimento de novas funcionalidades de forma mais eficiente.

O acompanhamento e a avaliação dos trabalhos da empresa foram presididos pelo Grupo Gestor de Primeira 
Instância. Em 5/4/2005, por meio da Portaria Conjunta nº 07, o Presidente do TJDFT e o Corregedor da Justiça 
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do Distrito Federal, Desembargadores José Jeronymo Bezerra de Souza e Eduardo Alberto de Moraes Oliveira, 
instituíram uma comissão composta de desembargadores e juízes de direito para a coordenação, acompanhamento 
e orientação dos trabalhos de concepção final e implantação do Projeto Justiça Moderna, bem como para o planeja-
mento e aprimoramento de todo o sistema informatizado da Justiça do Distrito Federal. A comissão, presidida pelo 
Desembargador Otávio Augusto Barbosa, é composta também pelos Desembargadores Getúlio Moraes Oliveira e 
José Cruz Macedo; pelos Juízes de Direito Rômulo de Araújo Mendes e Álvaro Luís de Araújo Ciarlini. 

A partir da implantação do novo sistema muitas mudanças estão previstas no dia-a-dia dos trabalhos cartorá-
rios. Após a entrega do sistema pela empresa, haverá a fase de treinamento, e depois de consolidada a implantação, 
a substituição total do atual sistema. 

Com o Justiça Moderna, mais uma vez o TJDFT sai na frente e ingressa numa nova fase na era da informática, 
que o deixa a um passo do processo digital - marco de uma Justiça com a cara do século XXI.

DIGITALIZAÇÃO DE PROCESSOS NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

O Provimento nº 06, de novembro de 2002, implantou a digitalização de processos no âmbito dos Juizados Es-
peciais Cíveis do TJDFT. A digitalização consiste na reprodução por varredura eletrônica em disco ou em outro 
suporte de alta densidade, permitindo a visualização do documento em terminal ou sua impressão em papel. 

Os processos digitalizados são aqueles extintos por meio da sentença homologatória de conciliação ou transa-
ção. Feito o procedimento, a petição e os documentos são devolvidos às partes. Caso não seja possível a imediata 
devolução dos documentos, o cartório tem o prazo de 48 horas para fazê-lo.

O armazenamento virtual dos dados dos processos agiliza o atendimento ao usuário e o trabalho dos servidores 
da Justiça, gerando imediatamente os seguintes benefícios:

• redução de áreas de arquivo; 
• celeridade no trâmite processual e simplificação dos procedimentos cartorários;
• celeridade na revisão de processo;
• redução no tempo de recuperação da informação;

• possibilidade de acesso para mais de um usuário;
• possibilidade de manter cópias de segurança;
• armazenamento seguro dos documentos e
• economia de papel.

PROJETO CERTIFICAÇÃO DIGITAL DE JURISPRUDÊNCIA

Em virtude do crescimento ininterrupto do número de usuários dos serviços de jurisprudência disponibilizados 
na internet do TJDFT, a segurança das informações passou a ser uma questão fundamental, em especial para os 
órgãos públicos, que lidam diariamente com dados essenciais aos administrados.

A fim de garantir a proteção dos dados referentes às ações julgadas pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios, foi implementado em 2003, em parceria com o SERPRO, o programa de certificação digital por meio 
de assinatura digital de documentos, que se encontra disponível em seu site na internet. 

A certificação digital garante a autenticidade e a integridade de documentos que estão armazenados nos compu-
tadores ou que transitam por meios eletrônicos. Os documentos são inseridos na chave privada do assinante e um 
código hash é colocado no documento assinado digitalmente, sendo que a chave privada é usada para determinar 
a autoria do documento e o código hash garante que o documento não seja alterado.

A certificação digital realizada no TJDFT também conta com a criptografia dos documentos assinados, au-
mentando a segurança nas transferências dos documentos de seu site até o computador do usuário. Dessa forma, o 
Tribunal passa a disponibilizar, para consulta, um conteúdo confiável e de alta qualidade.

A implantação desse programa proporcionou a proteção, com 100% de segurança,  do acervo digital de juris-
prudência do TJDFT contra alterações feitas sem autorização, por meio  de criptografia.

Além de ter contribuído para a satisfação do usuário, que agora conta com a segurança da integralidade e 
confiabilidade dos dados sobre jurisprudência fornecidos pelo TJDFT, a certificação digital preparou o Tribunal 
para a informatização dos seus dados. Esse programa contribuiu para facilitar o processo de informatização de 
peticionamento e de publicação de sentença, proporcionando mais qualidade e segurança aos demais serviços do 
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Tribunal fornecidos via internet.
Ao consultar um acórdão na internet, o usuário do TJDFT pode ter a certeza de que o documento que ele visu-

aliza na tela do seu computador é o mesmo que se encontra na base de dados do Tribunal, afastando-se assim qual-
quer possibilidade de manipulação. Em outras palavras, o Tribunal passou a oferecer uma espécie de “certificado 
de autenticidade” desses documentos virtuais.

A certificação digital está disponível para todos os acórdãos, que podem ser consultados na Internet a um custo 
bastante reduzido para o Tribunal.

REVISTA DIGITAL
JURISPRUDÊNCIA INFORMATIZADA E LEGISLAÇÃO APLICADA

Face à grande demanda por revistas oficiais editadas pelo TJDFT, quais sejam: a Revista de 
Doutrina e Jurisprudência, Ementário de Jurisprudência e Revista dos Juizados Especiais, a 
Vice-Presidência lançou, em dezembro de 2002, em mídia digital, um CD-ROM que reúne 
em um único produto todas essas publicações. O trabalho foi realizado pela Secretaria de 

Jurisprudência e Biblioteca juntamente com a Subsecretaria de Doutrina e Jurisprudência e o Serviço de Revista 
e Ementário.

A realização do projeto representou a inovação e o avanço na tecnologia da informação prestada pelo TJDFT 
aos usuários, seguindo a tendência mundial de automação das atividades e procedimentos.

O meio digital é produzido a um custo relativamente baixo e se apresenta como uma alternativa ecológica, uma 
vez que ocasiona economia de papel. Ademais, um único CD-ROM contém vários volumes de cada uma das três 
revistas oficiais, bem como os informativos de jurisprudência do TJDFT e as súmulas deste Tribunal, do STF, do 
STJ, os enunciados do Fórum Nacional dos Juizados Especiais (FONAJE), além de uma grande quantidade de 
legislação de uso corrente pelos operadores do Direito.

A fim de dar celeridade ao processo de criação da mídia e possibilitar economia ao Tribunal, a Revista Digital 
passou a ser integralmente elaborada e produzida pelo Serviço de Revista e Ementário, tendo sido, para tanto, ad-

quirido equipamento capaz de possibilitar as gravações em CD-ROM.
Com isso, foi criada uma ferramenta que contém, em cada edição, vários volumes até o mais recente de cada 

um dos três periódicos oficiais do TJDFT, incluindo legislação federal e distrital atualizada, Regimento Interno e 
Súmulas do TJDFT, STJ, STF, MPDFT, TCDF, CLDF e os enunciados do Fórum Nacional dos Juizados Especiais 
(FONAJE), bem como todos os Informativos de Jurisprudência do TJDFT e os mais recentes do STF e do STJ. 

Os CDs com a gravação das Revistas de Doutrina e Jurisprudência e Ementário de Jurisprudência são distri-
buídos a cada quatro meses para todos os magistrados e membros do Ministério Público. E, semestralmente, eles 
recebem o CD com a gravação da Revista dos Juizados Especiais.  

Além do CD, os usuários também podem ter acesso ao conteúdo das revistas pelo site do TJDFT, ou ainda 
pelas versões impressas, que são destinadas a determinados públicos, sobretudo a bibliotecas de faculdades.

A digitalização das revistas proporcionou a economia de papel e a diminuição da carga dos serviços da Gráfica 
do TJDFT, gerando, conseqüentemente, economia orçamentária superior a quinze mil reais por ano (dados de 
2005). 

PROGRAMAS DA JURISPRUDÊNCIA  

A Subsecretaria de Doutrina e Jurisprudência – SUDJU, subordinada à Vice-Presidência do TJDFT, oferece aos 
interessados, via internet, diversos tipos de consulta à base jurisprudencial do Tribunal. Além da Revista de Dou-
trina e Jurisprudência, e do Ementário de Jurisprudência e Revista dos Juizados Especiais, o setor disponibiliza 
o Informativo de Jurisprudência e Legislação, que em 2006 chegou à sua 100ª edição, com mais de 104 mil 
acessos, tem a função de divulgar quinzenalmente a evolução das decisões, ainda não publicadas, ocorridas nos 
julgamentos das Turmas, Câmaras e do Conselho Especial.

Em 2005, foram lançados mais dois projetos de divulgação de jurisprudência de forma virtual no site do 
TJDFT. Os dois projetos permitem uma consulta mais rápida e objetiva às decisões de 2ª Instância, possibilitando 
aos operadores do Direito um estudo comparativo dos diversos entendimentos jurisprudenciais da Corte.

O projeto Jurisprudência Interna Comparada pode ser acessado tanto pelo público interno quanto pelo ex-
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terno. As decisões estão agrupadas em 12 ramos jurídicos, subdivididos por assunto – priorizando-se aqueles que 
geram mais divergência, e cujo entendimento ainda não está pacificado entre os magistrados da Casa. Uma vez 
selecionado o assunto de interesse, é possível conhecer a legislação pertinente, e o comparativo entre os entendi-
mentos de cada Turma (inclusive com o voto minoritário) e os precedentes com inteiro teor dos acórdãos. 

Já o projeto Danos Morais, com acesso restrito aos magistrados e servidores da Casa, via intranet, permite a 
consulta comparada aos valores arbitrados pelo 1º e 2º graus do TJDFT nas decisões que envolvam danos morais. 
A pesquisa pode ser realizada por palavras chave (pré-cadastradas), órgão julgador, número do acórdão, período 
de julgamento e de publicação. É possível visualizar os seguintes dados: número do processo e nomen juris do 
recurso, número do acórdão com o link para o seu inteiro teor, situação fática, valor arbitrado pelo primeiro grau, 
decisão recursal (e se foi por maioria ou por unanimidade), valor arbitrado pelo segundo grau, fundamentação 
recursal, data de julgamento e da publicação. A finalidade desse último projeto não é fixar critérios nem valores 
para as futuras decisões, mas sim fornecer dados que possam ser utilizados meramente como parâmetros, ou ainda 
para subsidiar estudos e pesquisas.

Os dois projetos têm sua base de dados alimentada com processos julgados a partir de 2001, constituindo 
importantes ferramentas de pesquisa voltadas para o público jurídico. A premissa da Jurisprudência é difundir o 
conhecimento jurídico, de forma transparente, ágil e fácil, com o compromisso de democratizar o acesso à infor-
mação.

 

GRAVAÇÃO DIGITAL DE AUDIÊNCIAS

O sistema de gravação digital de audiências, que é totalmente integrado ao aplicativo que gerencia as informações 
processuais do primeiro grau, permite que todas as audiências possam ser gravadas em áudio, no formato digital. 
Com esse sistema, a audiência realizada permanece disponível para gravação, utilizando-se de mídia player co-
mum, e obedecendo aos critérios de segurança previamente definidos no sistema.

Inicialmente, o sistema foi instalado nos Juizados Especiais Cíveis e apresenta grande aceitação daqueles que o 
utilizam. Estudos apontaram para a viabilidade de instalação do sistema, em um primeiro momento, nos Juizados 

Especiais do Distrito Federal para, em seguida, ser implantado em todo 
Poder Judiciário.

As audiências gravadas pelo sistema digital podem ser copiadas em CD 
pelas partes, advogados e magistrados, gerando maior celeridade proces-
sual no caso de recursos submetidos a instâncias superiores, bem como 
uma maior transparência aos atos jurídicos praticados. Os magistrados 
podem, ainda, consultar as audiências, a qualquer momento, pela 
intranet.

O projeto permitiu ao TJDFT a incorporação de conhecimen-
tos relacionados à tecnologia de áudio digital e de compactação de 
arquivos dessa natureza e a possibilidade de substituição dos an-
tigos aparelhos de gravação de som, que demandam a transcrição 
mecânica das fitas magnéticas.

 

SISTEMA EXECUTIVO DIGITAL

O aumento da população, o conseqüente aumento da demanda do judiciário, bem como a indicação de especialistas 
sobre o volume de informações em circulação no planeta - que deverá duplicar antes do término da 1ª década do 
século XXI - exigem medidas que viabilizem o gerenciamento e a otimização das práticas cartorárias e uma melhor 
organização de todo o aparelho jurisdicional.

Uma das maneiras de se pôr fim a um processo de execução fiscal que tramita nas Varas da Fazenda Pública 
é o pagamento do débito. Ao manifestar interesse em fazê-lo, o contribuinte via-se obrigado a aguardar de 15 a 
40 dias, uma vez que a prática cartorária acontecia com o contribuinte tendo de comparecer à Secretaria do Juízo, 
objetivando quitar o débito em três opções: 

1) dirigir-se à Secretaria da Fazenda para quitar o débito e, logo após, juntar o comprovante do pagamento por 
meio de seu advogado com o conseqüente pedido de extinção do processo; 
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2) quitar o débito na Secretaria da Fazenda após localizar o procurador responsável pelos autos e, com o com-
provante em mão, solicitar  a extinção do processo;

3) solicitar à serventia cartorária a remessa dos autos ao contador judicial para proceder à atualização do débito, 
encaminhá-lo à Procuradoria- Geral do Distrito Federal para a atualização dos valores e então encaminhá-los de 
volta à Secretaria do Juízo para a expedição da competente guia de pagamento.

 Tal procedimento demanda ainda a intimação da parte interessada para providenciar o recolhimento do débito. 
Pago o débito, os autos iam conclusos para a sentença, após o que retornavam à contadoria judicial para cálculo 
das custas judiciais e nova intimação para que, após o pagamento das custas, fosse expedido ofício de baixa. Em 
síntese, protocolos, juntadas, conclusão, cálculos etc.

Todos esses procedimentos demandavam um longo tempo com a atuação de vários servidores e procuradores. 
Por outro lado, os contribuintes sofriam grande desgaste emocional com a enorme demora na expedição de ofício 
de baixa a ser encaminhado ao Cartório de Distribuição do Fórum.

Em 1999, a segunda Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal e Territórios constatou crônicos problemas 
relativos ao trâmite dos executivos fiscais. Na época, essa unidade jurisdicional contava com cerca de quinze mil 
processos, o que, por si só, comprometia imensamente a eficiência dos serviços prestados.

O sistema proporcionou um atendimento em “tempo real” ao contribuinte. No mesmo dia em que a parte se 
dirige à Secretaria do Juízo, ela tem conhecimento do valor atualizado da dívida e a possibilidade de pagá-la ime-
diatamente, com a liberação de seu nome no Cartório de Distribuição, para fins de certidão negativa. Veja como é 
a tramitação hoje ao lado. 

Outros avanços são: 
• disponibilidade dos recursos decorrentes do pagamento de débitos fiscais em “tempo real” ao Estado;
• maior celeridade processual com o conseqüente arquivamento dos autos e redução considerável do tempo de 

tramitação dos processos, permitindo a diminuição do número de feitos em andamento; 
• motivação das partes em recolher o tributo em um único momento; 
• economia de tempo e de recursos materiais;
• maior produtividade dos servidores; 
• redução de feitos na Secretaria do Juízo;
• sistematização e automação do serviço;
• diminuição de intervenção  nos autos.
O sistema implementado na Segunda Vara da Fazenda Pública em 2001 foi, posteriormente, estendido a todas 

as Varas da Fazenda do DF. 

VISÃO ESQUEMÁTICO-DESCRITIVO DA PRÁTICA

servidor da 
Secretaria do Juízo 

junta comprovante de 
pagamento ao processo

comparecimento 
do contribuinte à 

Secretaria do Juízo

localização 
do processo

localização da Certidão 
da Dívida Ativa 

pelo SITAF
consulta no SITAF do va-
lor atualizado do débito

impressão do DARF
com código de barra do 

valor a ser recolhido

contribuinte 
efetua pagamento 
em agência bancária

autos conclusos 
de imediato

autos sentenciados
de imediato

autos encaminhados ao 
contador do Juízo para  

cálculo das custas finais

emissão de 
Ofício de Baixa*

extinção da execução  
informada eletronica-
mente ao Cartório de 

Distribuição

comunicação à 
Secretaria da Fazenda 

por e-mail
FIM

• iniciativa do contribuinte
• intimação do contribuinte 
   para quitar débito

INÍCIO

*Nesse estágio, se for 
o caso, será expedido 
Alvará de Levantamento 
a ser retirado em cartório 
pelo Procurador do DF 
responsável pelos autos.
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